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APRESENTAÇÃO

Este livro pretende firmar o importante papel da socieda-
de civil na defesa dos direitos fundamentais das pessoas priva-
das de liberdade, e reúne artigos inéditos e também já publica-
dos em periódicos nacionais e anais de eventos. A obra possui 
aderência às Linhas de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação 
em Direito da Universidade Federal de Pelotas, desenvolvendo-
-se no âmbito do Núcleo de Pesquisa Estado, Justiça e Direitos 
Sociais (Nupejus/CNPq) e também do Núcleo de Pesquisas em 
Direitos Sociais e Vulnerabilidade Social (Nupediv/CNPq).

Busca-se, com esta obra, aprofundar as investigações no 
marco do Libertas – Programa de Pesquisa, Ensino e Extensão 
em Punição, Controle Social e Direitos Humanos, em relação 
aos projetos de pesquisa “Cárcere e vulnerabilidade social”, e, 
especialmente, “Modelos e mecanismos de superação da pri-
são a partir da sociedade civil”, desenvolvido durante o estágio 
de pós-doutorado do autor Bruno Rotta Almeida na Universitat 
de Barcelona, sob a supervisão do Prof. Dr. Iñaki Rivera Beiras. 
Tais projetos de investigação também demonstram incidência 
na trajetória acadêmica das autoras Bruna Hoisler Sallet e Thais 
Bonato Gomes.

Por tudo, pretende-se analisar experiências de enfrenta-
mento da prisão pela via de defesa dos direitos fundamentais 
das pessoas privadas de liberdade a partir da sociedade civil, 
procurando verificar o processo de construção da ação social e 
dos diferentes modelos e mecanismos de luta e enfrentamento 
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do cárcere em defesa dos direitos fundamentais, como também 
o próprio empoderamento desses organismos e setores sociais, 
sua legitimidade, limites, responsabilidades e impactos sobre as 
políticas públicas da área.

Esta obra conta com relevante apoio institucional da Uni-
versidade Federal de Pelotas, através do Programa de Pós-Gra-
duação em Direito, e recursos financeiros da Capes, por meio 
do Programa de Apoio à Pós-Graduação (Proap).

Bruno Rotta Almeida
Bruna Hoisler Sallet
Thais Bonato Gomes

Primavera de 2022.



1.
SOCIEDADE CIVIL E DEFESA 
DOS DIREITOS DAS PESSOAS 

PRESAS1

1	 Artigo revisado. Publicado originalmente em: Revista Eletrônica da Faculdade de Direito de Pelotas, 
(Anais do II Congresso Internacional Punição e Controle Social: prisões, controle e dano social na Amé-
rica Latina) v. 7, p. 201-214, 2021, com o título: A potencialidade da sociedade civil brasileira na de-
fesa dos direitos das pessoas presas.
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1.	 Introdução

A sociedade civil pode ser compreendida como uma teia 
de diferentes sujeitos organizados em entidades, associações, 
coletivos, entre outros, que atuam como agentes ativos no ma-
nejo de conflitos e reivindicação de mudanças sociais. As ex-
periências dos movimentos sociais na América Latina, prin-
cipalmente com o processo democrático que emergiu a partir 
dos anos 80, influenciaram significativamente a práxis consti-
tucional.

Normativamente, internacional e nacionalmente, uma sé-
rie de regramentos visam à humanização das penas e o trata-
mento digno às pessoas privadas de liberdade, em sede de exe-
cução penal. Todavia, há um abismo entre o programado legal-
mente e a realidade dos presídios no Sul-Global. Tomando co-
mo base as articulações dos diferentes movimentos sociais para 
a efetivação de direitos no Estado Democrático de Direito, com-
preende-se que as organizações da sociedade civil podem exer-
cer um papel fundamental no processo de potencialização dos 
direitos fundamentais das pessoas presas e de luta ao encarce-
ramento em massa. 

Nesse sentido, este artigo tem como pressuposto identi-
ficar práticas dessa espécie de atuação no Brasil, pois conside-
ra-se que as organizações da sociedade civil brasileiras podem 
corroborar na defesa dos direitos humanos das pessoas presas. 
A partir do uso do método de abordagem hipotético-dedutivo e 
revisão bibliográfica, objetiva-se refletir sobre o empoderamen-
to desses organismos e associações, assim como, sua legitimida-
de, limites e responsabilidades. Nesse sentido, pergunta-se: Em 
que medida, no contexto brasileiro, a sociedade civil vem con-
tribuindo com o enfrentamento e a superação da prisão? 
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Busca-se, primeiramente, conceitualizar o que é socieda-
de civil no Estado Democrático de Direito. Posteriormente, ve-
rificar as possibilidades de atuação da sociedade civil na seara 
criminal. Por fim, pretende-se elencar e discutir modelos e me-
canismos de defesa dos direitos fundamentais das pessoas pre-
sas privadas de liberdade no Brasil, demonstrando suas possi-
bilidades e alcances.

2.	 A potencialidade da sociedade civil

As organizações da sociedade civil possuem importância 
singular na luta pelo reconhecimento dos direitos fundamen-
tais das pessoas vulnerabilizadas. Nesse sentido, os movimen-
tos sociais realizam diagnósticos sobre a realidade social, cons-
troem propostas e, assim, atuam em redes e ações coletivas de 
resistência à exclusão. Logo, são as pessoas que fazem a história 
das sociedades e suas ações que determinam o destino das cole-
tividades (ROCHER, 1989, p. 98).

Aldo Viana (2016, p. 43) conceitua os movimentos sociais 
como mobilizações de determinados grupos sociais derivadas 
de certas situações sociais que geram insatisfação social, senso 
de pertencimento e determinados objetivos. Sendo assim, de-
senvolvem o chamado empowerment de atores da sociedade ci-
vil organizada à medida que florescem sujeitos sociais para atu-
ação em rede (GOHN, 2011, p. 336).

Em âmbito jurídico-normativo, como marco inicial e sim-
bólico fundamental relacionado à questão da sociedade civil 
pode-se indicar a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
cujo artigo 20 dispõe que todo ser humano tem direito de liber-
dade de reunião e associação pacífica (UNICEF, 1948). Previ-
são semelhante é encontrada no Pacto Internacional dos Direi-
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tos Civis e Políticos, em seu artigo 22, bem como na Convenção 
Americana Sobre Direitos Humanos, em seu artigo 16.

Já no plano nacional, a existência da sociedade civil en-
contra-se fundamentada em diversos dispositivos consagrados 
constitucionalmente. No bojo dos Direitos e Garantias Funda-
mentais insculpidos no artigo 5º da Constituição Federal, tem-
-se o inciso XVI, o qual assevera a possibilidade de todos os 
membros do corpo social se reunirem pacificamente em via pú-
blica, sendo prescindível autorização prévia. É necessário ob-
servar, todavia, que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local.

Os incisos XVII, XVIII, XIX, XX e XXI, do mesmo artigo, 
têm como enfoque a liberdade de associação, cuja marca carac-
terística consiste na prerrogativa de que os membros da socie-
dade detêm de coletivamente escolherem seus associados para 
o alcance de determinado desiderato, ao que se excepcionam as 
associações realizadas com o fito de constituir grupo parami-
litar. Ademais, os cidadãos brasileiros podem constituir asso-
ciações, desde que para fins lícitos, sem qualquer intervenção  
estatal.

A determinação constitucional prevê que apenas decisão 
judicial pode dissolver compulsoriamente uma associação, ao 
passo que, da mesma forma, apenas por decisão judicial as ati-
vidades de uma associação podem ser suspensas, sendo impres-
cindível, no primeiro caso, o trânsito em julgado. Por fim, a Car-
ta Magna outorga às entidades associativas, quando expressa-
mente autorizadas para tanto, a possibilidade de representarem 
seus filiados judicial ou extrajudicialmente.

Quanto à representação da sociedade civil, no âmbito do 
Poder Legislativo, oportuno observar a previsão expressa no ar-
tigo 58, § 2º, inciso II, da Constituição Federal, a qual estabelece 
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que o Congresso Nacional e suas Casas terão comissões perma-
nentes e temporárias, que deverão necessariamente realizar au-
diências públicas com entidades da sociedade civil, de acordo 
com a matéria de suas respectivas competências. A participação 
da sociedade civil, no âmbito das políticas públicas, é reforça-
da, ainda, pelo artigo 82 da Constituição Federal. Nesse dispo-
sitivo, é estabelecido que as unidades da Federação e os Muni-
cípios devem instituir Fundos de Combate à Pobreza, devendo 
tais Fundos ser geridos por entidades que contem com a partici-
pação da sociedade civil.

Nota-se que os processos de democratização, sob o vi-
és das teorias críticas e discursos emancipatórios, reforçam o 
compromisso da sociedade civil enquanto projeto cultural e po-
lítico de reconstrução da esfera pública no Estado Democráti-
co de Direito, fazendo emergir uma nova práxis constituinte. 
Na América Latina, a ideia de democracia, nos anos 80, surge 
em oposição tanto ao poder das ditaduras, quanto à esperança 
de acabar com os regimes antipopulares e ampliar a capacida-
de de resposta do sistema político às demandas sociais (TOU-
RAINE, 1989).

No Brasil, é possível delimitar um percurso do desenvol-
vimento dos movimentos sociais, começando a surgir no fim 
da década de 1970 e parte dos anos 1980. A partir de 1990, 
ocorreu o surgimento de outras formas de organização popular, 
mais institucionalizadas, emergindo as organizações não gover-
namentais (ONGS). Inseridas no terceiro setor, voltadas para a 
execução de políticas de parceria entre o poder público e a so-
ciedade, atuam em áreas onde a prestação de serviços sociais 
era deficitária. Alguns exemplos de grupos sociais podem ser 
apontados como impulsionadores de uma nova cultura políti-
ca no país como o movimento operário sindical, movimento de 
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mulheres -feminista ou não-, movimento agrário, movimento 
negro e movimento urbano, por exemplo (GOHN, 2011, p. 245).

Nesse sentido, a sociedade civil seria um quarto poder, 
com o papel de regulamentação nos espaços de participação e 
deliberação e, também, de controle e juízo, articulando-se com 
as instituições públicas. Dessa maneira:

O quarto poder teria suas raízes na sociedade civil e se-
ria a expressão de uma esfera pública integrada por todos 
os membros da comunidade e entidades do terceiro setor 
interessados nos assuntos que afetam ao governo e à co-
munidade. Seria também o espaço idôneo para articular 
e canalizar os outros poderes do estado na defesa do ‘co-
mum’, isto é, as demandas e a defesa de tudo aquilo que 
a comunidade considera que é de todos e necessário para 
levar uma vida em comum, como por exemplo, são hoje 
os direitos fundamentais reconhecidos nas constituições 
ou os que poderiam ser definidos como “bens fundamen-
tais” (SILVEIRA, 2017, tradução nossa).

Logo, o quarto poder, galgado na sociedade civil, atuaria 
na integração da comunidade, visando ao bem comum, cana-
lizando os outros poderes. O quarto poder está integrado por 
três tipos de instituições, as de: controle, juízo e deliberativas. 
O conjunto dessas instituições, portanto, forma os espaços de 
participação e os canais de comunicação através dos quais os 
membros da comunidade podem participar e influir na agenda 
pública e nas instituições de governo da comunidade (SILVEI-
RA, 2017a).

Essas articulações conduzem ao entendimento dos indi-
víduos enquanto cidadãos destinados ao exercício das práticas, 
reflexões e debates na condução de assuntos políticos (PAOLI, 
1991). Sendo assim, esses cidadãos podem participar do espaço 
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público, influindo nos rumos das políticas relacionadas à ques-
tão da execução penal.

3.	 Atuação da sociedade civil na defesa das pessoas 
encarceradas

A atuação da sociedade civil na seara penal, notadamente 
na defesa dos direitos fundamentais das pessoas rés em proces-
sos penais ou já em fase de execução penal, pode se dar de di-
versas formas. Nesse sentido, cumpre ao presente capítulo elen-
car algumas previsões normativas de participação dessas orga-
nizações no âmbito criminal.

A Lei de Execução Penal enuncia como princípio basilar 
o dever do Estado em recorrer à cooperação da comunidade nas 
atividades de execução da pena e da medida de segurança, con-
forme o artigo 4º da Lei 7.210/1984. Nesse sentido, no inciso VII 
do artigo 61, é estabelecido o Conselho da Comunidade. O ór-
gão deve ser composto e instalado pelo juízo competente, cuja 
composição, conforme o artigo 80 da LEP, deverá se dar por um 
representante da associação comercial industrial, um advoga-
do indicado pela Seção da OAB, um defensor público, bem co-
mo por um assistente social. Ou seja, é o órgão cujos membros 
buscam representar diferentes entidades e organizações do te-
cido social.

O referido órgão possui diversas atribuições, algumas de-
las se dão até mesmo no contexto processual penal e não pro-
priamente de execução penal. A fiscalização do cumprimento 
das condições de suspensão condicional da pena, por exemplo, 
é atribuída a serviço social penitenciário, patronato, Conselho 
da Comunidade ou instituição beneficiada com a prestação de 
serviços, conforme entendimento que se extrai do artigo 698, § 
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4º, do Código de Processo Penal e do artigo 158, § 3º, da Lei de 
Execução Penal.

Além disso, no livramento condicional, verifica-se que é 
ônus que incumbe ao serviço social penitenciário, ao patrona-
to, bem como ao conselho de comunidade ou a entidades simi-
lares, a tarefa da observação cautelar, cuja finalidade reside na 
atividade de fazer observar o cumprimento da pena acessória, 
bem assim das condições especificadas na sentença concessiva 
do benefício. Além disso, tem-se como missão proteger o bene-
ficiário, de modo a orientá-lo na execução de suas obrigações, 
assim como o auxiliando na obtenção de atividade laboral, con-
forme orienta o artigo 725 do Código de Processo Penal, bem co-
mo, o artigo 139 da Lei de Execução Penal.

Ainda, compete ao Conselho da Comunidade, conforme o 
artigo 81 da Lei de Execução Penal, as tarefas de visitar os esta-
belecimentos penitenciários existentes na comarca; entrevistar 
os presos; apresentar relatórios mensais ao Juízo da execução 
e ao Conselho Penitenciário; e buscar a obtenção de subsídios 
materiais e humanos para aprimorar a assistência ao preso ou 
internado, em harmonia com a direção do estabelecimento.

Outro importante órgão da execução penal, constituído 
não apenas por atores do sistema de justiça criminal, é o Conse-
lho Penitenciário, previsto no artigo 69 da LEP. Ele possui fun-
ção consultiva e fiscalizadora da execução da pena, sendo in-
tegrado por membros nomeados pelo governador das Unidades 
Federadas e dos Territórios, dentre professores e profissionais 
da área das ciências criminais e áreas correlatas, bem como por 
representantes da comunidade.

No âmbito internacional, destacam-se as Regras de Tó-
quio de 1990, as quais têm como objetivo incentivar a adoção, 
pelos Estados-membros, de meios mais eficazes que o cárcere 



16

para prevenir a criminalidade e melhorar o tratamento dos en-
carcerados. O documento salienta a importância da participa-
ção da coletividade para a redução dos níveis de vulnerabili-
dade dos sujeitos em conflito com a lei, especialmente porque 
constitui um recurso de singular importância e um dos fatores 
mais importantes para reforçar os vínculos entre os infratores 
submetidos a medidas não privativas de liberdade e suas famí-
lias e comunidades (CNJ, 2016).

Propõe-se, a partir das Regras de Tóquio, que os órgãos go-
vernamentais, o setor privado e a população em geral devem ser 
encorajados a apoiar as organizações voluntárias que possuem 
participação ativa na aplicação das medidas não privativas de 
liberdade. Além disso, encoraja-se o público, a partir da organi-
zação regular de conferências, seminários e simpósios, a cons-
cientizar-se sobre a necessidade de sua participação na aplica-
ção das medidas não privativas de liberdade.

Sob a tentativa de busca pela humanização da pena a par-
tir da participação de grupos da sociedade civil, salientam-se as 
Regras de Bangkok. A regra 46 desse dispositivo dispõe que as 
autoridades prisionais, em cooperação com grupos comunitá-
rios locais e organizações não governamentais, deverão formu-
lar e implementar programas amplos de reinserção para o pe-
ríodo anterior e posterior à saída do sistema penitenciário que 
observem, necessariamente, as necessidades específicas das  
mulheres.

Já nas Regras de Nelson Mandela, preconiza-se que, para 
que não seja acentuada a exclusão dos reclusos do meio social, 
deve-se recorrer, na medida do possível, à cooperação de orga-
nismos da comunidade que objetivem auxiliar o pessoal peni-
tenciário em sua função de reabilitação dos encarcerados. Em 
seguida, faz-se um alerta ao corpo social, referindo que os mem-
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bros da sociedade possuem importante tarefa após a libertação 
de um preso.

Diante do exposto, preconiza-se a necessidade de haver 

organismos governamentais ou privados capazes de reduzir os 

níveis de vulnerabilidade do egresso do sistema penitenciário, 

sob o escopo de diminuir os preconceitos a seu respeito e per-

mitindo-lhe a sua gradual reinserção no meio social. A atuação 

da sociedade civil, portanto, mostra-se importante na tarefa de 

defesa e reinserção social do apenado.

Sendo assim, estabelecido esse panorama normativo, pas-

sa-se ao reconhecimento da fundamental importância e capaci-

dade da sociedade civil na tarefa de construção do espaço pú-

blico e na consolidação de um Estado verdadeiramente Demo-

crático de Direito.

4.	 Modelos e mecanismos de defesa dos direitos 

fundamentais das pessoas privadas de liberdade

A partir do amparo legal e da construção doutrinária que 

respalda a atuação ativa da sociedade civil em questões de ex-

trema importância social, buscou-se realizar pesquisa sobre a 

existência e impacto das organizações da sociedade civil com 

foco na defesa dos direitos fundamentais das pessoas privadas 

de liberdade em contexto nacional.

Nesse sentido, foi realizada uma coleta de informações 

que culminaram em uma sistematização dessas organizações, 

para fins de estudo. Foram obtidos os seguintes resultados, os 

quais podem ser categorizados em: organizações religiosas; or-

ganizações promotoras dos direitos humanos; organizações pro-

tetoras de grupos vulnerabilizados específicos; organizações de 
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atuação preponderante de categorias profissionais e organiza-

ções de populares com atuação local.

Em primeiro lugar, na categoria das organizações de cará-

ter religioso, destacaram-se as seguintes organizações: Pastoral 

Nacional Operária; Pastoral Carcerária; Pastoral do Menor Na-

cional; Cáritas Brasileira; Anchietanum; Conselho Nacional de 

Igrejas Cristãs do Brasil; Conselho Indigenista Missionário; Co-

missão Pastoral da Terra; Instituto Paulista de Juventude; Asso-

ciação de Apoio aos Presos, Egressos e Familiares (Apef); e, por 

fim, Federação Afro-Umbandista Espiritualista do Rio Grande 

do Sul (Fauers).

Tais organizações promovem a realização de estudos, de-

núncias e ações diretas enquanto sociedade civil engajada na 

luta antiencarceramento, demonstram o comprometimento des-

sas instituições que, fortemente, fazem frente ante o sistema pu-

nitivista brasileiro. Selecionaram-se tais relatórios pela acessi-

bilidade, afinidade com o objeto de estudo e importância à co-

munidade, não se exaurindo toda a vasta gama documentada 

sobre o assunto, mas pincelando os informes primordiais.

Nesse sentido, destaca-se a Pastoral Carcerária, que pos-

sui acervo muito completo de ações e diretrizes que guiam a 

organização no movimento de desencarceramento. Possui uma 

Agenda Nacional pelo Desencarceramento, que foi atualizada e 

ganhou maior apoio de diversos coletivos, organizações, movi-

mentos e pastorais sociais. O I Encontro Nacional pelo Desen-

carceramento, realizado em São Paulo/SP em 2016, reuniu mais 

de 30 organizações de 14 estados do país reafirmando a neces-

sidade urgente de um amplo programa popular de desencarce-

ramento e desmilitarização das polícias, da política e da vida, 

perspectiva reiterada pelo II Encontro Nacional pelo Desencar-
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ceramento, que ocorreu em 2017, na cidade de Olinda/PE, dessa 
vez com mais de 40 organizações assumindo a Agenda.

Pautam-se as seguintes diretrizes: Suspensão de qualquer 
investimento em construção de novas unidades prisionais; Li-
mitação máxima das prisões cautelares, redução de penas e des-
criminalização de condutas, em especial aquelas relacionadas à 
política de drogas; Ampliação das garantias da execução penal e 
abertura do cárcere para a sociedade; Proibição absoluta da pri-
vatização do sistema prisional; Combate à tortura e desmilitari-
zação das polícias, da política e da vida.

Em segundo lugar, salientam-se as organizações promoto-
ras dos direitos humanos e justiça social, cujas organizações em 
apreço foram: Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBC-
CRIM); Justiça Global; O Instituto Práxis de Direitos Humanos; 
Centro de Direitos Humanos e Educação Popular de Campo 
Limpo (CDHEP); O Instituto de Defensores de Direitos Huma-
nos (DDH); Instituto Terra, Trabalho e Cidadania (ITTC); Fun-
do Brasil; Instituto de Estudos da Religião (ISER); e, finalmente, 
Comissão de Direitos Humanos de Passo Fundo (CDHPF).

Essas organizações demonstram a atuação combativa ao 
sistema carcerário, fundamentado, especialmente, na questão 
jurídica e denúncia ao descumprimento das leis que garantem 
direitos aos indivíduos privados de liberdade. Também são rea-
lizadas uma série de ações, tais como produção de boletins, in-
formes, grupos de estudos, eventos, entre outros. Além disso, 
denuncia-se o encarceramento em massa de jovens pobres e ne-
gros, a superlotação prisional, o abuso na decretação de prisões 
preventivas e a violação dos direitos humanos mais básicos aos 
presos e seus familiares.

Terceiramente, asseveram-se as organizações voltadas ao 
atendimento e proteção de grupos vulnerabilizados específicos: 
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Associação Nacional de Travestis e Transexuais (Antra); Asso-
ciação GOLD (Grupo Orgulho, Liberdade e Dignidade); Iniciati-
va Negra por uma Nova Política sobre Drogas; Associação Elas 
Existem-mulheres encarceradas, assim como, THEMIS – Gêne-
ro, Justiça e Direitos Humanos.

Revelam ainda, essas organizações, a especificidade da 
comunidade Trans na violação de seus direitos no presídio, por 
exemplo. Elaboram estudo, denúncia e observação de como a 
questão da guerra às drogas afeta as pessoas pobres e, sobretu-
do, negras brasileiras, analisando a complexa questão das dro-
gas interseccionando a vulnerabilização pela raça. Ademais, a 
organização conta com uma página no Facebook, em que são 
publicadas e compartilhadas uma série de outras pesquisas, de 
outras instituições e portais, que reforçam o compromisso com 
a descriminalização das drogas, desencarceramento e luta an-
tirracista.

Em quarto lugar, salientam-se as organizações atuantes de 
categorias profissionais: Brigadas Populares; Assessoria Popular 
Maria Felipa; Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações 
Populares (Gajop); Margens Clínicas; Associação dos Agentes 
da Lei Contra a Proibição (LEAP BRASIL); Coletivo em Silêncio. 
Nesse sentido, destaca-se a organização Brigadas Populares, a 
qual apresenta uma linguagem popular e militante de combate 
às opressões do atual governo brasileiro, além de pautar ques-
tões como a precarização e a crise do próprio sistema penitenci-
ário, pondo em xeque a seletividade penal.

Finalmente, analisaram-se as organizações de cunho lo-
cal: Associação de amigos e familiares de presos/as (AMPA-
RAR); Grupo de Amigos e Familiares de Pessoas em Privação 
de Liberdade; Associação de Voluntários Integrados no Brasil; 
Mães de Maio; Fórum Social de Manguinhos; Coletivo Autôno-
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mo Herzer. Verificou-se que as organizações, através das redes 

sociais, divulgam conteúdos como relatórios, notícias e outros 

materiais pertinentes à temática, bem como realizam a troca de 

experiências entre os familiares das pessoas encarceradas.

Dessa forma, coletaram-se alguns dos resultados práticos 

da atuação da sociedade civil no contexto nacional. A socieda-

de civil, apesar das barreiras impostas, tem se organizado das 

mais diversas maneiras e sob diferentes enfoques no enfrenta-

mento ao encarceramento em massa de jovens, periféricos e, em 

sua maioria, negros brasileiros.

5.	 Considerações finais

Ao partir da compreensão de que a sociedade civil possui 

importância singular na luta pelo reconhecimento dos direitos 

fundamentais das pessoas presas e no enfrentamento do encar-

ceramento em massa, procurou-se aprofundar o alcance, limites 

e atuação dessa no Estado Democrático de Direito. A participa-

ção de organismos não governamentais possui respaldo norma-

tivo internacional, assim como, constitucional e infraconstitu-

cional.

Diante desse panorama normativo, passa-se ao reconheci-

mento da fundamental importância e capacidade da sociedade 

civil na tarefa de construção do espaço público, sendo os mo-

vimentos sociais importante instrumento para a efetivação da 

atuação da sociedade civil no Estado Democrático de Direito. 

Assim, à sociedade civil, enquanto quarto poder, cumpre o pa-

pel de regulamentação nos espaços de participação e delibera-

ção e articulação com as instituições públicas, atuando em prol 

da integração da comunidade e do bem comum.
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No contexto fático, inúmeras são as organizações da so-
ciedade civil de defesa dos direitos fundamentais das pessoas 
vulnerabilizadas, inclusive aquelas privadas de liberdade. Den-
tre as que atuam na defesa das pessoas apenadas, é possível ve-
rificar organizações religiosas; organizações promotoras dos di-
reitos humanos; organizações protetoras de grupos vulnerabi-
lizados específicos; organizações de atuação preponderante de 
categorias profissionais e organizações de populares com atua-
ção local.

Na categoria das organizações de caráter religioso, verifi-
cou-se, a partir dos exemplos apresentados, a realização de es-
tudos, denúncias e ações diretas enquanto sociedade civil enga-
jada na luta antiencarceramento. Alguns relatórios demonstram 
movimentos e organizações sociais de enfrentamento ao Estado 
Penal, apresentam uma agenda para o sistema prisional, cuja 
proposta central é um programa de desencarceramento que es-
tabelecesse metas claras para a redução imediata e drástica da 
população prisional.

Nas organizações promotoras dos direitos humanos e jus-
tiça social, verificou-se a atuação combativa ao sistema carce-
rário, fundamentado, especialmente, na questão jurídica e de-
núncia ao descumprimento das leis que garantem direitos aos 
indivíduos privados de liberdade. Dos impactos demonstrados, 
encontrou-se uma série de boletins, informes, grupos de estu-
dos, eventos. Além disso, relatórios e boletins de denúncia de 
massacres em rebeliões, superlotação prisional, abuso nas pri-
sões preventivas e outras graves violações expressas aos direi-
tos fundamentais das pessoas presas, como a tortura e racismo 
dentro das unidades prisionais.

A terceira categoria, voltada ao atendimento e proteção 
de grupos vulnerabilizados específicos, denunciou as necessi-
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dades decorrentes das especificidades dessas comunidades no 
presídio, bem como um trabalho de estudo, denúncia e obser-
vação de como a questão da guerra às drogas afeta as pessoas 
pobres e, sobretudo, negras brasileiras, analisando a comple-
xa questão das drogas interseccionando a vulnerabilização pe-
la raça.

As organizações de categorias profissionais apresentaram 
linguagem popular e militante de combate às opressões do atual 
governo brasileiro. Muitas das experiências foram compiladas 
em livros. As organizações de cunho local, por sua vez, atuam, 
sobretudo, na divulgação de conteúdos como relatórios, notí-
cias e outros materiais na comunidade, utilizando expressiva-
mente as mídias sociais.

Todas essas ações, protagonizadas por atores da socieda-
de civil, contribuem para o enfrentamento às vulnerabilizações 
geradas pelos danos do encarceramento em massa. Trata-se de 
uma luta de empoderamento das próprias organizações, assim 
como, de (re)conhecimento dos direitos fundamentais e fortale-
cimento do Estado Democrático de Direito.
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1.	 Introdução

As organizações da sociedade civil podem exercer um pa-
pel fundamental no processo de potencialização dos direitos 
fundamentais das pessoas presas e de luta ao encarceramento 
em massa. A participação de organismos não governamentais 
nessa seara é fundamentada normativamente tanto internacio-
nal como nacionalmente, assim como, a história de atuação dos 
movimentos sociais e organismos com assento na sociedade ci-
vil, denota a viabilidade desse poder na promoção de uma outra 
práxis constitucional.

A partir do uso do método de abordagem hipotético-de-
dutivo e do método de revisão bibliográfica, procura-se refletir 
sobre o empoderamento desses organismos e associações, assim 
como, sua legitimidade, limites e responsabilidades. Nesse sen-
tido, pergunta-se: Em que medida, no contexto brasileiro, a so-
ciedade civil vem contribuindo com o enfrentamento e a supe-
ração da prisão? Quais são os fatores que levam (ou não) a um 
empoderamento? Quais são os poderes, limites, legitimidades e 
responsabilidades? Entende-se que a sociedade civil pode exer-
cer um papel fundamental no processo de potencialização dos 
direitos fundamentais das pessoas presas e de luta ao encarce-
ramento em massa.

A pesquisa tem como objetivo geral estudar os modelos e 
mecanismos de superação e enfrentamento da prisão em mas-
sa a partir da sociedade civil, através da defesa dos direitos das 
pessoas presas. Buscou-se, especificamente, em primeiro lugar, 
contextualizar o rol normativo que norteia a atuação da socie-
dade civil no Estado Democrático de Direito, passando por mar-
cos legais essenciais e conceitos-chave para a compreensão do 
assunto. Em segundo lugar, discutir os modelos e mecanismos 
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de defesa dos direitos fundamentais das pessoas presas priva-
das de liberdade, através da pesquisa empírica de instituições 
e associações que trabalham nesse sentido no Brasil, demons-
trando o impacto social das organizações da sociedade civil na 
seara penitenciária, ao buscar os relatórios e apanhados docu-
mentais das ações propostas pelas instituições estudadas. 

2.	 Panorama normativo internacional e nacional

As organizações da sociedade civil possuem importância 
singular na luta pelo reconhecimento dos direitos fundamen-
tais das pessoas presas e no enfrentamento do cárcere, sendo 
a participação de organismos não governamentais nesta seara 
fundamentada normativamente tanto em âmbito internacional, 
como em diplomas jurídicos de abrangência nacional.

No âmbito normativo internacional, tratando especifica-
mente de matéria de execução penal, tem-se as “Regras de Tó-
quio” (LANFREDI, 2016), de 1990, pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas integrando a Resolução nº 45/110, oficialmente 
denominada Regras Mínimas das Nações Unidas para a Elabo-
ração de Medidas não Privativas de Liberdade, com o objetivo 
de incentivar a adoção, pelos Estados membros, de meios mais 
eficazes que o cárcere para prevenir a criminalidade e melhorar 
o tratamento dos encarcerados.

O referido documento destaca a importância da partici-
pação da coletividade para a redução dos níveis de vulnerabili-
dade dos sujeitos em conflito com a lei, especialmente porque 
constitui um recurso de singular importância e um dos fatores 
mais importantes para reforçar os vínculos entre os infratores 
submetidos a medidas não privativas de liberdade e suas famí-
lias e comunidades. Em adição, propõe-se, a partir das Regras 
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de Tóquio (LANFREDI, 2016), que os órgãos governamentais, 
o setor privado e a população em geral devem ser encorajados 
a apoiar as organizações voluntárias que possuem participa-
ção ativa na aplicação das medidas não privativas de liberdade. 
Também estimula o público, a partir da organização regular de 
conferências, seminários e simpósios, a conscientizar-se sobre a 
necessidade de sua participação na aplicação das medidas não 
privativas de liberdade.

Sob a incansável tentativa de busca pela humanização da 
pena a partir da participação de grupos da sociedade civil, a re-
gra 46, das Regras de Bangkok (BRASIL, 2016a, p. 32), dispõe 
que as autoridades prisionais, em cooperação com grupos co-
munitários locais e organizações não governamentais, deverão 
formular e implementar programas amplos de reinserção pa-
ra o período anterior e posterior à saída do sistema penitenci-
ário, que observem, necessariamente, as necessidades específi-
cas das mulheres.

Já nas Regras de Nelson Mandela (BRASIL, 2016b, p. 38), 
preconiza-se que, para que não seja acentuada a exclusão dos 
reclusos do meio social, deve-se recorrer, na medida do possí-
vel, à cooperação de organismos da comunidade que objetivem 
auxiliar o pessoal penitenciário em sua função de reabilitação 
dos encarcerados – conforme o artigo 88 do referido diploma. 
Em seguida, faz-se um alerta ao corpo social, referindo que os 
membros da sociedade possuem importante tarefa após a liber-
tação de um preso. Com isso, estabelece a necessidade de ha-
ver organismos governamentais ou privados capazes de redu-
zir os níveis de vulnerabilidade do egresso do sistema peniten-
ciário, sob o escopo de diminuir os preconceitos a seu respei-
to e permitindo-lhe a sua gradual reinserção no meio social –  
artigo 90.
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Em adição, o Protocolo Facultativo à Convenção contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes (BRASIL, 2007) traz, em seu artigo 2º, que um Sub-
comitê de Prevenção da Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes do Comitê contra a Tortura 
deverá ser estabelecido com a finalidade de realizar os objeti-
vos traçados no referido documento. Para tanto, deverá coope-
rar para a prevenção da tortura em geral com órgãos e mecanis-
mos relevantes das Nações Unidas, aliando-se, ainda, às orga-
nizações ou organismos internacionais, regionais ou nacionais 
que reúnem esforços para a proteção de todas as pessoas contra 
a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanas ou 
degradantes.

Oportuno destacar, ainda, que as organizações da socieda-
de civil têm constituído uma das expressões do direito huma-
no de liberdade de associação. Como marco inicial e simbólico 
fundamental, pode-se indicar a Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos (UNICEF, 1948), cujo artigo 20 dispõe que todo ser 
humano tem direito de liberdade de reunião e associação pací-
fica, ao passo que, outrossim, ninguém pode ser obrigado a fa-
zer parte de uma associação. Previsão semelhante é encontrada 
no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (BRASIL, 
1992), em seu artigo 22, bem como no artigo 16 da Convenção 
Americana Sobre Direitos Humanos (COMISSÃO INTERAME-
RICANA DE DIREITOS HUMANOS, 1969).

A existência da sociedade civil, no plano jurídico nacio-
nal, encontra-se fundamentada em diversos dispositivos consa-
grados pela Constituição Federal. No bojo dos Direitos e Garan-
tias Fundamentais insculpidos no artigo 5º da Lei Maior (BRA-
SIL, 1988), observa-se que esta assegura a todos os membros do 
corpo social a possibilidade de se reunirem pacificamente na 
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via pública, sendo prescindível autorização prévia, sendo ne-
cessário observar, todavia, que não frustrem outra reunião ante-
riormente convocada para o mesmo local. Tal disposição encon-
tra previsão expressa no inciso XVI do artigo 5º da Carta Magna, 
e exige, no entanto, que a autoridade competente seja previa-
mente notificada de tal reunião (BRASIL, 1988).

Soma-se a isso previsão legal-constitucional consubstan-
ciada na liberdade de associação (artigo 5º, incisos XVII, XVIII, 
XIX, XX e XXI), cuja marca característica consiste na prerroga-
tiva de que os membros da sociedade detêm de coletivamente 
escolherem seus associados para o alcance de determinado de-
siderato, ao que se excepcionam as associações realizadas com 
o fito de constituir grupo paramilitar. Além do mais, extraem-
-se dos referidos dispositivos legais que os cidadãos brasileiros 
podem constituir associações, desde que para fins lícitos, sem 
qualquer intervenção estatal.

A Carta Magna outorga às entidades associativas, quando 
expressamente autorizadas para tanto, a possibilidade de repre-
sentarem seus filiados judicial ou extrajudicialmente. Como re-
forço à prerrogativa de participação das associações em juízo, 
tem-se a previsão descrita no artigo 5º, inciso LXX, da Consti-
tuição Federal, que estabelece que o mandado de segurança co-
letivo pode ser impetrado não só por organização sindical ou 
entidade de classe, como também por associação legalmente 
constituída e em funcionamento por pelo menos um ano, sob o 
intento de realizar a defesa dos interesses de seus membros ou 
associados. Ressalta-se, ainda, a previsão do artigo 37, do Có-
digo de Processo Penal (BRASIL, 1941), que define que as fun-
dações, associações ou sociedade legalmente constituídas po-
derão exercer a ação penal, devendo, no ato, ser representadas 
pela pessoa a quem os respectivos contratos ou estatutos defini-
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rem, ou, no silêncio destes, pelos seus respectivos diretores ou 
sócios-gerentes.

A Lei de Execução Penal, por seu turno, enuncia como 
princípio basilar o dever do Estado em recorrer à cooperação da 
comunidade nas atividades de execução da pena e da medida 
de segurança, conforme o artigo 4º da Lei 7.210/1984. Ademais, 
o referido diploma estabelece, no inciso VII do artigo 61, que o 
Conselho da Comunidade, que deve ser composto e instalado 
pelo juízo competente, é um órgão da execução penal, ao que 
lhe atribui direitos e deveres nesta seara.

Compete ao Conselho da Comunidade, conforme o arti-
go 81 da Lei de Execução Penal, as tarefas de visitar os estabe-
lecimentos penitenciários existentes na comarca; entrevistar os 
presos; apresentar relatórios mensais ao Juízo da execução e ao 
Conselho Penitenciário; e buscar a obtenção de subsídios mate-
riais e humanos para aprimorar a assistência ao preso ou inter-
nado, em harmonia com a direção do estabelecimento.

A composição do Conselho da Comunidade é formada, 
conforme o artigo 80 da LEP, por um representante da associa-
ção comercial industrial, um advogado indicado pela Seção da 
OAB, um defensor público indicado pelo defensor público ge-
ral, bem como por um assistente social selecionado pela Dele-
gacia Seccional do Conselho Nacional de Assistentes Sociais.

Como órgão da execução penal, há de se ressaltar o Con-
selho Penitenciário, previsto no artigo 69 da Lei de Execução 
Penal, cuja função consultiva e fiscalizadora da execução da pe-
na é regulada pela legislação federal e estadual. A referida asso-
ciação é integrada por membros nomeados pelo governador das 
Unidades Federadas e dos Territórios, dentre professores e pro-
fissionais da área das ciências criminais e áreas correlatas, bem 
como por representantes da comunidade.
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Estabelecido esse panorama normativo, faz-se um convi-
te ao reconhecimento da fundamental importância e capacida-
de da sociedade civil na tarefa de construção do espaço público 
e na consolidação de um Estado verdadeiramente Democrático 
de Direito. A seguir, algumas organizações e seu impacto social 
são apresentados, a fim de averiguar empiricamente como ocor-
re a atuação da sociedade civil no âmbito da defesa dos direitos 
fundamentais das pessoas privadas de liberdade no Brasil.

3.	 Organizações da sociedade civil em defesa dos direitos 
fundamentais das pessoas privadas de liberdade e 
impacto social

Os movimentos sociais realizam diagnósticos sobre a re-
alidade social, constroem propostas e, assim, atuam em redes e 
ações coletivas de resistência à exclusão. Dessa forma, desen-
volvem o chamado empowerment de atores da sociedade civil 
organizada à medida que florescem sujeitos sociais para essa 
atuação em rede (GOHN, 2011, p. 336). No Brasil, é possível de-
limitar um percurso do desenvolvimento dos movimentos so-
ciais, citando-se como antecedentes surgidos no fim da década 
de 1970 e parte dos anos 1980.

Os movimentos sociais populares articulados por grupos 
de oposição aos regimes militares, especialmente pelos movi-
mentos de base cristãos. Já no fim dos anos 1980 e ao longo 
dos anos 1990, o cenário sociopolítico transformou-se, havendo 
declínio das manifestações de rua, que conferiam visibilidade 
aos movimentos populares nas cidades (GOHN, 2011, p. 342).  
A partir de 1990, ocorreu o surgimento de outras formas de or-
ganização popular, mais institucionalizadas, emergindo as ON-
Gs, agora inseridas no terceiro setor, voltadas para a execução 
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de políticas de parceria entre o poder público e a sociedade, 
atuando em áreas onde a prestação de serviços sociais era defi-
citária, passaram a ter mais protagonismo que os próprios mo-
vimentos sociais (GOHN, 2011, p. 343).

Alguns exemplos de grupos sociais podem ser apontados 
como impulsionadores de uma nova cultura política no país, 
como o movimento operário sindical, movimento de mulheres 
- feminista ou não -, agrário, negro e urbano, por exemplo (PA-
OLI, 1991, p. 120-121). Os processos de democratização refor-
çam o compromisso da sociedade civil enquanto projeto cultu-
ral e político de reconstrução da esfera pública no Estado De-
mocrático de Direito, fazendo emergir uma nova práxis consti-
tuinte. Nesse sentido, a sociedade civil seria um quarto poder, 
com o papel de regulamentação nos espaços de participação e 
deliberação e, também, de controle e juízo, articulando-se com 
as instituições públicas (SILVEIRA, 2017, p. 5). Dessa maneira, 
o quarto poder teria suas raízes na sociedade civil e seria a ex-
pressão de uma esfera pública integrada por todos os membros 
da comunidade e entidades interessados em assuntos dedica-
dos à comunidade (SILVEIRA, 2017, p. 5).

A partir do amparo legal e da construção doutrinária que 
respalda a atuação ativa da sociedade civil em questões de ex-
trema importância social, buscou-se realizar pesquisa sobre a 
existência e impacto das organizações da sociedade civil com 
foco na defesa dos direitos fundamentais das pessoas privadas 
de liberdade em contexto nacional. Nesse sentido, foi realizada 
uma coleta de informações que culminaram em uma sistemati-
zação dessas organizações, para fins de estudo. Foram obtidos os 
seguintes resultados, os quais podem ser categorizados em: or-
ganizações religiosas; organizações promotoras dos direitos hu-
manos; organizações protetoras de grupos vulnerabilizados es-
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pecíficos; organizações de atuação preponderante de categorias 
profissionais e organizações de populares com atuação local.

Primeiramente, na categoria das organizações de cará-
ter religioso, destacaram-se as seguintes organizações: Pastoral 
Nacional Operária; Pastoral Carcerária; Pastoral do Menor Na-
cional; Cáritas Brasileira; Anchietanum; Conselho Nacional de 
Igrejas Cristãs do Brasil; Conselho Indigenista Missionário; Co-
missão Pastoral da Terra; Instituto Paulista de Juventude; As-
sociação de Apoio aos Presos, Egressos e Familiares (Apef); e, 
por fim, Federação Afro-Umbandista Espiritualista do Rio Gran-
de do Sul (Fauers). Tais organizações de cunho religioso pro-
movem a realização de estudos, denúncias e ações diretas en-
quanto sociedade civil engajada na luta antiencarceramento, 
demonstrando o comprometimento dessas instituições que, for-
temente, fazem frente ante o sistema punitivista brasileiro.

Em seguida, na categoria das organizações promotoras 
dos direitos humanos e justiça social, cujas organizações em 
apreço foram: Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBC-
CRIM); Justiça Global; O Instituto Práxis de Direitos Humanos; 
Centro de Direitos Humanos e Educação Popular de Campo 
Limpo (CDHEP); O Instituto de Defensores de Direitos Huma-
nos (DDH); Instituto Terra, Trabalho e Cidadania (ITTC); Fun-
do Brasil; Instituto de Estudos da Religião (ISER); e, finalmente, 
Comissão de Direitos Humanos de Passo Fundo (CDHPF). Es-
sas organizações demonstram a atuação combativa ao sistema 
carcerário, fundamentado, especialmente, na questão jurídica 
e denúncia ao descumprimento das leis que garantem direitos 
aos indivíduos privados de liberdade.

Terceiramente, citam-se as organizações voltadas ao aten-
dimento e proteção de grupos vulnerabilizados específicos: As-
sociação Nacional de Travestis e Transexuais (Antra); Associa-
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ção GOLD (Grupo Orgulho, Liberdade e Dignidade); Iniciati-
va Negra por uma Nova Política sobre Drogas; Associação Elas 
Existem-mulheres encarceradas, assim como, THEMIS - Gêne-
ro, Justiça e Direitos Humanos.

A Associação Nacional de Travestis e Transexuais revela 
a especificidade da comunidade trans na violação de seus direi-
tos no presídio, como exemplo a negativa de que mulheres trans 
e travestis ficassem em presídios femininos. A Iniciativa Negra 
por uma Nova Política sobre Drogas, por sua vez, faz um impor-
tantíssimo trabalho de estudo, denúncia e observação de como 
a questão da guerra às drogas afeta as pessoas pobres e, sobretu-
do, negras brasileiras.

Em quarto lugar, salientam-se as organizações atuantes de 
categorias profissionais: Brigadas Populares; Assessoria Popular 
Maria Felipa; Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações 
Populares (Gajop); Margens Clínicas; Associação dos Agentes 
da Lei Contra a Proibição (Leap Brasil); Coletivo em Silêncio. 
Pormenoriza-se a atuação da organização Brigadas Populares, a 
qual apresenta uma linguagem popular e militante de combate 
às opressões do atual governo brasileiro. Conforme a nota emi-
tida pela Brigadas Populares, o descompromisso do atual pre-
sidente com a prevenção e combate à tortura se manifesta pe-
la não nomeação das organizações da sociedade civil legitima-
mente eleitas para o Comitê Nacional de Prevenção e Combate 
à Tortura. Além disso, pauta questões como a precarização de 
outros setores e a crise do próprio sistema penitenciário, pondo 
em xeque a seletividade penal.

Por fim, citam-se as organizações de cunho local: Asso-
ciação de amigos e familiares de presos/as (Amparar); Grupo de 
Amigos e Familiares de Pessoas em Privação de Liberdade; As-
sociação de Voluntários Integrados no Brasil; Mães de Maio; Fó-
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rum Social de Manguinhos; Coletivo Autônomo Herzer. O Gru-
po de Amigos e Familiares de Pessoas em Privação de Liberda-
de, por exemplo, atua na luta antiprisional e antimanicominal. 
A página no Facebook do grupo atua ativamente na divulgação 
de conteúdos como relatórios, notícias e outros materiais sobre 
o tema. Recentemente, o grupo criou a Comissão sobre a Políti-
ca de Drogas.

Diante do exposto, constata-se que a sociedade civil, ape-
sar das barreiras impostas, tem se organizado das mais diversas 
maneiras e sob diferentes enfoques no enfrentamento ao encar-
ceramento em massa de jovens, periféricos e, em sua maioria, 
negros brasileiros. Com a elaboração de relatórios, denúncias 
transcritas em livros ou atos políticos articulados pelos grupos 
de atuação, entre outros mecanismos, parte da sociedade civil 
organiza-se e resiste ao discurso hegemônico do encarceramen-
to em massa.

4.	 Considerações

Ao partir da compreensão de que a sociedade civil possui 
peculiar importância na luta pelo reconhecimento dos direitos 
fundamentais das pessoas presas e no enfrentamento do encar-
ceramento em massa, procurou-se aprofundar o alcance, limites 
e atuação desta no Estado Democrático de Direito. A participa-
ção de organismos não governamentais possui respaldo norma-
tivo internacional, assim como, constitucional e infraconstitu-
cional. Diante do panorama normativo, passa-se ao reconheci-
mento da fundamental importância e capacidade da sociedade 
civil na tarefa de construção do espaço público, sendo os mo-
vimentos sociais importante instrumento para a efetivação da 
atuação da sociedade civil no Estado Democrático de Direito. 
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Os movimentos sociais denunciam o panorama cru da realida-
de social, construindo propostas e, assim, atuam em redes e 
ações coletivas de resistência à exclusão, empoderando os ato-
res da sociedade civil organizada à medida que florescem sujei-
tos sociais para essa atuação em rede. 

No Brasil, os movimentos sociais populares articulados 
por grupos de oposição aos regimes militares, especialmente 
pelos movimentos de base cristãos, fizeram surgir uma nova 
prática de práxis constituinte a partir, especialmente, dos anos 
80. A partir de 1990, ocorreu o surgimento de outras formas de 
organização popular, mais institucionalizadas, emergindo par-
ceria entre a sociedade civil organizada e o poder público. Nes-
se sentido, a sociedade civil seria um quarto poder, com o papel 
de regulamentação nos espaços de participação e deliberação e 
articulação com as instituições públicas. Esse quarto poder atu-
aria na integração da comunidade, visando ao bem comum, ca-
nalizando os outros poderes. 

Ao buscar e coletar organizações da sociedade civil de de-
fesa dos direitos fundamentais das pessoas privadas de liberda-
de em contexto nacional, foram elaboradas as seguintes cate-
gorias de estudo: organizações religiosas; organizações promo-
toras dos direitos humanos; organizações protetoras de grupos 
vulnerabilizados específicos; organizações de atuação prepon-
derante de categorias profissionais e organizações de populares 
com atuação local. Embora existam fundamentais diferenças de 
abordagem entre as categorias de luta ao encarceramento em 
massa, sendo possível destacar a forte atuação das organizações 
religiosas no combate ao cárcere, tentou-se ilustrar a potenciali-
dade desse quarto poder na luta antipunitivista.

A sociedade civil, mesmo com limites e barreiras, tem se 
organizado das mais diversas maneiras e sob diferentes enfo-
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ques no enfrentamento ao encarceramento em massa, problema 
estrutural da nossa região latino-americana. Trata-se de uma lu-
ta de empoderamento das próprias organizações, assim como, 
de (re)conhecimentos dos direitos fundamentais, amplamente 
protegidos no plano normativo, que vão no movimento contrá-
rio ao do encarceramento em massa. 
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PRISIONAL1

1	 Artigo revisado. Publicado originalmente em: Revista Liberdades, v. 11, p. 53, 2020, com o título Necro-
política e sistema prisional brasileiro: perspectivas de enfrentamento a partir da sociedade civil.
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1.	 Introdução

Apesar de o Brasil prever no seu ordenamento jurídico 
uma série de normas protetivas às pessoas privadas de liber-
dade, a violência e o encarceramento em massa são marcas da 
estrutura prisional do país. As reflexões propostas por Achille 
Mbembe são pertinentes para compreender as práticas contem-
porâneas que subjugam a vida ao poder da morte, a qual chama 
de necropolítica.

Os estudos de Mbembe fornecem substrato para concluir 
que as democracias na contemporaneidade são pautadas pela 
exteriorização da violência originária da época da colônia, das 
democracias modernas. Há um não lugar, atualmente, emble-
maticamente representado pelas prisões. As técnicas de puni-
ção e controle ocorrem das mais diversas formas, tendo como 
ponto comum a reafirmação da face violenta do Estado para 
grupos vulnerabilizados. Os povos indígenas privados de liber-
dade, portanto, denotam a disjunção entre justiça penal e justi-
ça social.

Procurando ir contra a lógica universalizante que exclui 
as peculiaridades de grupos distintos, este artigo visa analisar 
de que maneira a sociedade civil pode vir a contribuir para su-
peração da necropolítica no sistema prisional brasileiro, no que 
tange aos indígenas privados de liberdade. Isso, a partir do mé-
todo bibliográfico, documental e dedutivo.

Dessa forma, o trabalho está estruturado em três momen-
tos que elucidam os objetivos específicos da pesquisa. Primeiro, 
conceituar e compreender o conceito de necropolítica, vincula-
do ao aparato jurídico-estatal punitivista brasileiro. Segundo, 
discutir o encarceramento em massa e a vulnerabilização dos 
indígenas no sistema prisional, a partir do diálogo entre dou-
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trina, dados oficiais e normas pertinentes ao assunto. Tercei-
ro, mostrar perspectivas de enfrentamento a partir da socieda-
de civil, demonstrando a possibilidade de um novo caminho de 
emancipação decolonial.

2.	  A necropolítica e o Estado brasileiro

Os estudos de Mbembe contribuem para a reflexão sobre 
política e poder na contemporaneidade, remontando à genea-
logia sedimentada na violência, desde a época colonial. Nes-
se sentido, Mbembe (2018, p. 5) inicia o ensaio sobre necro-
política afirmando que “[...] a expressão máxima da soberania 
reside, em grande medida, no poder e na capacidade de ditar 
quem pode viver e quem deve morrer”. Isso pode ser inter-
pretado a partir do entendimento de Foucault sobre biopoder, 
qual seja, o domínio da vida sobre o qual o poder estabeleceu 
o controle.

Apesar de o autor partir dos estudos foucaultianos, ele 
avança em alguns questionamentos, tais como: quais condições 
práticas exerce o poder de matar, deixar viver e expor a mor-
te, além disso, quem é sujeito dessa lei (MBEMBE, 2018, p. 6). 
Mbembe (2018, p. 52-53) assevera que o direito de matar já não 
é um monopólio exclusivo do Estado através das operações mi-
litares, uma vez que a nova era é a da mobilidade global. Emer-
ge, portanto, “um mosaico de direitos de governar incompletos 
e sobrepostos, disfarçados e emaranhados, nos quais sobejam 
diferentes instâncias jurídicas de facto geograficamente entre-
laçados, e nas quais abundam fidelidades plurais, suseranias 
assimétricas e enclaves” (MBEMBE, 2018, p. 52-53). Logo, na 
contemporaneidade, há uma complexa rede de manutenção da 
violência sobre determinados corpos. Dessa forma, propõe a re-
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flexão sobre as formas contemporâneas que subjugam a vida ao 
poder da morte, a qual chama de necropolítica, que reconfigu-
ram as relações entre resistência, sacrifício e terror.

Apesar da coexistência de diferentes fatores, é inegável 
a importância do protagonismo da figura do Estado e o con-
sequente desperdício de experiências sociais que não compu-
nham o projeto moderno da regulação jurídica estatal. Aos po-
vos originários, por exemplo, restou apenas a face disciplinado-
ra e violenta do Estado, e não a do Estado de direito e cidada-
nia. No relatório “Violência contra os Povos Indígenas no Brasil 
- Dados de 2018”, do Conselho Indigenista Missionário (CIMI, 
2019, p. 11), apontam-se inúmeros dados de violência que se 
repetem e se intensificam a cada ano contra os povos indígenas 
no Brasil.

No documento, denuncia-se situação que é exemplo da 
necropolítica estatal: “aqueles que governam o Estado brasilei-
ro se colocam contra os direitos territoriais dos povos indígenas 
e a serviço dos setores que pretendem explorar e grilar as suas 
terras”. O Relatório concluiu pelo fracasso das políticas públi-
cas e pela sinalização por parte do governo de que a questão in-
dígena é demanda que se busca o distanciamento, tendo em vis-
ta o resguardo de outras prioridades e interesses que conflitam 
com a defesa dos direitos indígenas (CIMI, 2019, p. 14).

Mbembe (2017, p. 14) destaca que longe de levar a uma 
globalização da democracia, a corrida para as terras novas de-
sembocou numa nova lei da terra, cuja principal característica 
é a de tornar guerra e raça dois sacramentos privilegiados da 
história. Essa narrativa do colonialismo tornou-se simultanea-
mente o antídoto e o veneno da modernidade, o seu duplo phar-
makon. A lógica necessária ao funcionamento das democracias 
modernas paga-se com a exteriorização da sua violência origi-
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nária nos não lugares, a colônia, hoje em dia, a prisão, são figu-
ras emblemáticas (MBEMBE, 2017, p. 50).

Sendo assim, muitas são as lógicas perversas e discrimi-
natórias operadas, especialmente nos microcosmos carcerários 
que integram a instituição totalizante que é a prisão. As técni-
cas de punição e controle ocorrem das mais diversas formas, 
tendo como ponto comum a reafirmação da face violenta do Es-
tado para grupos subalternizados. De maneira geral, estudos de 
justiça criminal têm constatado a aplicação desigual da justiça 
entre os grupos étnicos, as classes e os gêneros, demonstrando 
a disjunção entre justiça penal e justiça social (SINHORETTO, 
2006, p. 135-136).

Segundo Santos (2007, p. 3-4), é inerente ao pensamen-
to social moderno tanto o estabelecimento de divisões visíveis 
quanto a invisibilidade de divisões abissais. A linha abissal se-
para a racionalidade de dois modos de vida, o universo “deste 
lado da linha” e o universo “do outro lado da linha”. Os dois 
modos de vida não existem em simultâneo. A presença de um 
lado da linha torna o outro lado inexistente.

Sendo assim, a consolidação da centralidade do Estado na 
produção de uma razão jurídica total não significou a garantia 
efetiva de igualdade e a correção de distorções, tampouco afas-
tou a existência de outras tecnologias disciplinares da vida so-
cial. Para determinadas populações, como as indígenas, a expan-
são do poder e da regulação do Estado moderno não pode ser en-
tendida como uma ampliação dos direitos e das garantias, mas 
sim como a do controle e da disciplina (LAURIS, 2013, p. 55).

A baixa intensidade de realização do princípio da igual-
dade do Estado moderno e da justiça oficial propiciou que o di-
reito moderno, mais que representar a passagem de um sistema 
de juridicidade difusa para um sistema técnico e racional de 
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direitos, significou a passagem de um sistema disciplinar di-
fuso para um sistema punitivo técnico e racional (FOUCAULT, 
1999). De acordo com Warat (1992, p. 40), a igualização, a uni-
formidade e a homogeneização dos indivíduos ante a uma ins-
tância que lhes é superior serviram para facilitar o exercício do 
poder e não para impedi-lo.

A disjunção do aparato jurídico-estatal é evidenciada em-
piricamente quando se constata que as experiências de acesso à 
justiça das populações pobres e dos grupos vulneráveis são, em 
grande parte, experiências com a justiça criminal. Quem está do 
lado no qual o direito e a justiça como violência são a regra não 
pode estar do outro lado, no qual vigem um direito e uma justi-
ça como cidadania (LAURIS, 2013, p. 60).

A realidade carcerária é reconhecida como um cenário de 
negação de direitos. Em 2015, diante das graves, generalizadas 
e sistemáticas violações de direitos fundamentais da popula-
ção carcerária, o Supremo Tribunal Federal (STF), na Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 347/
DF, reconheceu expressamente a existência do Estado de Coi-
sas Inconstitucional no sistema penitenciário brasileiro (STF, 
2015). O STF (2015) observou que as penas privativas de liber-
dade aplicadas nos presídios são convertidas em penas cruéis e 
desumanas, funcionando os estabelecimentos prisionais como 
instituições segregacionistas de grupos em situação de vulnera-
bilidade social.

Entretanto, segundo a narrativa oficial, as sociedades de-
mocráticas são sociedades pacificadas. A brutalidade e a violên-
cia física teriam sido banidas ou, ao menos, dominadas (MBEM-
BE, 2017, p. 32). A prisão torna-se um lugar onde são purgadas 
as penas de exclusão, que visam tanto afastar como eliminar 
aqueles que as sofrem (MBEMBE, 2017, p. 42). Apesar de mui-
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tos estudos dedicarem-se à problematização da questão prisio-
nal, a realidade específica do encarceramento indígena é pouco 
explorada. Isso porque existe uma invisibilidade a que esse gru-
po é submetido, o que representa mais uma das técnicas de ne-
cropolítica, a qual enxerga os corpos indígenas como não iden-
tificáveis e o lugar que ocupam, especialmente se privados de 
liberdade, como um não lugar.

3.	 Encarceramento em massa e vulnerabilização étnica no 
sistema prisional

Uma série de regulamentos em prol da proteção das pes-
soas privadas de liberdade estão em vigor no ordenamento jurí-
dico brasileiro. Tanto em tratados internacionais, como no pla-
no nacional, o Brasil compromete-se com um exaustivo rol de 
direitos e princípios que visam ao combate a tratamentos desu-
manos dentro do sistema prisional.

No contexto da Organização das Nações Unidas, destaca-
mos: Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948); Re-
gras Mínimas para o Tratamento de Reclusos (1955); Pacto In-
ternacional de Direitos Civis e Políticos (1966); Convenção con-
tra a tortura e outro tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes (1984); Conjunto de Princípios para a Proteção de 
todas as Pessoas submetidas a qualquer forma de Detenção ou 
Prisão (1988); Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tor-
tura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou De-
gradantes (2002); Regras de Nelson Mandela (2015). Já no pa-
norama americano, localizamos: Declaração Americana de Di-
reitos e Deveres do Homem (1948); Convenção Americana de 
Direitos Humanos (1969); e a Convenção Interamericana para 
Prevenir e Punir a Tortura (1985).
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No ordenamento jurídico brasileiro, a Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil de 1988 consagrou os direitos e ga-
rantias fundamentais desde o seu preâmbulo, incluindo, além 
dos direitos civis e políticos, também os sociais. A dignidade da 
pessoa humana toma especial dimensão com o art. 5º da Carta 
Maior (BRASIL, 1988). A garantia de direitos das pessoas priva-
das de liberdade é preconizada pela Lei de Execução Penal, Lei 
n. 7.210/1984, que estende aos condenados e aos internados to-
dos os direitos previstos na Constituição Federal, exceto aqueles 
atingidos pela sentença ou pela lei, como é o caso do direito de 
ir e vir. A LEP também prevê, entre outras indicações, a obriga-
ção estatal de assistência ao preso, bem como ao egresso, cons-
tituindo-se em assistência material, à saúde, jurídica, educacio-
nal, social e religiosa (BRASIL, 1984).

Diante desse contexto de previsões legais, algumas políti-
cas públicas de diversidade relacionadas à execução penal fo-
ram sendo implementadas em âmbito nacional. O documento 
do Departamento Penitenciário Nacional, intitulado “Modelo 
de Gestão para Política Prisional - 2016”, dispõe de item que 
trata especificamente da “Política de inclusão e singularização 
do atendimento às pessoas em privação de liberdade com foco 
na garantia de direitos e no reconhecimento das diferenças e di-
versidades” (DEPEN, 2016b).

Entre umas das diretrizes apontadas pelo documento di-
rigente, destaca-se a de nº 23, a qual chama a atenção para a 
necessidade do respeito às diversidades geracionais, étnico/ra-
ciais, de gênero, de nacionalidade e de religião, devendo tal de-
ferência ser pressuposto de todas as políticas e serviços realiza-
dos durante a execução penal.

Tais orientações buscam aproximar-se do novo paradigma 
inaugurado com a Convenção nº 169 da Organização Interna-



50

cional do Trabalho de 1989, a qual, em seu texto preambular, re-
conhece “as aspirações desses povos a assumir o controle de su-
as próprias instituições e formas de vida e seu desenvolvimento 
econômico, e manter e fortalecer suas identidades, línguas e re-
ligiões, dentro do âmbito dos Estados onde moram” (OIT, 1989). 
Nessa Convenção, indica-se a preferência de métodos tradicio-
nais utilizados pelos povos indígenas para repressão de deli-
tos cometidos pelos seus membros, de forma compatível com o 
sistema jurídico nacional e com os direitos humanos. Ademais, 
deveriam ser levados em conta os costumes desses povos quan-
do tribunais forem solicitados a pronunciarem-se (OIT, 1989).

Assim, embora o documento internacional priorize a pos-
sibilidade de utilização de métodos tradicionais dos povos in-
dígenas para repressão de delitos cometidos por seus membros, 
traz também orientações para quando esses indivíduos estive-
rem sob a custódia do Estado, devendo seus costumes serem 
considerados pelo poder estatal. Denota-se, portanto, que os ar-
tigos elencados na Convenção nº 169 da OIT são orientados no 
sentido de garantia ao respeito pela integridade, identidade so-
cial e cultural, costumes, tradições e instituições dos povos in-
dígenas, abandonando, portanto, a noção de integração ou assi-
milação do indígena a uma suposta comunhão nacional.

Há, portanto, uma variada normatização, em âmbito in-
ternacional e nacional, de direitos e garantias protetores dos di-
reitos fundamentais sociais das pessoas privadas de liberdade. 
Ocorre que, tão logo foram promulgados esses direitos, instau-
rou-se no país uma espécie de aceleração da punição por meio 
do encarceramento. Portanto, a política de encarceramento em 
massa confirma o Estado de Coisas Inconstitucional percebida 
pelo Plenário do STF, uma vez que a superlotação agrava ainda 
mais a precariedade do sistema punitivo brasileiro.
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Os dados oficiais não deixam dúvidas da política encar-
ceradora adotada no país. De 2000 a 2019, o aprisionamento 
feminino cresceu aproximadamente 660%. A taxa de encarce-
ramento da população masculina, no mesmo período, cresceu 
cerca de 260% (DEPEN, 2019). Os números alarmantes do cres-
cimento de pessoas privadas de liberdade denotam a incongru-
ência entre o programado normativamente e a viabilidade fática 
de serem cumpridas as garantias previstas em lei nesse espaço 
de cotidianas violações.

Não são asseguradas sequer mínimas condições de habita-
bilidade, haja vista o crucial e primário problema da superlotação 
das prisões, as quais, no último levantamento do Depen de 2019, 
possuem um déficit total de 312.925 mil vagas, ante as 755.274 
pessoas privadas de liberdade e as 442.349 vagas. Do total de pre-
sos, 29,75% estão presos provisoriamente (DEPEN, 2019).

A Lei de Execução Penal prevê uma série de obrigações 
estatais de assistência ao preso, quais sejam: assistência mate-
rial, assistência à saúde, assistência jurídica, assistência educa-
cional, assistência social e, por fim, assistência religiosa. Em re-
lação à assistência material, a qual compreende o fornecimen-
to de alimentação, vestuário e instalações higiênicas, é notório 
o descumprimento, haja vista que as condições carcerárias no 
Brasil jamais dispuseram de tais provimentos.

Acerca do encarceramento de pessoas indígenas, o censo 
Infopen de dezembro de 2019 indicou 1.390 presos no sistema 
carcerário brasileiro (DEPEN, 2019). Nesse ponto, é importan-
te mencionar que os números são imprecisos, pois a estimativa 
é subdimensionada pela “descaracterização étnica” e a conse-
quente invisibilidade legal dos índios na esfera jurídica. Não há 
um panorama detalhado contendo por quais crimes estão apri-
sionados, quais os povos a que pertencem, entre outros.
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Sobre a destinação de estrutura específica para indígenas, 
encontramos no país inteiro o que segue: um estabelecimento 
afirmou possuir ala específica; sete informaram ter cela especí-
fica; em 1.293 (91%) unidades, não há ala nem cela específicas; 
e 119 (9%) unidades não prestaram informação (DEPEN, 2014).

Embora o percentual seja aparentemente baixo, há uma 
sobrerrepresentação de indígenas privados de liberdade em di-
versos estados do país: Alagoas (0,37% nas prisões; 0,23% na 
população em geral); Ceará (0,68% nas prisões; 0,21% na popu-
lação em geral); Mato Grosso do Sul (1,28% nas prisões; 0,82% 
na população em geral); Pernambuco (0,94% nas prisões; 0,62% 
na população em geral); Piauí (0,40% nas prisões; 0,14% na po-
pulação em geral); Rondônia (0,40% nas prisões; 0,29% na po-
pulação em geral); e Roraima (5,65% nas prisões; 4,80% na po-
pulação em geral) (DEPEN, 2014).

Em relação ao direito de assistência à saúde, que prevê 
atendimento médico, farmacêutico e odontológico, em caráter 
preventivo e curativo, outro quadro cruel pode ser visualiza-
do. Embora 85% da população privada de liberdade em junho 
de 2016 no Brasil se encontrasse custodiada em unidades que 
contam com estrutura prevista no módulo de saúde (DEPEN, 
2016a), a cada 100 pessoas presas em dezembro de 2014, 1,3 
vivia com HIV. Da mesma forma, 0,5% da população prisional 
vivia com sífilis, 0,6% com hepatite, 0,9% com tuberculose e 
0,5% com outras doenças. Tudo isso se aproxima ao que Neu-
man (1994, p. 16) chamou de prisão-morte.

Tratando-se especificamente do indígena, apesar da exis-
tência de uma Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos 
Indígenas, executada pelo Subsistema de Atenção à Saúde Indí-
gena (SasiSUS) no Sistema Único de Saúde (SUS), não há qual-
quer menção nos relatórios observados ao referido atendimento 
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especializado, sugerindo que essa política ainda não adentrou 
o espaço carcerário.

Em relação à assistência jurídica, a violência institucional 
sofrida por indígenas privados de liberdade também se verifi-
ca na ausência de representação adequada para acompanhar os 
respectivos processos criminais. O relatório do mutirão carcerá-
rio do Conselho Nacional de Justiça, realizado no estado de Ma-
to Grosso do Sul, em 2011, registrou denúncias sobre cerca de 
130 indígenas que estavam presos em diversas unidades prisio-
nais sem qualquer representante para acompanhá-los e assisti-
-los nos processos em curso (CNJ, 2011).

No relatório do Mecanismo Nacional de Prevenção e Com-
bate à Tortura de 2016/2017, apontam-se diversas problemáti-
cas de violências enfrentadas nas penitenciárias brasileiras e, 
especificamente sobre os indígenas, havia denúncia sobre a si-
tuação da Penitenciária Estadual de Dourados/MS, prescreven-
do a necessidade de garantias diferenciadas de devido proces-
so para acusados indígenas, como intérpretes para seu idioma, 
perícia antropológica e participação da Funai, bem como a ne-
cessidade de agentes públicos que falem os idiomas indígenas 
(BRASIL, 2017)

Nota-se, portanto, uma realidade bem distante daquilo 
que contém no item 3, do artigo 22, da Declaração Americana 
dos Povos Indígenas, o qual dispõe sobre como devem ser tra-
tados os assuntos relacionados aos povos indígenas na jurisdi-
ção de cada Estado. Segundo o dispositivo, deve ser promovida 
a plena representação e igual proteção, devendo, para tanto, se-
rem utilizados intérpretes linguísticos e culturais (OEA, 2016).

O referido documento internacional também ineditamen-
te adotou o critério da autoidentificação, porém, da análise do 
julgamento de processos criminais envolvendo indígenas, co-



54

mumente é feita uma classificação pelos próprios magistrados 
acerca da parte indígena ser integrada ou não integrada à so-
ciedade, utilizando como fundamento para tanto a titularidade 
do indígena em Carteira Nacional de Habilitação, de Registro 
Geral, do conhecimento da língua portuguesa, de uso de tatua-
gens, entre outros.

Cabe ressaltar que essa noção integracionista foi ultrapas-
sada em um contexto nacional desde o advento da Constituição 
Federal de 1988, porém os juízes brasileiros, em sua grande par-
te, não estão atentos ao novo paradigma e critérios instaurados, 
insistindo na obsoleta classificação existente do artigo 4º do Es-
tatuto do Índio que acabará sendo determinante para estabele-
cer se o sujeito fará jus às garantias penais específicas da con-
dição de indígena.

Conforme bem discorre Souza Filho (2012, p. 75-76), mes-
mo que o respeito cultural esteja reconhecido na Constituição 
de 1988, o Executivo nega esses direitos e invade terras, en-
quanto o Judiciário cala ou simplesmente não é acatado. Assim, 
é possível dizer que existe uma lacuna proposital quando se 
trata de direitos indígenas, pois, dentro da civilização ocidental 
contemporânea não há espaço para o coletivo, posto que o indi-
vidualismo é tido como a nova fronteira da civilização, o novo 
marco da liberdade.

Já no campo da assistência social tem-se a finalidade de 
amparar o preso e o internado, assim como prepará-los para o 
retorno à liberdade, visando, assim, à superação do forte estig-
ma social do preso e do egresso, contribuindo para sua reinser-
ção social. Em levantamento realizado pelo Departamento Pe-
nitenciário em 2014, foram identificados 113 órgãos destinados 
a executar políticas de assistência ao egresso do sistema prisio-
nal. Quatro unidades da federação não informaram ou não sou-
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beram informar sobre a existência desse tipo de equipamen-
to e outros quatro estados informaram não possuí-lo (DEPEN, 
2014).

De qualquer forma, o Plano Nacional de Política Criminal 
e Penitenciária de 2015 já elencou a necessidade de a) desenvol-
vimento de uma Política Nacional de reintegração que envolva 
Ministérios correlatos (Trabalho, Assistência Social, Educação, 
Saúde) e a Sociedade Civil; b) estímulo à criação de patrona-
tos ou órgãos similares nas unidades da federação que não pos-
suem equipamentos destinados a executar a política de rein-
tegração social; c) criação de canais que facilitem ao preso ou 
egresso obter documentos aptos ao exercício da plena cidada-
nia e certidões de antecedentes que respeitem o disposto no art. 
202 da LEP, principalmente com o fim de auxiliá-lo na obtenção 
de emprego; d) instituição de medidas que favoreçam a inser-
ção dos egressos no mercado de trabalho. Através dessas ações 
pretende-se efetivar a promoção da justiça social e a redução da 
reincidência (DEPEN, 2015).

Na seara da assistência educacional, que compreende as 
atividades de alfabetização, formação de ensino fundamental 
até ensino superior, cursos técnicos e curso de formação ini-
cial e continuada, além de atividades complementares, tais co-
mo programas de remição pelo estudo, leitura, esporte e de-
mais atividades educacionais complementares (videoteca, ati-
vidades de lazer e cultura), apenas 12% das pessoas privadas de 
liberdade têm acesso a essas atividades educacionais (DEPEN,  
2016).

Cabe ressaltar que apenas a oferta do ensino fundamen-
tal, segundo a Lei de Execução Penal, é obrigatória nas unidades 
prisionais, sendo os demais níveis condicionados à demanda da 
população e da disponibilidade de professores e infraestrutura. 
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Diante do quadro de enxuto percentual de acesso às atividades 
educacionais, aliado às condicionantes estruturais e de efetivo 
corpo docente, resta claro o indicativo de que a educação esco-
lar específica, diferenciada, intercultural, bilíngue/multilíngue 
e comunitária, conforme define a legislação nacional que fun-
damenta a Educação Escolar Indígena, não é assegurada aos po-
vos indígenas privados de liberdade.

Em relação ao trabalho do condenado, segundo a Lei de 
Execução Penal, este terá finalidade educativa e produtiva, po-
dendo ser realizado no interior ou fora do estabelecimento pe-
nal, compreendendo desde as atividades de prestação de servi-
ços para empresas, organizações sociais e instâncias do poder 
público, quanto as atividades de apoio à limpeza e gestão do 
próprio estabelecimento. Somente 15% das pessoas privadas de 
liberdade têm acesso a trabalho, o que representa um total de 
95.919 pessoas (DEPEN, 2016).

Recentemente, a partir do Decreto nº 9.450, de 24 de julho 
de 2018, foi instituída a Política Nacional de Trabalho no âm-
bito do Sistema Prisional (PNAT), a qual se pretende constituir 
em um avanço na ampliação e qualificação da oferta de vagas 
de trabalho, assim como no empreendedorismo e na formação 
profissional das pessoas presas e egressas do sistema prisional, 
estabelecendo a responsabilidade social sobre o efetivo encami-
nhamento ao mercado de trabalho de pessoas privadas de liber-
dade e também as egressas.

Em relação à assistência religiosa, o artigo 22, parágrafo 
1º, da Lei de Execução Penal, assevera que no estabelecimen-
to prisional haverá local apropriado para os cultos religiosos 
(BRASIL, 1984). As Regras de Bangkok, aprovadas na Assem-
bleia Geral das Nações Unidas, em 2010, contêm diretrizes pa-
ra o tratamento específico de mulheres presas. No instrumento 

http://depen.gov.br/DEPEN/noticias-1/noticias/pnat-2013-politica-nacional-de-trabalho-no-ambito-do-sistema-prisional/Decreto9.450.pdf
http://depen.gov.br/DEPEN/noticias-1/noticias/pnat-2013-politica-nacional-de-trabalho-no-ambito-do-sistema-prisional/Decreto9.450.pdf
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há um recorte temático voltado para as minorias e indígenas, 
representado pelas regras 54 e 55, assim dispondo a primeira 
delas:

Regra 54: Autoridades prisionais deverão reconhecer que 
mulheres presas de diferentes tradições religiosas e cul-
turais possuem necessidades distintas e podem enfrentar 
múltiplas formas de discriminação para obter acesso a 
programas e serviços cuja implementação seja ligada a fa-
tores de gênero e culturais. Desta forma, autoridades pri-
sionais deverão oferecer programas e serviços abrangen-
tes que incluam essas necessidades, em consulta com as 
próprias presas e os grupos pertinente (CNJ, 2016).

Dessa forma, portanto, há o reconhecimento de que com-
plicações discriminatórias hão de ser vivenciadas pelas presas 
com condição étnica específica, devendo a administração peni-
tenciária atentar-se às referidas questões. Depois, a Regra 55 in-
dica a necessidade de revisão dos serviços de atenção, o que de-
verá ser feito em consulta com os grupos correspondentes, an-
tes e após a soltura, para assegurar que sejam adequados e aces-
síveis às presas de origem indígena e de grupos étnicos e raciais 
minoritários (CNJ, 2016).

Nesse ponto, importante dizer que há movimentação da 
Divisão de Assistência Social do Departamento Penitenciário 
Nacional, em conjunto com pesquisadores, gestores prisionais 
e ofertantes de diferentes matrizes religiosas, para que a assis-
tência religiosa nas unidades prisionais brasileiras considere a 
diversidade religiosa que há no país e também dentro do siste-
ma prisional, possibilitando, assim, o exercício das mais varia-
das crenças, incluindo aquelas de povos originários, como a dos 
povos indígenas.
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4.	 Sociedade civil e perspectivas de enfrentamento

A realidade contemporânea das políticas criminais é se-
melhante a das políticas antiprevidenciárias que surgem no 
mesmo período, pois ambas compartilham as mesmas premis-
sas e estereótipos, de forma que o controle do crime funciona 
como um elemento num sistema ainda mais amplo, o qual bus-
ca forjar uma nova ordem social nas condições da pós-moderni-
dade (GARLAND, 2008, p. 423-424).

Os modos de segregação e estigmatização penal fazem 
com que a prisão signifique uma exclusão, e não somente uma 
imobilização. Nesse sentido: “Governar pelo terror já não tem 
tanto a ver com reprimir e disciplinar, mas sobretudo com ma-
tar, seja em massa ou em doses mais contidos” (MBEMBE, 2017, 
p. 61-62).

A prisão, para Garland (2008, p. 380), é concebida, ho-
je, de modo explícito, como mecanismo de exclusão e controle.  
O cárcere é usado como uma espécie de reservatório, na qual as 
pessoas supostamente perigosas são segregadas/isoladas em no-
me da segurança pública. Para Ferrajoli (2012, p. 107), cada con-
quista de direitos, e cada progresso na igualdade e nas garantias 
da pessoa, tem sido determinada pela manifestação de um mal 
discriminatório e racista. Hoje em dia, o grande desafio da de-
mocracia é aquele gerado pela desigualdade agravada pelo fator 
de desqualificação racista dos excluídos, selecionados como in-
feriores e por isso destinados à exclusão. A vulnerabilidade dos 
grupos sociais no âmbito prisional se constata nas informações 
referentes ao perfil da população privada de liberdade.

Os povos indígenas, além da persistente desumanidade 
operada nas prisões do país, sofrem de uma vulnerabilização ét-
nica específica, o que reclama perspectivas de enfrentamentos 



59

a partir do respeito às diferenças culturais em torno da questão 
indígena. Isso porque o direito moderno, por meio do discurso 
da igualdade, silenciou indivíduos com diferentes etnias e cul-
turas e, muitas vezes, promoveu o próprio apagamento deles.  
O silenciamento dos subalternizados também ocorre na insti-
tuição da prisão, à medida que a população prisional, que é 
uma porção reduzida do corpo social, é constrangida a uma ho-
mogeneização específica, em que se exigem condutas também 
específicas, sob o pretexto de adaptação do grupo a uma harmo-
niosa (sobre)vivência e bom funcionamento dos complexos pe-
nitenciários (NEUMAN, 1994, p. 248), desprezando-se, assim, 
as demandas específicas de grupos étnicos presentes no micro-
cosmo carcerário.

Tais questões são complexas e o Estado Moderno, em cri-
se, não consegue solucionar satisfatoriamente as novas deman-
das, não sendo suficiente nem para o capital nem para o traba-
lho, muito menos para os povos indígenas. Diante das inutilida-
des do Estado que está posto, resta à América Latina a criação 
de um novo modelo que seja tipicamente latino-americano, as-
sim como o Brasil, a partir do compromisso constitucional, de-
ve se reestruturar, quebrando paradigmas e, sobretudo, revendo 
a lógica do Estado a partir de outras perspectivas (SOUZA FI-
LHO, 2012, p. 193-196).

Nesse cenário de insuficiência Estatal, existe uma potên-
cia na sociedade civil em articular-se na resolução de proble-
mas sociais. A sociedade civil pode ser classificada “[...] desde 
empreendimentos cívicos, associações voluntárias e organiza-
ções sem fins lucrativos até redes mundiais, organizações não-
-governamentais, grupos de defesa dos direitos humanos e mo-
vimentos transnacionais” (COHEN, 2003, p. 419). Não é com-
posta, portanto, por apenas um tipo de agrupamento, mas forma 
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uma teia complexa de manejo de conflitos, em que as pessoas 
que fazem a história das sociedades e suas ações que determi-
nam o destino das coletividades (ROCHER, 1989, p. 98).

Os movimentos sociais não possuem conceituação unifor-
me entre os doutrinadores. Entretanto, é possível afirmar que 
realizam diagnósticos sobre a realidade social, constroem pro-
postas e, assim, atuam em redes e ações coletivas de resistên-
cia à exclusão. Dessa forma, desenvolvem o empoderamento de 
atores da sociedade civil organizada à medida que florescem su-
jeitos sociais para essa atuação em rede (GOHN, 2011, p. 336). 
Movimento social pode ser entendido como uma organização 
estruturada e identificável, cuja finalidade é agrupar pessoas 
tendo em vista a defesa ou a promoção de determinados obje-
tivos sociais. O movimento social caracteriza-se pelo elemento 
reivindicativo, já que procura fazer reconhecer e triunfar ideias, 
interesses e/ou valores (ROCHER, 1989, p. 115).

Consequentemente, trata-se das ações qualificadas de um 
grupo de pessoas, com uma identidade e/ou objetivos comuns 
que as aproximam. No Brasil, é possível delimitar um percur-
so do desenvolvimento dos movimentos sociais, começando a 
surgir no fim da década de 1970 e parte dos anos 1980. A partir 
de 1990, ocorreu o aparecimento de outras formas de organiza-
ção popular, mais institucionalizadas, emergindo as organiza-
ções não governamentais (ONGs). Inseridas no terceiro setor, 
voltadas para a execução de políticas de parceria entre o poder 
público e a sociedade, atuam em áreas nas quais a prestação de 
serviços sociais era deficitária (GOHN, 2011, p. 343).

A sociedade civil pode ser compreendida como um quar-
to poder, com o papel de regulamentação nos espaços de parti-
cipação e deliberação e, também, de controle e juízo, articulan-
do-se com as instituições públicas (SILVEIRA, 2017, p. 5). Esse 
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quarto poder teria suas raízes na sociedade civil e seria a ex-
pressão de uma esfera pública integrada por todos os membros 
da comunidade e entidades interessados em assuntos dedica-
dos à comunidade (SILVEIRA, 2017, p. 5).

Atualmente as normas já preveem a atuação da sociedade 
civil, de maneira mais ou menos preponderante, através da re-
gulamentação de entidades sindicais, de associações, do direito 
de reunir-se e associar-se e dos Conselhos de Comunidade, por 
exemplo. As organizações da sociedade civil possuem impor-
tância singular na luta pelo reconhecimento dos direitos fun-
damentais das pessoas presas e no enfrentamento do cárcere, 
sendo a participação de organismos não governamentais nesta 
seara fundamentada normativamente tanto em âmbito interna-
cional, como em diplomas jurídicos de abrangência nacional, 
constitucionais e infraconstitucionais.

A ligação entre a pauta da vulnerabilização indígena no 
país e a pauta do superencarceramento pode fomentar a exis-
tência de grupos destinados à luta pelos direitos dos indígenas 
que se encontram privados de liberdade. Apesar de existirem 
ONGs e grupos destinados à causa indígena, assim como, gru-
pos que lutam pelo antipunitivismo, uma maior atenção a esse 
grupo específico poderia contribuir para a efetivação das nor-
mas protetivas das quais o Brasil é signatário. Isso, sob a lógi-
ca da não universalização, criada na colonialidade, perceben-
do a multiculturalidade e demandas específicas desses povos.  
A proposição de uma desconstrução do mundo atual começa 
pelo reconhecimento e crítica a todas as formas de universalis-
mo abstrato (MBEMBE, 2017, p. 21).

Outro futuro é possível, afinal, o que se tem atualmente é 
fruto de escolhas políticas. As opções políticas poderiam ter sido 
diferentes e ainda podem ser repensadas e revertidas. De acordo 
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com Mbembe (2017, p. 250), é possível recriar o mundo, desen-
volvendo-o de acordo com o seu próprio plano, mas, dessa vez, 
caminhando com outros órgãos. Assim, a cultura de resistência 
ao cárcere, entrelaçada com a questão indígena, deve se atentar 
às novas perspectivas, adotando-as como estratégias de luta e 
possibilidade de um novo direito e uma nova justiça penal.

5.	 Considerações finais

A violência e encarceramento em massa são marcas da es-
trutura prisional do país, atingindo a todos que estão custodia-
dos. Essa realidade, na medida das suas singularidades, agrava- 
se ainda mais aos grupos mais vulneráveis e vulnerabilizados, 
como os indígenas. A partir do conceito de necropolítica forja-
do por Mbembe foi possível compreender as práticas contem-
porâneas que subjugam a vida ao poder da morte, assim como 
o não lugar, representado na atualidade pelas prisões. Foram 
exploradas, através de dados oficiais, as cotidianas práticas de 
violência e de morte efetuadas pelo Estado brasileiro sobre de-
terminadas pessoas aprisionadas no país.

Embora haja a existência de um interessante e progressivo 
sistema de normativas nacionais globais visando à proteção das 
pessoas presas e das pessoas indígenas, assim como do reco-
nhecimento das penitenciárias nacionais pelo Estado brasileiro 
como um Estado de Coisas Inconstitucional, foi constatado que 
o ente estatal possui um papel insuficiente na luta pela reversão 
dessa realidade de negação de direitos, especialmente devido às 
técnicas de necropoder que carrega consigo. Há um abismo en-
tre o programado normativamente e a realidade dos presídios 
superlotados do nosso país, onde grupos marginalizados social-
mente são segregados e encarcerados sistematicamente.
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Mostra-se impreterível repensar o sistema punitivo brasi-
leiro, o qual, impregnado de colonialidade, ainda explora, vio-
lenta e silencia corpos vulnerabilizados durante séculos no Bra-
sil, adotando um tratamento jurídico-penal de cunho etnocida. 
Especificamente a problemática carcerária com enfoque nas pe-
culiaridades dos povos indígenas é pouco explorada. Não so-
mente os dados não refletem a totalidade de vulnerabilizações 
que os indígenas privados de liberdade enfrentam, havendo 
uma subnotificação da realidade desse grupo, como também as 
pesquisas tendem a secundarizar a questão indígena e centrali-
zar outras problemáticas.

Portanto, diante da falência estatal nesse contexto, maior 
protagonismo da sociedade civil pode representar uma interes-
sante perspectiva de enfrentamento, demonstrando a possibili-
dade de um novo caminho de emancipação e de reafirmação de 
uma cultura de resistência e de enfrentamento ao cárcere. O Es-
tado demonstrou ser insuficiente para lidar com as violações e 
recorrentes vitimizações nos presídios brasileiros. Dessa forma, 
a sociedade civil pode ser uma forte aliada para pensar sob um 
viés desencarcerador, que legitima as especificidades de grupos 
silenciados e apagados pela colonialidade, mirando uma outra 
forma de sociedade.
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1.	 Introdução

Este artigo aborda o racismo institucional presente no sis-

tema de justiça criminal brasileiro, especialmente o praticado 

contra os povos indígenas. Isso porque, no Brasil, existem inú-

meras populações indígenas com culturas próprias e a imposi-

ção irrestrita de outro sistema de justiça como o do direito mo-

derno, com seus respectivos atores, não pode ser considerada 

uma conduta de respeito à autonomia e direitos humanos des-

ses povos originários.

Busca, assim, verificar como o racismo opera contra os 

povos indígenas no âmbito do sistema penal e penitenciário do 

país. Trata-se de pesquisa de caráter qualitativo e método de-

dutivo, a qual utiliza revisão bibliográfica, composta por livros 

e artigos científicos relacionados à temática, e pesquisa docu-

mental, compreendendo legislação e documentos produzidos 

por órgãos oficiais e da sociedade civil.

No primeiro item, aborda a colonialidade e o racismo in-

crustados no sistema de justiça criminal brasileiro. Aponta um 

perfil desigual entre quem julga e quem é julgado. Corpos bran-

cos geralmente não são vistos nos bancos dos réus, mas em po-

sições de poder. Assevera que especialmente nos países latino-

-americanos e em seus moldes atuais, o Direito representa a im-

posição às populações indígenas um modo de poder, de saber 

e do ser. O racismo está diretamente ligado a esse controle dos 

corpos, pois reproduz as condições para o estabelecimento e a 

manutenção da ordem social.

O segundo item demonstra como o sistema de justiça cri-

minal brasileiro assimilou o racismo nas suas práticas, em espe-

cial no que tange aos povos indígenas. A gramática de violência 
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pode ser verificada a partir da análise de manifestos de resis-

tências indígenas e de relatórios produzidos por órgãos oficiais 

e demais organizações da sociedade civil engajadas na proteção 

dos direitos indígenas. Nesse sentido, apontam-se, principal-

mente, o contexto apresentado pelo Relatório Violência Contra 

os Povos Indígenas no Brasil, edições lançadas em 2019 e 2020, 

pelo Conselho Indigenista Missionário (CIMI), informações do 

Relatório Anual do Mecanismo Nacional de Prevenção e Com-

bate à Tortura (MNPCT), lançado em 2018, a pesquisa realiza-

da pela Associação Brasileira de Antropologia (ABA), em 2008, 

além de diversos artigos elaborados por indígenas, antropólogos 

e atores do sistema de justiça.

No último item, diante do cenário etnocida que elimina 

física e culturalmente tradições e povos, discute possibilidades 

de enfrentamento da questão a partir de olhares plurais, como 

dos estudos decoloniais, anti e pós-coloniais. Compreende o Di-

reito, por um lado, como parte de uma estrutura racista com a 

qual não é capaz de (ou não possui interesse em) romper. Por 

outro, entende-o como uma possível ferramenta de resistência 

advinda da luta dos povos oprimidos. Enquanto ferramenta de 

resistência, o Direito pode ser representado, de modo geral, pela 

Resolução nº 287/2019, do Conselho Nacional de Justiça, e pe-

la Resolução nº 13/2021, do Conselho Nacional de Política Cri-

minal e Penitenciária, do Departamento Penitenciário Nacional. 

Sinaliza-se, portanto, a reformulação do próprio Direito, reco-

nhecendo a permanência da colonialidade e abrindo espaço pa-

ra a decolonidade, ou seja, da capacidade de resiliência e trans-

gressão, em que predomina a capacidade de invenção no con-

fronto com a dominação do ser, saber e poder.
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2.	 Colonialidade e racismo

A colonialidade se constitui como um padrão de poder 
que opera através da naturalização de hierarquias territoriais, 
raciais, culturais e epistêmicas, possibilitando a (re)produção 
de relações de dominação (RESTREPO, 2010, p. 16). O sistema 
mundial colonial moderno, enquanto conjunto de processos e 
formações sociais que abrangem o colonialismo moderno e as 
modernidades coloniais, articula as principais formas de poder 
em um sistema (ESCOBAR, 2007, p. 185). Podem ser enfatiza-
das de diferentes formas, como colonialidade do poder, do sa-
ber e do ser (QUIJANO, 2005, p. 117-138).

A colonialidade do poder é o modelo hegemônico global 
de poder, instaurado desde as invasões coloniais, que articu-
la raça e trabalho, local e povo, de acordo com as necessidades 
do capital e para o benefício eurocêntrico (QUIJANO, 2005, p. 
116). Uma implicação fundamental da noção de colonialidade 
de poder é que o mundo não foi completamente descoloniza-
do, pois a descolonização ocorrida nas colônias entre os sécu-
los XIX e XX limitou-se à independência jurídico-política das 
periferias, deixando intacta a hierarquia de múltiplas relações 
raciais, étnicas, sexuais, epistêmicas, econômicas e de gênero 
(CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 17). Nesse espec-
tro, a ideia de raça é o instrumento mais eficaz de dominação 
social inventado e, apesar de o racismo não ser a única mani-
festação da colonialidade do poder, sem dúvida, é a forma mais 
perceptível e onipresente (QUIJANO, 1999, p. 141-152).

A colonialidade do saber é ilustrada pela ideia de um pon-
to zero do conhecimento, sendo os saberes oriundos do Oci-
dente, com base em paradigmas da modernidade, considerados 
universais e científicos. Inaugura-se um pensamento abissal na 
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modernidade, o qual diz respeito a duas linhas radiais, de ma-
neira que o conhecimento moderno ocidental representa a ma-
nifestação desse pensamento oriundo do Norte Global (SAN-
TOS, 2007, p. 71-94). A colonialidade do ser, por sua vez, refe-
re-se ao processo pelo qual o senso comum é marcado por dinâ-
micas de poder de caráter preferencial. Ao discriminar determi-
nadas pessoas e as tomar como alvo, há um processo de violên-
cia. Isso se traduz na ligação entre colonialidade do poder, que 
liga o racismo e outras formas de exploração à história colonial 
moderna (MALDONADO-TORRES, 2008, p. 96.)

Portanto, o lado oculto e mais obscuro da modernidade 
é a colonialidade, sendo esta constitutiva daquela (MIGNOLO, 
2017, p. 1-3). A discussão acerca das formas de colonialidade é 
importante porque descortina o projeto totalizante de ordenar 
o mundo de acordo com princípios racionais da perspectiva de 
uma consciência eurocêntrica masculina, vinculada ao capital 
e aos aparatos administrativos do Estado, assim como a ideia de 
ordem e razão, vistas como a base para a igualdade e a liberdade 
e possibilitadas pela linguagem dos direitos (ESCOBAR, 2007, 
p. 182-183). A discussão sobre modernidade e colonialidade faz 
parte de uma gramática decolonial.

A partir desse descortinamento, a gramática decolonial dá 
ênfase em localizar as origens da modernidade com a Conquis-
ta da América e o controle do Atlântico após 1492, no lugar de 
marcos como o Iluminismo ou o final do século XVIII. Ela tam-
bém enfatiza o colonialismo e a construção do sistema capitalis-
ta mundial como constitutivo da modernidade, adotando uma 
perspectiva da modernidade como um fenômeno intraeuropeu 
e o eurocentrismo como a uma representação hegemônica de 
um modo de saber que reivindica a universalidade para si (ES-
COBAR, 2007, p. 184).
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A historiografia tradicional pouca atenção deu ao prota-
gonismo da resistência indígena à colonização, desconsideran-
do, inclusive, a violência do sistema de exploração da força de 
trabalho e o genocídio que permanecem até a atualidade (KRE-
NAK; SANTOS PATAXÓ; URBANO; CRUZ; MILANEZ; SÁ, 
2019, p. 2163). Ao afirmar a Europa como o sujeito teórico sobe-
rano de todas as histórias, delegou-se aos países não europeus 
a posição de subalternidade. Spivak (2010, p. 12). refere como 
subalterno aquele cuja voz não pode ser ouvida, representando 
“[...] as camadas mais baixas da sociedade constituídas pelos 
modos específicos de exclusão dos mercados, da representação 
política e legal e da possibilidade de se tornarem membros ple-
nos do estrato dominante”.

A reflexão contínua sobre a realidade cultural e política 
latino-americana, incluindo o conhecimento subalterno de gru-
pos sociais oprimidos, cria uma outra forma de pensar, execu-
tada contra as grandes narrativas modernistas, como o Cristia-
nismo, Liberalismo e Marxismo. Em oposição às fontes conven-
cionais de grandes revoluções, como a francesa e a americana, o 
reconhecimento de experiências marcantes de descolonização, 
como a rebelião de Tupac Amaru e a revolução haitiana, até os 
movimentos anticoloniais dos anos 1960, são importantes fon-
tes de visões para o futuro. Há muita força epistêmica nas his-
tórias locais e na práxis política dos grupos subalternos (ESCO-
BAR, 2007, p. 180-186).

O epistemicídio é um dos instrumentos mais eficazes e 
duradouros da dominação racial, pois nega as formas de conhe-
cimento produzidas pelos grupos dominados enquanto sujeitos 
de conhecimento. Além de ser um processo de inferiorização 
intelectual, é também uma forma de anulação e desqualificação 
do conhecimento dos povos subjugados. Logo, ao desqualificar 
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esses saberes, desqualificam-se os sujeitos individual e coleti-
vamente (CARNEIRO, 2005, p. 96-97). Trata-se de uma lógica de 
apagamento presente também nos espaços de ensino e aprendi-
zagem. Nesse sentido, é possível afirmar que a academia não é 
um espaço neutro, tampouco simplesmente de conhecimento, 
mas é também um espaço de violência. É onde binarismos co-
mo universal/específico, objetivo/subjetivo, neutro/pessoal, ra-
cional/emocional, entre outros, fazem parte de uma dimensão 
de poder que perpetua posições hierárquicas (KILOMBA, 2019). 
Essa produção de conhecimento eurocentrada e excludente está 
presente no ensino das universidades de Direito.

Esse processo de silenciamento e profunda desigualdade 
repete-se quando se reflete sobre os procedimentos e processos 
judiciais. As hierarquias de poder e colonialidades fazem par-
te da dinâmica do Direito, tanto na formação acadêmica quanto 
na práxis. Basta observar o perfil de quem julga e de quem é jul-
gado no Brasil. De acordo com o Censo dos Magistrados, mais 
de 84% dos juízes são brancos, com aproximadamente 40 anos 
de idade (BRASIL, 2013). Corpos que geralmente não são vistos 
nos bancos dos réus, mas em posições de poder. O próprio Di-
reito faz com que algumas pessoas se sintam como meras “coi-
sas” acomodadas, exploradas, toleradas e controladas. É o Direi-
to “deles”, cuja retórica foi capaz de demarcar continentes e ten-
tar depositar uma face humanizada no brutal projeto colonial e 
imperialista (MUTUA, p. 841-854, p. 847). O Direto, ao mesmo 
tempo que exclui os povos racializados, não reconhecendo sua 
humanidade e direitos, coloca-os ao centro das opressões.

O Direito dos Estados modernos latino-americanos, mais 
que representar a passagem de um sistema de juridicidade di-
fusa para um sistema técnico e racional de direitos, significou 
a passagem de um sistema disciplinar difuso para um sistema 
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punitivo técnico e racional (FOUCAULT, 1999). A concepção 
moderna do Direito impôs às populações indígenas um modo 
de poder, de saber e do ser. Ao rejeitar formas de conhecimento 
como as mítico-religiosas e as de natureza metafísica, a moder-
nidade subordinou as experiências múltiplas de outros modos 
de organização e política no espaço da sociedade. Caracteriza-
da pela supremacia do modo legislativo de realizar o Direito, a 
modernidade isolou o jurídico na sua expressão formal, que é a 
codificação, por meio de uma colonização das práticas jurídicas 
plurais inscritas nas tradições comunitárias (SOUSA JÚNIOR, 
2017, p. 22).

Nesse contexto, a expansão do poder e da regulação do 
Estado moderno não pode ser entendida como uma ampliação 
dos direitos e das garantias, mas sim como a expansão do con-
trole e da disciplina social (LAURIS, 2013, p. 55). O racismo es-
tá diretamente ligado a esse controle dos corpos. De acordo com 
Almeida (2019, p. 31-32), as instituições reproduzem as condi-
ções para o estabelecimento e a manutenção da ordem social. 
Dessa maneira, as instituições são a materialização de uma es-
trutura social que tem o racismo como um de seus componen-
tes orgânicos, ou seja, as instituições são racistas e reproduzem 
o racismo, porque a sociedade é racista. Logo, o racismo não é 
algo individual, um problema pessoal, mas um problema bran-
co estrutural (KILOMBA, 2019). Nesse sentido, a branquitude 
revela-se um lugar de privilégio, de poder, de vantagem sistê-
mica nas sociedades estruturadas pela desigualdade e domina-
ção racial (SCHUCMAN, 2012, p. 102). As hierarquias raciais 
apresentam-se como estruturais nas dinâmicas sociais, revelan-
do vantagens e desvantagens sistêmicas.

O sistema de justiça criminal brasileiro é nítido exem-
plo disso. A colonização e justificativas racistas para explora-
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ção requereram a construção ideológica do racismo (MIGNOLO, 
2007, p. 40), o que denota, mais que uma herança escravocrata 
e colonial, uma continuidade de explorações e subjugação ao 
longo da história. Autoras como Flauzina (2006), e Alexander 
(20170 afirmam a ligação entre a seletividade e o racismo como 
forma de manutenção do sistema de dominação através da sub-
jugação racial e cumprimento genocídio estatal. Nesse sentido, 
a indicação do racismo no sistema penal deve ser feita a fim de 
abalar essa estrutura que sustenta o projeto genocida e a agenda 
neoliberal do Estado (FLAUZINA, 2006, p. 139). Aliada dessa 
política de morte e opressão, a guerra às drogas. Importante des-
tacá-la, uma vez que fundamenta ações extremamente violentas 
aos grupos racializados, utilizando-se dos problemáticos instru-
mentos penais para supostamente alcançar uma ordem social. 
Todavia, o que se evidenciam são mitos, como o fim do tráfico 
e o combate às drogas mais pesadas (ALEXANDER, 2017). Jus-
tificativas infundadas e ilógicas no sistema penal racialmente 
seletivo do Brasil.

Há, portanto, uma “zona do não-ser” (FANON, 2008) para 
os grupos marginalizados. O não lugar diz respeito à desumani-
zação e à ausência de direitos que acompanham os corpos racia-
lizados. Explica Lugones (2014, p. 935-952), que os paradigmas 
da modernidade impuseram um padrão de humanidade consi-
derado legítimo. Essa seria a zona do ser. Para os demais, cabe a 
zona do não ser, onde reside a violência. Na zona do não ser, a 
norma que prevalece é a da violência, não chegando a esses es-
paços a norma pretensamente universal (GROSFOGUEL, 2016, 
p. 9-15). Dessa forma, a exclusão, discriminação e seleção em 
razão da raça permanecem fatores estruturantes da desigualda-
de, ausência de direitos e da dominação contemporânea, inclu-
sive nas democracias, ainda que em muitos países tentem negar 



78

isso (MBEMBE, 2014, p. 294-295). Não há, pois, um Estado ver-
dadeiramente Democrático de Direito para aqueles cujas subje-
tividades, histórias e saberes foram invisibilizados.

Mbembe salienta que enquanto não houver a compreen-
são de que o advento da modernidade coincide com o surgi-
mento de raça, a qual influencia nas atuais técnicas de domina-
ção, a crítica da modernidade permanecerá inacabada. Portan-
to, para o autor, é preciso compreender a colonização e a lógica 
racial como formas de poder constituinte (MBEMBE, 2014, p. 
102-105). Diante disso, reconhecer a história de subjugação co-
lonial deve ser o ponto de partida para estabelecer panoramas 
críticos na contemporaneidade. Não como uma cadência de su-
perações paradigmáticas, cuja herança é o racismo estrutural na 
atualidade, mas como uma dominação continuada com motiva-
ção racial. Dessa forma, a seguir, será abordado como o sistema 
de justiça criminal brasileiro assimilou o racismo nas suas prá-
ticas, em especial no que tange aos povos indígenas.

3.	 Racismo contra indígenas no sistema de justiça criminal 
brasileiro

O sistema de justiça criminal é constituído por estruturas 
que estão na base de uma sociedade que reflete o autoritarismo, 
a violência, a repressão, a violação de direitos fundamentais, a 
seletividade e, sobretudo, a desigualdade social e o preconceito. 
Essa realidade pode ser verificada a partir da análise de manifes-
tos de resistências indígenas e de relatórios produzidos por ór-
gãos oficiais e demais organizações da sociedade civil que par-
ticipam da luta pela proteção dos indígenas e de seus direitos.

No Relatório Violência contra os Povos Indígenas no Bra-
sil, do Conselho Indigenista Missionário (CIMI), lançado em 
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2019, denuncia-se que “aqueles que governam o Estado brasi-

leiro se colocam contra os direitos territoriais dos povos indí-

genas e a serviço dos setores que pretendem explorar e grilar as 

suas terras” (CIMI, 2019, p. 11). Já a edição mais recente, lança-

da em 2020, assevera que a explosão de incêndios criminosos 

que devastaram a Amazônia e o Cerrado em 2019, com ampla 

repercussão internacional, integra a perspectiva de esbulho dos 

territórios indígenas (CIMI, 2020, p. 6).

A violência sofrida pelos indígenas e suas comunidades 

está associada à disputa pela terra. No segundo capítulo do úl-

timo Relatório, denominado “Violência contra a Pessoa”, foram 

registrados os seguintes dados: abuso de poder (13); ameaça de 

morte (33); ameaças várias (34); assassinatos (113); homicídio 

culposo (20); lesões corporais dolosas (13); racismo e discrimi-

nação étnico-cultural (16); tentativa de assassinato (25); e vio-

lência sexual (10); totalizando o registro de 277 casos de vio-

lência praticadas contra a pessoa indígena em 2019. Entre as 

vítimas, estão pessoas pertencentes aos povos Kaxinawá, Nawa, 

Wassú, Tikuna, Apurinã, Kanamari, Kulina, Yanomami, Anacé, 

Pitaguari, Potiguara, Tapeba, Guajajara, Krikati, Guarani-Kaio-

wá, Terena, Amanayé, Pipipã, Xukuru, Kaingang e Yanomami 

(CIMI, 2020, p. 124).

Diante desse contexto que mitiga os direitos territoriais 

dos povos indígenas, Hilgert e Nolan (2021) discorrem que, nas 

últimas décadas, o que se nota é um crescente número de pro-

cedimentos criminais instaurados contra lideranças indígenas. 

A criminalização indígena no Brasil pode ser compreendida em 

termos amplos como “processos criminais que tem levado os 

índios às prisões na qualidade de ‘criminosos’ ou ‘infratores’ da 

lei não-indígena” (SILVA, 2014, p. 154).
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Nesse processo, há um afastamento das garantias proces-

suais específicas das pessoas indígenas, assim como discursos 

com cargas extremamente racistas e integracionistas. A ideo-

logia integracionista considera o indígena como algo transitó-

rio, pois, na medida em que ele conhecesse e se aproximasse 

da “civilização”, passaria a ser um indivíduo civilizado, de for-

ma a perder, consequentemente, seus direitos diferenciados.  

A referida doutrina era balizadora do Estatuto do Índio de 1973, 

que classificava os indígenas isolados, em vias de integração 

ou já integrados. Essa classificação estava em consonância com 

a lógica integracionista da Convenção 107 da OIT, editada em 

1957 e ratificada pelo Brasil (OIT, 1957). Entretanto, a Conven-

ção 169 da OIT, de 1989, assim como a Constituição Federal, de 

1988, não recepcionaram as disposições com tais característi-

cas, uma vez que reconheceram a pluralidade cultural e o res-

peito à autonomia desses povos originários (OIT, 1989).

O racismo brasileiro tem como grande colaborador o dis-

curso jurídico que, enquanto proclama a igualdade, justiça e li-

berdade, é cúmplice e conivente com atos de racismo, tanto in-

dividuais, quanto institucionais (BERTÚLIO, 1989, p. 148). Es-

se olhar do Direito para os indígenas tem relação com as ideias 

de universalidade, cientificidade e evolução. A partir dos para-

digmas da modernidade, alguns binarismos passaram a ganhar 

força na sociedade, especialmente na academia. Universal/es-

pecífico, objetivo/subjetivo, neutro/pessoal, racional/emocio-

nal, entre outros. Trata-se de um espaço de violência (KILOM-

BA, 2019) que posiciona os indígenas no patamar de subalter-

nidade, perpetrando hierarquias de poder e de raça. Ainda são 

poucos os trabalhos nos campos da história, da antropologia ou 

do direito que tratam os casos de racismo institucional e as mais 
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diversas formas de desrespeito aos povos indígenas enquanto 
racismo (KRENAK et al., 2019, p. 2169).

No âmbito da execução penal, o Estatuto do Índio e a Con-
venção 169 da Organização Internacional do Trabalho estabe-
lecem regras especiais para o cumprimento de pena do senten-
ciado indígena, como o regime especial de semiliberdade e no 
local de funcionamento do órgão federal de assistência aos ín-
dios mais próximo à habitação do indígena condenado. Os dis-
positivos e garantias legais não são suficientes à sua concretiza-
ção. O reflexo disso são os níveis recordes de encarceramento 
indígena.

No Brasil, há 1.390 indígenas presos, de acordo com os 
dados mais recentes do Levantamento Nacional de Informações 
Penitenciárias (BRASIL, 2019). Entretanto, os dados levanta-
dos pelo Infopen são subdimensionados pela descaracterização 
étnica e invisibilidade legal dos indígenas (ABA; PGR, 2008). 
Nem sempre essas pessoas são identificadas pelo sistema de 
justiça criminal, o que se dá por diversos motivos, como não 
terem sido perguntadas, ou não ter sido oportunizado o exercí-
cio do direito à autodeclaração ou por temerem qualquer forma 
de repressão por se identificarem como indígenas. Essas pesso-
as, sem a devida identificação, estão sujeitas a mortes invisíveis 
ante o Estado (NOLAN; HILGERT; BALBUGLIO, 2020).

Em pesquisa realizada pela Associação Brasileira de An-
tropologia (ABA), em 2008, que abarcou os estados do Amazo-
nas, Bahia e Rio Grande do Sul, mostrou-se reveladora e crítica 
da estrutura assimétrica que subjaz as práticas sociais, policiais 
e penais ante os indígenas no país. O primeiro resultado com-
parativo observado pela pesquisa refere-se à inconsistência das 
informações oficiais com relação ao perfil étnico indígena da 
população carcerária (ABA; PGR, 2008, p. 37).
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A pesquisa apontou, ainda, o desconhecimento de poli-
ciais, agentes carcerários, delegados, promotores, procurado-
res, juízes e indigenistas de órgãos oficiais ou da sociedade ci-
vil, acerca da legislação aplicável aos índios acusados de cri-
mes e as recomendações da Convenção 169 OIT que, no Brasil, 
assumiram estatuto de lei após sua ratificação pelo Congresso 
Nacional (ABA; PGR, 2008, p. 38). Nesse aspecto, Krenak et al. 
enfatizam que, no caso do racismo em relação a pessoas e for-
mas de viver dos indígenas, não se trata de desconhecimen-
to de parte da sociedade não indígena, mas sim da arrogância 
no sentido de uma construção cultural pela desvalorização e 
desrespeito às pessoas de culturas diferentes (KRENAK et al., 
2019, p. 2178).

Segundo o relatório do Mecanismo Nacional de Combate 
e Prevenção à Tortura lançado em 2018, a população carcerária 
padece. Registra-se a absoluta falta de informações dos presos 
já sentenciados relativas ao andamento de seu processo, ao jul-
gamento dos recursos referentes a sua condenação e outros pe-
didos, entre os quais os de progressão de regimes ou indultos, 
assim como a falta de informações sobre a data de realização de 
suas audiências judiciais (BRASIL, 2018).

Essas pessoas, juridicamente desassistidas, estão mais su-
jeitas a práticas de tortura e vivenciam situações que incorrem 
em maus-tratos, agravadas pela superlotação dos estabeleci-
mentos prisionais, nos quais não é assegurado o direito de de-
nunciar ocorrências que envolvam abuso de poder, assédio mo-
ral, violência institucional, étnica e racial, por exemplo. Essas 
pessoas também estão mais sujeitas a cumprirem penas além do 
determinado em sentença judicial, ou mesmo a ficarem subme-
tidas a prisões provisórias prolongadas, além da menor proba-
bilidade de usufruir de direitos, como a progressão de regime, 
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o livramento condicional, o indulto ou a comutação de penas 
(BRASIL, 2018, p. 61).

Em processos criminais envolvendo indígenas no Mato 
Grosso do Sul, por exemplo, o interrogatório do acusado segue 
as linhas gerais norteadoras do direito positivado, tornando a 
linguagem um instrumento de segregação. O não comprometi-
mento com as garantias processuais específicas, dá-se desde a 
fase inquisitorial até o final do procedimento, constatando-se, 
ainda, o reduzido reconhecimento pelo magistrado sobre a ne-
cessidade do laudo antropológico. Aqueles indígenas condena-
dos à pena de prisão cumprem-na da mesma forma que os não 
indígenas (MENDES, 2020, p. 196-204).

Em relação aos indígenas privados de liberdade em Rorai-
ma, já no segundo semestre de 1985, Carneiro da Cunha (1987, 
p. 42-43) denunciava que muitos índios estavam sendo presos 
e que, no período, dezoito Wapixanas e Macuxis foram detidos 
em prisões comuns, na capital, acusados de roubo e formação 
de quadrilha quando tentavam demarcar suas terras ou abrir 
suas roças em áreas já demarcadas. A partir de uma ampla ar-
ticulação das lideranças indígenas, foi possível relatar o atual 
cenário de violações aos direitos humanos dos povos indígenas 
privados de liberdade no estado. Dentre tais violações, podem 
ser destacadas as seguintes:

(a) hostilização e humilhações decorrente da condição ét-
nica por parte dos agentes do estado; (b) cerceamento ao 
direito de culto religioso de acordo com as tradições ét-
nicas; (c) ausência de assistência psicossocial por parte 
de indigenistas da FUNAI e ou de Organizações não go-
vernamentais; (d) total precariedade do sistema de justi-
ça no acompanhamento das ações envolvendo indígenas; 
(e) falta de tradutores indígenas no acompanhamento de 
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toda a fase inquisitorial e processual prejudicando a com-
preensão dos atos administrativos e processuais, bem co-
mo o contraditório e a ampla defesa (BRASIL, 2018, p. 58).

Entre os indígenas que sofrem as violações em Roraima, 
a maioria é nascida no estado, entretanto, há um pequeno nú-
mero de indígenas presos que se identificam como guianen-
ses. Também existem os descendentes de indígenas guianenses 
cujos antepassados fugiram do Brasil no século XIX, em decor-
rência da perseguição por escravagistas à procura de mão de 
obra para trabalhar na coleta de seringa e caucho no Amazonas. 
Desde o início da colonização, os indígenas dessa região foram 
presos e disciplinados em aldeamentos que apresentaram as ca-
racterísticas de uma “instituição total” da colônia portuguesa 
(BAINES, 2015, p. 144-145).

A continuidade de uma “instituição total”, termo cunha-
do por Goffman (1974) para descrever instituições que compar-
tilham uma divisão básica entre um grande grupo controlado 
e uma pequena equipe de supervisão, no trato com os povos 
originários da região, pode ser percebida com o aprisionamen-
to dos indígenas nas instituições penitenciárias. A população 
carcerária indígena é invisibilizada nas estatísticas das institui-
ções e a opinião expressa pela maioria dos funcionários é que 
todos deveriam ser tratados igualmente, independentemente se 
ser indígena ou não indígena. Vários indígenas presos levantam 
reivindicações para um tratamento diferenciado, como penas 
alternativas cumpridas em terras indígenas com a anuência das 
comunidades e dos conselhos de tuxauas ou uma ala separada 
nas instituições penitenciárias (BAINES, 2009, p. 184-185).

O Relatório Anual do Mecanismo Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura discorre que os conflitos envolvendo indí-
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genas são julgados e sancionados no âmbito da justiça comum e 
sem laudos antropológicos que situem o caso ao contexto cultu-
ral específico. A Funai não participa dos procedimentos jurídi-
cos e há uma ausência de capacitação específica da Defensoria 
Pública para lidar com processos envolvendo indígenas. Logo, 
existe uma dificuldade do sistema de justiça de se fazer com-
preender pelos indígenas acusados ou sentenciados, o que pre-
judica a garantia de direitos (BRASIL, 2018, p. 59-60).

No contexto específico da Penitenciária Agrícola de Mon-
te Cristo (RR), em uma pesquisa realizada por Baines (2009, p. 
181) alguns indígenas comentaram suas breves histórias de vi-
da, os nomes das comunidades onde moravam e frases como: 
“Fui tratado igual a outros presos”, “O promotor falou que eu 
não era índio, não. Por causa da minha assinatura (que sabia 
escrever)”, “Não tem direito a nada. Um ano e quatro meses e 
nunca veio um parente meu aqui. Sou da região do Amajari”, 
“Não sabe quando vai ser julgado, esperando para ser julgado”, 
“A gente mesmo não pode resolver. Não temos dinheiro para es-
tar mexendo com advogado”.

Nessa mesma penitenciária, de acordo com o Relatório 
Anual, a direção da instituição indicou que não havia indíge-
nas, haja vista o fato de “ninguém usar arco e flecha” em suas 
rotinas em liberdade. Todavia, a equipe do Mecanismo Nacio-
nal observou diversas pessoas que se identificavam como in-
dígenas (BRASIL, 2018. p. 60). Segundo Krekak et al. (2019, p. 
2175), uma forma bastante comum de racismo contra as popu-
lações indígenas, presente tanto nos discursos casuais quanto 
no de autoridades e dos prestadores de serviços, é a fossilização 
da cultura indígena como algo imutável e parado no tempo. Co-
mo consequência, se um indígena é visto utilizando um celular, 
vai receber comentários supostamente inocentes, mas profun-



86

damente racistas, como “você não parece índio” ou acusações 
diretas como sendo um “ex-índio”.

Portanto, os estigmas sobre os povos indígenas interferem 
no reconhecimento da situação penitenciária dessa população 
sob custódia. Demonstra-se uma severa falta de conhecimento 
e sensibilidade às vulnerabilidades e especificidades dos po-
vos originários. Falar do racismo institucional implica não per-
der de vista a concretude dos indivíduos que, escondidos em 
uma burocracia pretensamente impessoal, são cotidianamente 
responsáveis pelo funcionamento dessas instituições. Para os 
povos indígenas, é de suma importância reconhecer o racismo 
como um sistema estruturado contra essas populações, siste-
ma esse que se constitui em várias dimensões (KRENAK et al., 
2019, p. 2178).

Verifica-se, portanto, um cenário que negligencia os cor-
pos indígenas. O sistema de justiça criminal caracteriza-se pelo 
etnocídio, pois elimina física e culturalmente tradições e povos. 
Qualquer desconstrução do mundo atual começa pelo total re-
conhecimento e crítica a todas as formas de universalismo abs-
trato (MBEMBE, 2017, p. 21). Não atentar para as especificida-
des culturais e peculiaridades dos diferentes povos faz com que 
os órgãos de justiça brasileiros não apenas exponham os indíge-
nas à morte, como também, ajam em prol de sua matança. Logo, 
pensar novos olhares é imprescindível para superar essa encru-
zilhada de ordem colonial.

4.	 Enfrentamentos e olhares plurais

As informações apresentadas registram um sistema de 
justiça criminal racista, que compõe um cenário de vitimiza-
ções sistemáticas de pessoas indígenas. Os moldes atuais da 
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persecução penal demonstram o impacto das heranças autoritá-
rias, repressivas e genocidas. Desde o que hoje é chamado de “o 
encontro” de sociedades do Antigo e do Novo Mundo, um eufe-
mismo envergonhado, conforme Cunha (1992, p. 12), um mor-
ticínio reduziu uma população que estava na casa dos milhões, 
em 1500, a pouco mais de oitocentos mil indígenas que habi-
tam hoje o Brasil. Essa contagem regressiva mostra que o plane-
jamento e a política planejada do Estado brasileiro, desde a co-
lônia, e se estendendo depois até as repúblicas, são extinguir o 
povo indígena (KREKAK et al., 2019, p. 2171).

Segundo Borges (2018, p. 33), os sistemas punitivos são 
fenômenos sociais, que se constituem a partir de uma ideologia 
hegemônica ligada à sustentação de determinados grupos so-
ciais em detrimento de outros. O sistema punitivo, estabelecido 
e ressignificado historicamente, reconfigura e mantém a opres-
são que tem na hierarquia racial um dos pilares de manutenção. 
As bases de atuação do sistema penal brasileiro estão assenta-
das em seu passado colonial, de maneira que o racismo consti-
tui um referencial central e determinante de sua atuação.

Portanto, o debate em torno do sistema de justiça deve 
passar por uma discussão sobre quem é chamado para dentro 
desse sistema involuntariamente. As pesquisas de sociologia da 
violência têm ressaltado como a justiça criminal é seletiva e co-
mo ela acaba cumprindo uma função de controle e de segrega-
ção social (FERRAZ et al., 2017, p. 203). No que tange aos povos 
indígenas, “fazer justiça” por meio de tribunais e advogados po-
de constituir uma barreira à justiça, pois a perpetuação da reali-
dade de violência e vulnerabilidade é realizada inclusive pelos 
atores do sistema de justiça criminal.

O Direito pode ser compreendido nessa dupla face. Por 
um lado, faz parte de uma estrutura racista com a qual não é 
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capaz de (ou não tem interesse em) romper. Por outro, pode ser 
entendido como uma ferramenta de resistência dos povos opri-
midos (ALMEIDA, 2019). Nesse sentido, o conhecimento do Di-
reito é instrumento de empoderamento da sociedade civil, que 
pode usá-lo para alcançar o acesso a direitos. Mas também, é ca-
paz de ser pano de fundo de reivindicações por transformações, 
quando não está mais acompanhando as necessidades do povo.

A resistência é uma das mais interessantes maneiras de 
pensar a contribuição cultural do Direito. A resistência contra o 
Direito, resistência através dele e resistência que redefine o seu 
significado, exercidas por movimentos sociais em momentos de 
confronto ou de negociação (MERRY, 1995, p. 11–26). Movimen-
tos indígenas organizados confirmam os seus papéis de sujeitos 
de direitos diferenciados conquistados coletiva e globalmente, 
recusando-se a obedecer às ordens marcadas pela coisificação 
racializadora e subalternizante (HASHIZUME, 2017, p. 226).

Exemplo do Direito como fruto de resistência pode ser re-
presentado pela Resolução 287/2019, do Conselho Nacional de 
Justiça, que estabelece medidas no tratamento das pessoas in-
dígenas acusadas, rés, condenadas ou privadas de liberdade.  
O conjunto de disposições dá sustentação para a atuação de ma-
gistrados na homologação de práticas de resolução de confli-
tos e de responsabilização conforme os costumes e normas pró-
prias das comunidades indígenas, assim como para a utilização 
de mecanismos não encarceradores (BRASIL, 2019). Sinaliza-
-se, portanto, a reformulação do próprio Direito, reconhecendo-
-se a permanência da colonialidade que ainda explora, violenta 
e silencia as comunidades indígenas.

Ainda, recentemente também foi editada a Resolução 
13/2021, do Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten-
ciária, do Departamento Penitenciário Nacional, que recomen-
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da diretrizes para o tratamento das pessoas indígenas acusadas, 
rés, condenadas ou privadas de liberdade. O documento enfati-
za a proteção especial conferida aos povos indígenas pela Cons-
tituição Federal e pelos pactos internacionais dos quais o Bra-
sil é signatário, ressaltando que a Antropologia já declarou que 
o ideal integracionista como etnocêntrico e superado (BRASIL, 
2021).

Entretanto, apesar dos avanços conquistados, é preciso 
estar atento à face do Direito como uma relação social inserida 
em uma estrutura racista, com a qual não é capaz de romper. 
Isso porque o documento do CNJ não tem força para vincular 
decisões judiciais, de forma que a cultura punitivista que mar-
ca o Poder Judiciário brasileiro pode prevalecer sobre o esforço 
em reduzir vulnerabilidades dessa população no sistema penal 
brasileiro. Além disso, a violência racial se disfarça e às vezes 
ela parece política pública. O Estado é um organismo multifa-
cetado que tem muita potência, ele pode também fazer políti-
cas públicas para aprofundar a violência racial (KREKAK et al., 
2019, p. 2171).

Embora entenda-se que a Resolução 287/2019 seja uma 
normativa relevante na luta pelos direitos dos povos indígenas 
no Brasil e que demarca alguma visibilidade para pessoas indí-
genas presas ou sobreviventes do sistema prisional, ela se en-
contra, como a maior parte das leis brasileiras, distante da rea-
lidade dos povos indígenas no Brasil, que requer esforços para 
sua efetiva implementação (NOLAN p. 32). São recorrentes, no 
Brasil, os discursos de legitimação do sistema punitivo ZAFFA-
RONI, 1991, o que evidencia uma verdadeira disputa de narra-
tivas em torno das práticas punitivas e explica a inegável con-
tradição entre as previsões legais e a atuação do Estado no exer-
cício do poder punitivo.
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Essas ambiguidades e contradições marcam as políticas 
indigenistas desde a Coroa, o Império e a República. Apoiadas 
geralmente em letras vazias das leis, direitos foram sistematica-
mente desrespeitados, por ação e por omissão (CUNHA, 1987, 
p. 53-101). Atrair ou repelir, civilizar ou exterminar, essas alter-
nativas remontavam aos primórdios da colonização. A noção 
de civilização, ao que parece, abrigava os dois extremos (MON-
TEIRO, 2001, p. 143). Numa reflexão atual, isso perpetua-se, 
pois, por um lado, há um Estado de Direito, fundado sobre uma 
Constituição Federal, que reconhece direitos originários territo-
riais e o direito à diferença e, por outro, têm-se constantes ofen-
sivas de criminalização contra as populações indígenas, como 
embates jurídicos e legislativos liderados por seus inimigos, co-
mo os ruralistas, os missionários, as mineradoras, entre outros 
(KREKAK et al., 2019, p. 2164).

A expansão do Direito Penal é um fenômeno cuja inci-
dência é notória nas últimas décadas, seja por meio das trans-
formações na estrutura do delito, seja pelo crescimento do nú-
mero de pessoas criminalizadas (ALMEIDA; CACICEDO, 2020, 
p. 7). Ambos os casos remetem ao chamado Direito Penal de 
emergência, vetor de uma política criminal que aposta no en-
durecimento das normas penais como forma de responder às 
demandas sociais por segurança pública (ALMEIDA; CACICE-
DO, 2020, p. 7). O Direito Penal de emergência tomou corpo em 
boa parte do mundo com uma inflação legislativa em momen-
tos de apelo social influenciada pelos meios de comunicação.  
A emergência pode requerer uma ampliação na esfera de direi-
tos, como maior proteção ambiental ou incremento de verba pa-
ra alguma salvaguarda social, entretanto, como também reque-
rer soluções que encontram no direito posto uma barreira (AL-
MEIDA; CACICEDO, 2020, p. 7). Ainda, há situações em que a 
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emergência é construída ou que, mesmo real, a solução para en-
frentá-la não encontra no direito a resposta adequada.

Em uma cultura de resistência ao punitivismo, tem que se 
ter em mente que “a real emergência é causada pelo próprio sis-
tema penal e o direito penal de emergência legítimo é aquele de 
viés desencarcerador, que tem por resposta salvar vidas, reduzir 
danos e dores e reafirmar a dignidade humana. Um direito pe-
nal de emergência humanitário” (ALMEIDA; CACICEDO, 2020, 
p. 9). A emergência humanitária passa pelo desencarceramento, 
assim como pelo reconhecimento e proteção da autonomia dos 
povos originários. Reduzir os dados da violência institucional 
vivenciada por pessoas indígenas presas no contexto atual do 
Brasil é, sem dúvida, desencarcerar.

É importante ressaltar que a utilização da prisão como 
principal resposta punitiva não é óbvia, não corresponde à cul-
tura de vários povos indígenas no Brasil e no mundo, nem é a 
solução prioritária prevista em lei. A cruel realidade vivida pelo 
sistema prisional brasileiro deveria obrigar os atores do sistema 
de justiça a investigar e dialogar com os povos indígenas bra-
sileiros para fomentar a utilização de suas próprias formas de 
resolução de conflitos (NOLAN, p. 32). Dessa forma, devem-se 
reconhecer outras gramáticas de direitos e saberes, a fim de va-
lorizar a vida. A interculturalidade e o pluralismo jurídico são 
alguns dos elementos para o alcance do “Bem Viver”. Somen-
te há sentido em refleti-lo sob uma perspectiva social alternati-
va, em que seja decolonizado o poder (QUIJANO, 2014, p. 848).

As populações originárias dos territórios colonizados 
constituem sociedades plurais, com realidades muito distantes 
daquela referenciada pela figura do Estado Moderno, o que de-
monstra como a discussão tradicional sobre o acesso à justiça 
é desconhecida fora da totalidade racional ocidental moderna. 
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Santos defende a promoção de uma “revolução democrática da 
justiça”, a qual nada mais seria do que um processo de trans-
formação no sistema judiciário, o qual inclua a democratização 
do Estado e da sociedade. Segundo Santos (2011, p. 24-25), os 
principais vetores dessa transformação se resumem em: profun-
das reformas processuais; novos mecanismos e novos protago-
nismos no acesso ao direito e à justiça; o velho e o novo plura-
lismo jurídico; nova organização e gestão judiciárias; revolução 
na formação profissional, desde as faculdades de direito à for-
mação permanente; novas concepções de independência judi-
cial; uma relação do poder judicial mais densa com os movi-
mentos e organizações sociais e uma cultura jurídica democrá-
tica e não corporativa.

Exemplos contra-hegemônicos dentro do sistema de jus-
tiça criminal brasileiro podem ser representados por raros pro-
cessos que tramitaram no estado de Roraima. O primeiro de-
les, chamado caso Basílio (n. 92.0001334-1), tramita na Jus-
tiça Federal, além de outros dois, com tramitação na Justiça 
Estadual, como o caso Denilson (numeração única 0000302- 
88.2010.8.23.0090) e caso do Primeiro Júri Popular Indígena 
(numeração única 000166-27.2013.8.23.0045), os quais pos-
suem contornos do direito à diferença em perspectiva intercul-
tural (AZEVEDO, 2019, p. 101).

O caso Denilson, consubstanciado num homicídio prati-
cado pelo indígena contra seu irmão, dentro de terra indígena, 
foi devidamente conhecido, julgado e apenado pela própria co-
munidade, informados pelos seus usos, costumes e tradições.  
A defesa de Denilson sustentou que a sua penalidade já havia 
sido decidida pelo seu próprio povo: além de não poder se au-
sentar da Comunidade do Manoá sem permissão do tuxaua e do 
conselho, ele também deveria tirar oitocentas estacas para cur-
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ral da comunidade a ser construído por ele, construir também 
uma casa de fazenda para a comunidade e uma casa para a viú-
va da vítima, além de frequentar a igreja, participar de todas as 
reuniões da comunidade e dar continuidade aos projetos inicia-
dos pelo irmão morto (MORAES, 2015, p. 27). O juízo proferiu 
sentença declarando a ausência, no caso, do direito de punir 
estatal. Houve recurso ministerial e, em sede de apelação e por 
maioria, a Turma Criminal confirmou a sentença no sentido de 
se manter afastada a jurisdição estatal, sob pena de acarretar um 
bis in idem (SILVEIRA, 2017, p. 23-24).

Já no caso do Primeiro Júri Popular Indígena, realizado no 
malocão da homologação da terra indígena, embora houvesse 
um caráter de aproximação do Poder Judiciário com as comu-
nidades indígenas, o objetivo não restou plenamente alcança-
do. Isso porque um dos indígenas participantes enfatizou que, 
na visão da comunidade, a realização do Tribunal do Júri ocor-
reu com um tom desrespeitoso e acalorado. A lógica do contra-
ditório não se apresentou como argumentativa, mas sim como 
desqualificadora do discurso do outro, como comumente ocorre 
nos tribunais brasileiros. O juiz do caso relatou que, logo depois 
da sessão de julgamento, uma das maiores lideranças de Raposa 
Serra do Sol e tuxaua do Centro Comunitário Maturuca disse-
-lhe que não imaginava que o julgamento dos brancos ocorria 
dessa maneira e que, a partir de então, ainda mais, iriam resol-
ver todos os problemas da comunidade entre eles (AZEVEDO, 
2019, p. 106, 118).

Ficou manifestada a desnecessidade de as comunidades 
indígenas levarem alguns de seus problemas internos ao Judici-
ário, revelando o protagonismo indígena e o fortalecimento dos 
conselhos comunitários. Além disso, na esfera penal, o encar-
ceramento em relação aos indígenas não atenderia a qualquer 
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processo da suposta ressocialização, retornando eles para as su-
as comunidades desagregados de seus aspectos culturais. Nessa 
lógica, emergiu a diferenciação entre as características próprias 
de fazer justiça na perspectiva local e a formalmente partilhada 
pela justiça estatal. O enfoque no direito à diferença, além do 
campo teórico, deve abrir outras possibilidades de articulação 
e ao reconhecimento das decisões e das práticas originárias dos 
povos indígenas, bem como de seus costumes e tradições (AZE-
VEDO, 2019, p. 101, 119).	

Conscientes desse movimento do Poder Judiciário, algu-
mas comunidades agora vêm concebendo os seus próprios có-
digos escritos de conduta e respectivas punições, segundo seus 
usos, costumes e tradições, chegando inclusive a reproduzir 
na vida comunitária mecanismos de repressão até então mui-
to próprios da sociedade envolvente. Há, por exemplo, a guarda 
armada e militarizada dos Tukano, na Região de São Gabriel da 
Cachoeira (AM), onde os próprios indígenas fazem a vigilância 
nas fronteiras com a Colômbia. Na mesma linha de policiamen-
to, seguem os Tikuna no lado brasileiro e que habitam a tríplice 
fronteira com o Peru e Colômbia. Há, ainda, dentro da Comuni-
dade Indígena dos Três Corações (RR) a construção de uma ca-
deia, configurada na forma de uma cobertura totalmente aberta 
lateralmente, com uma rede estendida e simplesmente rodeada 
por um frágil cercamento, havendo inclusive um índio nomea-
do pela própria comunidade para fazer a vigia. Com base nesses 
movimentos organizados pelos indígenas, registrados median-
te a produção de documentos escritos e ao gosto das autorida-
des nacionais, é que algumas decisões judiciais vêm, de certa 
forma, respeitando a jurisdição indígena, embora sempre tendo 
como limite os direitos humanos, ditos universais (SILVEIRA; 
CAMARGO, 2017, p. 26-27).
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Esses contornos diferenciativos e plurais obrigam o Po-
der Judiciário a se posicionar e construir uma nova concepção 
de justiça. O cenário contrasta, de certo modo, com a fundação 
moderna do Estado como fonte única das normas jurídicas, que 
pela retórica da cidadania, da igualdade e da soberania, tratou 
de forçar homogeneizações culturais (AZEVEDO, 2019, p. 100). 
O diálogo intercultural possibilita uma nova cultura jurídica, 
enfrentando a tradição moderna e percebendo o protagonismo 
das vozes dos indivíduos e grupos marginalizados da América 
Latina, como os povos indígenas. A emergência do movimento 
indígena nos anos 1970 e 1980 foi o pilar fundamental sobre o 
qual se estabeleceu a crítica da nova história. Novos persona-
gens entraram no debate, ainda que, na verdade, estes persona-
gens estivessem em cena e protagonizassem as resistências e os 
caminhos da colonização e contracolonização desde o início da 
conquista e da invasão (KREKAK et al., 2019, p. 2165).

Para Wolkmer (2015, p. 120), a interculturalidade permi-
te “o reconhecimento de outra cultura jurídica, marcada pelo 
pluralismo de tipo comunitário-participativo e pela legitimida-
de construída através das práticas internalizadas de sujeitos so-
ciais”. Diante disso, imperioso refletir sobre formas contra-he-
gemônicas de Direito e sobre um tratamento jurídico de acordo 
com a diversidade étnica das pessoas que perpassem o sistema 
de justiça criminal no país. O pluralismo jurídico comunitário-
-participativo pode representar um avanço no papel do Judici-
ário na democracia brasileira, no reconhecimento de direitos e 
de formas plurais de resolução de conflitos. Walsh (2010, p. 6) 
também discorre sobre a necessidade de utilizar a intercultura-
lidade crítica, apresentando-a como um projeto político, social, 
ético e epistêmico, que se assenta na necessidade de mudar não 
só as relações, mas também as estruturas, condições e disposi-
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tivos de poder que mantêm a desigualdade, a inferiorização e a 
discriminação, incluindo as estruturas jurídicas.

Dessa maneira, diferentemente do que se pratica sob a óti-

ca ocidental, um caminho não se torna credível em detrimen-

to dos outros. Não há a ideia de legitimar apenas um modo de 

experienciar o Direito, mas uma riqueza de trajetos plurais e 

de povos distintos. Os ultrapassados binarismos não têm vez 

nessa(s) forma(s) de ver o mundo. A colonialidade do poder, do 

saber, é uma aparente encruzilhada. Nessa linha:

[...] invocando o aforismo cantando pelos capoeiras res-
salto que, nas margens do Novo Mundo os campos de ba-
talha são também campos de mandinga. Nesse sentido, 
a questão que nos abre caminho nos aponta outros hori-
zontes. Assim, mais do que identificar o que marca o nos-
so tempo e o que emerge enquanto demanda a ser venci-
da, devemos nos ater a forma que atravessaremos. Dessa 
maneira, quais sabedorias invocaremos para nos encar-
nar nesse jogo? É nessa perspectiva que emerge uma ou-
tra questão também enlaçada por Césaire (2008) e Fanon 
(2008), como nos reconstruímos diante do trauma vivido 
e nos lançamos nas batalhas contra a violência impos-
ta por esse sistema? Somado a essas questões lanço uma 
outra: Quais caminhos se abrem enquanto possibilidade? 
(RODRIGUES JUNIOR 2018, p. 71-72).

A encruzilhada da colonialidade pode ser também uma 

abertura para novas miradas. Mais do que reconhecer as de-

mandas emergenciais a serem vencidas, é necessário observar 

de que forma os obstáculos serão atravessados, ou seja, com ba-

se em quais sabedorias os problemas serão manejados e quais 

caminhos se abrirão enquanto alternativas. A sabedoria dos po-

vos originários, muitas vezes, ancestral, deve ser valorizada ao 
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objetivar outras roupagens sociais. Rodrigues Junior (2018, p. 
73) defende que uma ação decolonial deve ser semelhante à ha-
bilidade da ginga dos capoeiras. Isso quer dizer: encontrar saí-
das para as arapucas que obstruem as nossas liberdades. Rufi-
no provoca para uma Pedagogia das Encruzilhadas: um projeto 
poético, político, ético e, sobretudo, uma epistemologia antirra-
cista e decolonial.

Nessa perspectiva, segundo Pires (2018, p. 65-75) o Direi-
to precisa “assumir o compromisso de acessar outros referen-
ciais para a construção do direito, para que ele seja capaz de 
responder às demandas da zona do não ser”. À área jurídica, 
abre-se a possibilidade de fomentar inúmeras estratégias para 
alterar essa realidade desigual, que tenta tratar de forma uni-
versal realidades distintas, como é o caso da forma com que são 
conduzidos os processos de pessoas indígenas. O protagonismo 
e potencial transformador encontra-se na coletividade, cabe ao 
Direito ouvir essas vozes silenciadas no processo de subjugação 
dos povos.

Lélia Gonzalez demonstrou que o racismo é uma experi-
ência em comum que esteve presente em diferentes sociedades 
do continente americano. Apesar disso, os povos das Américas 
foram capazes de produzir experiências que chama de Amefri-
canidade (GONZALEZ, 1988, p. 69-82). Essa valoriza e resgata 
saberes dos povos originários, sobretudo quilombolas e indíge-
nas, informando outras práticas e outras gramáticas de direitos 
(PIRES, 2019, p. 69-74). É impetuoso que haja um afastamento 
do sistema de justiça das abstrações universalistas e das justifi-
cativas que permitiram a exploração colonial. O reconhecimen-
to das bases racialmente hierarquizadas deve ser capaz de ense-
jar movimentos de resistência e plurais possibilidades de supe-
rar essa encruzilhada.
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5.	 Conclusão

Este trabalho procurou observar a postura do sistema de 
justiça criminal ao conduzir processos envolvendo indígenas. 
Dessa forma, valeu-se de epistemologias decoloniais, anti e pós-
-coloniais para refletir sobre o racismo no conhecimento e prá-
ticas jurídicas. Isso porque a colonialidade do poder, do saber e 
do ser constitui-se um padrão de poder que opera pela naturali-
zação de hierarquias, dando continuidade a um processo cíclico 
de dominação. A modernidade é constitutiva da colonialidade. 
Portanto, houve uma histórica invisibilização e marginalização 
dos conhecimentos, linguagem e dos próprios povos originários. 
O Direito está inscrito nessa ordem epistemicida, havendo um 
ensino eurocentrado, um perfil de julgadores brancos e bancos 
de réus não brancos. Essa realidade nitidamente desigual confe-
re uma posição de subalternidade a determinados grupos.

As instituições do Poder Judiciário são racistas porque a 
sociedade assim o é. O racismo é estrutural na medida em que 
confere lugares de privilégio e vantagens à branquitude, ao pas-
so que para os demais sujeitos racializados existe um apaga-
mento e emprego de contínuas violências e negação de direitos. 
As informações de relatórios produzidos pela sociedade civil e 
os artigos produzidos por indígenas e profissionais da Antropo-
logia e do Direitos confirmam isso. Existe, portanto, um movi-
mento de criminalização dos indígenas, vistos como infratores 
da “lei não indígena”. Nos processos criminais, predominam 
discursos racistas e integracionistas.

No âmbito da execução penal, embora o Estatuto do Índio 
e a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 
estabeleçam regras especiais para o cumprimento de pena do 
sentenciado indígena, majoritariamente, eles cumprem suas pe-
nas nos superlotados presídios, sem se aplicar as distinções cul-
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turais devidas. As informações apresentadas registram um sis-
tema de justiça criminal racista, seletivo e violador de direitos, 
podendo ser caracterizado como etnocida, na medida em que 
elimina física e culturalmente tradições e povos. A hierarquia 
racial é um dos pilares de sustentação do sistema penal seletivo 
e segregacionista. Apesar disso, os povos oprimidos contínua e 
sistematicamente ao longo da história resistem. Em relação ao 
Direito, ora resistem contra ele, ora tomando-o para si na busca 
por sua efetivação, ora o confrontando para que se transforme e 
esteja à par das lutas e conquistas sociais.

Os movimentos indígenas são exemplos desse campo de 
luta constante, uma vez que os avanços e diálogos propostos pe-
lo CNJ chocam-se com o punitivista Poder Judiciário. A cultu-
ra de resistência ao punitivismo coloca ao centro das atenções 
a emergência do próprio sistema e direito penal, pensando um 
direito penal humanista, o qual reconhece a condição de sujei-
to daqueles a quem foi conferido a “zona do não ser” historica-
mente. Apresentam-se múltiplos caminhos alternativos às colo-
nialidades que embasam os privilégios da branquitude e confe-
rem aos povos originários o silenciamento e opressões. A encru-
zilhada colonial abre caminho para novos olhares, subjetivida-
des, saberes e experiências Amefricanas dos povos indígenas.
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1.	 Introdução

Atualmente as comunidades indígenas sofrem com escas-
sezes de diversas ordens, que incluem a educação, desassistên-
cia à saúde, violência e desnutrição, questões intimamente liga-
das à questão territorial. Isso porque o impacto das expropria-
ções do passado, bem como os esforços conjuntos de dizimação 
cultural, tem consequência no presente, afetando negativamen-
te as populações originárias. A sobrevivência dessas pessoas e 
de suas famílias apenas foi garantida devido à luta desses po-
vos, fortalecidos por movimentos indígenas organizados, ante o 
processo etnocida que opera no país.

Diante disso, buscando demonstrar o protagonismo dos 
movimentos indígenas na defesa de seus direitos, o presente 
texto visa apresentar a maior organização indígena do país na 
atualidade, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB). 
A APIB possui representação em todos os estados brasileiros 
e garante que as demandas indígenas dos mais remotos locais 
do país consigam ser revestidas de visibilidade e força política. 
Além disso, a articulação alcança os indígenas e as lideranças 
que sofrem de processos de criminalização, dando suporte jurí-
dico através da equipe do Observatório de Justiça Criminal e Po-
vos Indígenas, construindo conjuntamente a luta antiprisional.

2.	 A resistência organizada dos povos indígenas do Brasil

A historiografia tradicional pouca atenção deu ao prota-
gonismo da resistência indígena à colonização, desconsideran-
do, inclusive, a violência do sistema de exploração da força de 
trabalho e o genocídio que permanecem até a atualidade (KRE-
NAK et al., 2019, p. 2163). Ao afirmar a Europa como o sujei-
to teórico soberano de todas as histórias, delegou-se aos países 
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não europeus a posição de subalternidade. Spivak (2010, p. 12) 
refere como subalterno aquele cuja voz não pode ser ouvida, 
representando “as camadas mais baixas da sociedade constitu-
ídas pelos modos específicos de exclusão dos mercados, da re-
presentação política e legal e da possibilidade de se tornarem 
membros plenos do estrato dominante”.

A reflexão contínua sobre a realidade cultural e política 
latino-americana, incluindo o conhecimento subalterno de gru-
pos sociais oprimidos, cria uma outra forma de pensar, execu-
tada contra as grandes narrativas modernistas. Em oposição às 
fontes convencionais de grandes revoluções, como a francesa e 
a americana, o reconhecimento de experiências marcantes de 
descolonização, como a rebelião de Tupac Amaru e a revolução 
haitiana até os movimentos anticoloniais dos anos 1960, são 
importantes fontes de visões para o futuro. Há muita força epis-
têmica nas histórias locais e na práxis política dos grupos subal-
ternizados (ESCOBAR, 2007, p. 180-186).

Movimentos indígenas organizados confirmam os seus pa-
péis de sujeitos de direitos diferenciados conquistados coletiva e 
globalmente, recusando-se a obedecer às ordens marcadas pela 
coisificação racializadora e subalternizante (HASHIZUME, 2017, 
p. 226). Esses movimentos buscam o fortalecimento da união dos 
povos indígenas para reivindicar direitos atinentes às pautas in-
dígenas, bem como protegê-los contra ameaças e agressões.

A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) é a 
maior organização indígena no país. Tem como importante ca-
racterística o fato de ser criada de baixo para acima. Tal configu-
ração problematiza a diferença colonial e o controle epistêmico 
que existe sobre as culturas originárias. A partir disso, o direito, 
por exemplo, não é somente o que está nas normas, mas é aqui-
lo que é construído “desde abajo”, a partir das mais variadas for-
mas de conhecimento (COLAÇO; DAMÁZIO, 2012, p. 186-197).
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A APIB foi criada pelo movimento indígena no Acampa-
mento Terra Livre (ATL) de 2005. O ATL é uma mobilização na-
cional que, desde 2004, é realizada todo ano para tornar visível a 
situação dos direitos indígenas e reivindicar do Estado Brasileiro 
o atendimento das suas demandas e reivindicações. A APIB reú-
ne as organizações indígenas de diferentes regiões do país, pos-
suindo representação em todos os estados brasileiros através das 
seguintes organizações regionais que a compõem (APIB, 2022):

Ilustração 1 - Organizações regionais que compõem a APIB

Fonte: APIB, 2022.
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A Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia 
Brasileira (COIAB) surgiu em 1989, com representação dos es-
tados do Acre, Amapá, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, 
Roraima e Tocantins. A COIAB trabalha no sentido de unificar 
as ações do movimento indígena amazônico, buscando apoiar 
as demarcações e a ratificação de reservas; a criação de condi-
ções para participação plena das mulheres indígenas no mo-
vimento indígena; o fortalecimento das atividades econômicas 
que assegurem meios de vida digna através de opções econômi-
cas sustentáveis e de baixo impacto; a análise de ameaças indi-
viduais e sistêmicas; o desenvolvimento de ferramentas cultu-
ralmente apropriadas e de metodologias para planejamento am-
biental; o zoneamento de reservas e capacitação de profissio-
nais indígenas; entre outros (APIB, 2022).

A Articulação dos Povos Indígenas do Nordeste, Minas 
Gerais e Espírito Santo (Apoinme) foi criada em maio de 1990, 
durante o 1º Encontro de articulação de povos indígenas da re-
gião Leste e Nordeste do país, realizado na Terra Indígena do Pa-
taxó Hãhãhãe, em Itabuna, Bahia, como organização informal, 
com o objetivo de articular as lideranças da região para a defe-
sa dos direitos indígenas e, principalmente, dos direitos territo-
riais. Em 1995, foi institucionalizada como associação civil sem 
fins econômicos. Atualmente é subdividida em oito microrregi-
ões que abrangem dez estados das regiões Nordeste e Sudeste, 
quais sejam, Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Minas Ge-
rais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergi-
pe, representando mais de 78 povos e uma população de mais 
de 213 mil indígenas (APIB, 2022).

O Conselho do Povo Terena foi constituído em 2012, com 
localização no estado do Mato Grosso do Sul. Reúne as lide-
ranças da Aldeias Imbirussú, Bananal, Lagoinha, Ipegue, Água 
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Branca, Colônia Nova, Morrinho, Limão Verde, Buritizinho, 
Cruzeiro, Taboquinha, Brejão, Lalima, Argola, Passarinho, Ca-
choeirinha, Moreira, Pilad Rebuá, Água Azul, Tereré, Buriti, 
Olho d’água, Mãe terra, Marçal de Souza e da Associação dos 
Moradores indígenas do distrito de Taunay; com seus anciões, 
professores, acadêmicos indígenas, agente de saúde e suas orga-
nizações (APIB, 2022).

A Aty Guasu - Grande Assembleia do povo Guarani é a 
grande reunião política dos Guarani Kaiowá para discutirem 
questões locais e fortalecerem a luta por seus direitos. É a orga-
nização mais antiga do movimento indígena, tendo iniciado sua 
atuação durante os anos 70. Por estarem em uma região de gran-
de conflitualidade, como é a região do Cone Sul de Mato Gros-
so do Sul, representam um importante encontro de resistência 
desses povos ante as adversidades enfrentadas, principalmente 
devido aos conflitos fundiários em decorrência da ampliação do 
agronegócio na região.

A Comissão Guarani Yvyrupa (CGY) é uma organização in-
dígena que congrega coletivos do povo Guarani das regiões Sul 
e Sudeste do Brasil na luta pelo território. O ato de fundação da 
Comissão se deu em uma assembleia, em 2006, na qual estive-
ram presentes mais de trezentas lideranças políticas e espiritu-
ais na Aldeia Peguaoty (Vale do Ribeira/SP). As atividades ofi-
cialmente tiveram início em 2007, em cerimônia realizada na 6ª 
Câmara do Ministério Público Federal, em Brasília (APIB, 2022).

A Articulação dos Povos Indígenas do Sudeste (Arpinsu-
deste) inclui as pessoas indígenas dos estados de São Paulo e 
Rio de Janeiro, articulando as comunidades dos povos indíge-
nas Terena, Krenak, Kaingang, Tupi-Guarani e os núcleos fami-
liares indígenas que vivem em contexto urbano, os quais mui-
tas vezes são invisibilizados, que incluem, entre outros povos, 
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os Pankararu, Fulni-ô, Pankararé, Kariri-Xocó, Kaimbé, Wassu- 
Cocal, Xucuru, Tupi-Guarani e Tariano. Somam-se também os 
coletivos de estudantes indígenas e seus familiares que vivem, 
principalmente, nos municípios de São Carlos e em Campinas 
(APIB, 2022).

A Articulação dos Povos Indígenas da Região Sul (Arpin 
Sul), que é uma organização que tem como o intuito desenvol-
ver meios para articular o movimento indígena da região Sul e 
buscar a união dos povos indígenas Kaingang, Xokleng, Xetá 
e descendentes de Charrua. A Arpin Sul busca acumular for-
ças políticas e articular instrumentos voltados para os direitos 
e bem-estar indígenas. Na pandemia, por exemplo, a ArpinSul 
criou o plano regional de combate à Covid-19 entre os povos da 
região Sul, pautado na atenção diferenciada à saúde indígena 
(APIB, 2022).

Nota-se que são diversas as organizações indígenas de ba-
se da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil. Isso contribui 
para que as demandas dos mais diversos e longínquos locais 
possam alcançar uma unificação e, assim, ter sua reivindicação 
fortalecida politicamente. No que tange ao combate da violên-
cia institucional sobre pessoas indígenas, diversas são as fren-
tes dos movimentos indígenas organizados. A seguir, será por-
menorizado o exemplo do Observatório Sistema de Justiça Cri-
minal e Povos Indígenas, lançado pela Articulação dos Povos 
Indígenas do Brasil (APIB).

3.	 A luta contra a violência institucional sobre as pessoas e 
os povos indígenas

O problema da violência também perpassa a vida das pes-
soas e populações indígenas, especialmente as decorrentes das 
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retomadas, as lutas por seus territórios tradicionais. Nessa di-
mensão, entre as mais recentes atuações da APIB, destaca-se a 
propositura, em junho de 2022, de uma medida cautelar à Co-
missão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para res-
guardar a integridade dos povos Guarani e Kaiowá da região do 
sul de Mato Grosso do Sul. Isso porque a comunidade indígena 
foi alvo do Massacre de Guapoy, um ataque da Polícia do Ma-
to Grosso do Sul, que matou Vitor Fernandes e deixou dez feri-
dos, quando retomavam o território ancestral Guapo’y Mirim, 
no município de Amambai/MS. A petição objetiva que o Estado 
brasileiro adote as providências para proteger a vida dos indíge-
nas e demarcar as terras ancestrais. Também pede a investiga-
ção e afastamento dos agentes envolvidos e seus superiores, os 
quais têm agido de forma conivente com as condutas violentas 
quando desses recorrentes conflitos (APIB, 2022a).

Ainda no âmbito criminal, protagonizado pela APIB, im-
portante citar o Observatório Sistema de Justiça Criminal e Po-
vos Indígenas. Trata-se de um espaço colaborativo entre lide-
ranças, pesquisadores, advogados, estudantes e sujeitos que 
atuam no sistema de justiça criminal, para monitorar a situa-
ção concreta dos povos indígenas inseridos no sistema de justi-
ça criminal na qualidade de investigados, processados ou ape-
nados, a fim de tomar providências cabíveis, sejam jurídicas 
ou não.

O Observatório busca uma efetiva participação da comu-
nidade e consolidar-se como um mecanismo auxiliar de contro-
le externo do poder público, um meio de facilitação de acesso à 
informação técnico-científica de qualidade e, também, uma for-
ma de auxiliar na construção de políticas públicas e na tomada 
de decisões por parte do poder público e demais entidades da 
sociedade civil voltadas para a causa indígena. No site do Ob-
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servatório há um espaço para realização de denúncias anôni-
mas para casos em que se verifique a violação de direitos rela-
cionada a qualquer pessoa indígena (APIB, 2022b).

A iniciativa se deu diante do agravamento das violências 
contra os povos indígenas e do aumento da criminalização de 
indígenas no Brasil, uma vez que a lei penal é muitas vezes usa-
da como forma de deslegitimar ou perseguir lideranças indí-
genas e seus aliados. Esse processo, promovido pelas agências 
doutrinárias, judiciais e policiais contemporâneas, configura 
uma tática política de supressão ou neutralização da diversida-
de étnica existente (SILVA, 2015, p. 16-17).

Por meio da plataforma, o Observatório objetiva reunir in-
formações sobre casos de criminalização para fortalecer a luta 
dos povos originários por seus direitos e contribuir para o en-
frentamento de ilegalidades e abusos de poder de agentes públi-
cos. Para tanto, a equipe do Observatório irá receber e sistema-
tizar dados sobre pessoas, lideranças e organizações indígenas 
criminalizadas e, em seguida, buscar-se-á um acompanhamen-
to judicial ou extrajudicial de indígenas criminalizados. O ins-
trumento demonstra mais uma forma de mobilização voltada 
para a fiscalização, o fortalecimento e a defesa dos direitos das 
pessoas indígenas presas.

4.	 Considerações finais

Durante décadas os indígenas protagonizaram suas histó-
rias, seus modos de organização e de ser, embora isso seja, pe-
la historiografia oficial, de viés colonialista, majoritariamente 
representado através de uma condição de subalternidade. En-
tretanto, a atuação dos movimentos indígenas organizados de-
monstra a recusa a essa lógica marginalizante.
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Dentro desse protagonismo dos movimentos indígenas 
que batalham para viver e continuarem tendo a possibilidade 
de serem quem são, apresentou-se a maior organização indíge-
na do país na atualidade, a Articulação dos Povos Indígenas do 
Brasil (APIB). A organização, que tem representação em todas 
as unidades da federação, trabalha para a defesa dos interesses 
indígenas, entre eles: a demarcação de terras, a representação 
indígena nas instâncias de decisão e poder, a participação das 
mulheres indígenas, a reinvindicação de uma saúde integral in-
dígena, o fortalecimento das atividades que assegurem meios de 
vida digna através de opções econômicas sustentáveis, bem co-
mo ações de combate à violência institucional.

No que tange à violência institucional, especialmente 
aquela sofrida por pessoas presas, citou-se a iniciativa do Ob-
servatório de Justiça Criminal e Povos Indígenas que, entre ou-
tros, busca mapear a atribuição de práticas ditas criminosas em 
discursos de autoridades e por instituições policiais, a acusa-
ção no processo penal e o cumprimento de pena. São fases que, 
muitas vezes, conduzem ao processo de criminalização e vul-
nerabilização de pessoas e lideranças indígenas. Com essa siste-
mática, o Observatório busca dar visibilidade ao indígena que, 
quando adentra o sistema de justiça criminal, costuma ter sua 
condição étnica e, consequentemente, seus direitos específicos 
invisibilizados. Sendo assim, reafirma-se o protagonismo dos 
movimentos indígenas na defesa de seus direitos e na resistên-
cia ao processo etnocida conduzido pelo Estado brasileiro.
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1.	 Introdução

Não obstante a tentativa de invisibilização, a resistência e 
a experiência de mulheres na luta antiprisional merecem o de-
vido destaque. Isso porque são as mulheres, especialmente as 
negras e periféricas, que têm protagonizado as denúncias sobre 
a impraticabilidade do cárcere e a exigência de acesso a direitos 
na execução penal.

Os movimentos feministas foram responsáveis por apon-
tar a desigualdade de gênero, problematizando o que antes era 
naturalizado. Mas é preciso perguntar: de quais mulheres está a 
se falar? Ao compreender que “o ser mulher” é atravessado pe-
las especificidades dos grupos vulnerabilizados na sociedade 
racista, patriarcal e capitalista, optou-se por utilizar o feminis-
mo no plural neste texto.

Reivindica-se, pois, a universalidade das categorias mo-
dernas sobre os sujeitos e a quem foi conferida a humanidade. 
Tal insurgência em relação à hierarquização de sujeitos é ante-
rior ao movimento feminista e é preciso, quando se fala nesse e 
em outros movimentos sociais organizados, resgatar a luta da-
queles/daquelas que nos antecederam e que já não aceitavam as 
opressões historicamente impostas.

Nessa linha, as experiências interseccionais precedem a 
incorporação do termo propriamente dito pela academia. Trata-
-se de uma compreensão de que as opressões são confluentes e 
indissociáveis. Por isso, tentar observar a violência de gênero 
apartada da classe e da raça – assim como de outras questões 
que estão relacionadas ao quadro de subalternização, como na-
cionalidade, deficiência, sexualidade, por exemplo – é ocultar a 
complexidade dos problemas sociais e reduzi-los às mazelas de 
quem é visto como sujeito de direitos na sociedade.
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Nesse sentido, em um primeiro momento, propõe-se a 
contextualização da interseccionalidade e dos feminismos, so-
bretudo do feminismo negro e latino-americano, rompendo 
com a ideia universal de “mulher”. Em um segundo momento, 
objetiva-se discutir de que maneiras a interseccionalidade e os 
movimentos feministas contribuem para os processos emanci-
patórios e para a agenda pelo desencarceramento no Brasil.

2.	 “Não sou eu uma mulher?”

Ao observar que a modernidade organizou o mundo on-
tologicamente em categorias homogêneas e separáveis, Lugones 
(2014) critica o universalismo feminista e as hierarquias dicotô-
micas entre o humano e o não humano. Dessa forma:

O homem europeu, burguês, colonial moderno tornou-se 
um sujeito/ agente, apto a decidir, para a vida pública e 
o governo, um ser de civilização, heterossexual, cristão, 
um ser de mente e razão. A mulher europeia burguesa 
não era entendida como seu complemento, mas como al-
guém que reproduzia raça e capital por meio de sua pure-
za sexual, sua passividade, e por estar atada ao lar a servi-
ço do homem branco europeu burguês. A imposição des-
sas categorias dicotômicas ficou entretecida com a histo-
ricidade das relações, incluindo as relações íntimas (LU-
GONES, 2014, p. 936).

Logo, calcou-se na modernidade a quem era conferida a 
humanidade plena: homens brancos e ricos. Às mulheres bran-
cas da época, foi designado o papel da reprodução e da passivi-
dade. Por sua vez, as mulheres não brancas passaram pelo vio-
lento processo de colonização, momento em que seus corpos fo-
ram desumanizados, explorados, sexualizados e violados.
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A primeira onda do feminismo contestou o direito ao voto 
e à liberdade das mulheres (sobretudo brancas), tentando rom-
per com a imposição de subordinação ao marido. Ao refletir so-
bre esse período contestatório nos Estados Unidos, bell hooks1 
(2014) assevera que houve a participação de mulheres negras 
na luta sufragista. Segundo a autora, elas enfrentaram um du-
plo dilema: aliar-se às mulheres brancas ativistas que já haviam 
sido publicamente racistas ou apoiar apenas o sufrágio de ho-
mens negros, endossando o patriarcado que também as silen-
ciava (hooks, 2014, p. 6).

Davis (2016, p. 70-71) destaca a participação de Sojourner 
Truth e os discursos por ela proferidos como representantes da 
solidariedade das mulheres negras com a nova causa. Em uma 
convenção em Ohio, em 1851, “derrubou as alegações de que a 
fraqueza feminina era incompatível com o sufrágio - e fez isso 
usando uma lógica irrefutável”. Assim:

Com simplicidade persuasiva, Sojourner Truth apontou 
que ela mesma nunca havia sido ajudada a pular poças 
de lama ou a subir em carruagens. “Não sou eu uma mu-
lher?” Com uma voz que soava como o “eco de um tro-
vão”, ela disse: “Olhe para mim! Olhe para o meu braço”, 
e levantou a manga para revelar a “extraordinária força 
muscular” de seu braço. “Arei a terra, plantei, enchi os 
celeiros e nenhum homem podia se igualar a mim! Não 
sou eu uma mulher? Eu podia trabalhar tanto e comer 
tanto quanto um homem - quando eu conseguia comida - 
e aguentava o chicote da mesma forma! não sou eu uma 
mulher? Dei à luz treze crianças e vi a maioria ser vendi-

1	 A autora preferia empregar o próprio nome (que escolheu em homenagem à sua avó) em letras minús-
culas, a fim de romper com as convenções linguísticas e acadêmicas. Dizia que assim dava-se o enfo-
que ao seu trabalho, não à sua pessoa (FURQUIM, 2019, p. 12). Por isso, o emprego no presente texto, 
a fim de respeitar e saudar a escolha de bell hooks. 
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da como escrava e, quando chorei em meu sofrimento de 
mãe, ninguém exceto Jesus, me ouviu! Não sou eu uma 
mulher? (DAVIS, 2016, p. 71).

O paradigmático discurso de Sojourner Truth demonstra 
que o tratamento e as pautas das mulheres não são universais, 
pois, para além do “ser mulher”, há outras categorias que in-
fluenciam a forma com que o patriarcado age sobre essas pesso-
as. As mulheres não brancas não somente nos Estados Unidos, 
como também em outros países como o Brasil, foram escraviza-
das e exploradas. A passividade, a delicadeza, a dependência fi-
nanceira por não trabalhar fora de casa nunca fizeram parte da 
realidade para as mulheres negras e indígenas.

O feminismo negro passou a contestar essas experiências 
diversas, ganhando ênfase e sofisticação a ferramenta analítica 
da interseccionalidade. Collins (2017) salienta que o feminismo 
negro adotou perspectivas de raça, classe, gênero e sexualida-
de como sistemas de intersecção de poder. E essas ideias chega-
ram à academia, sendo nomeadas e legitimadas como intersec-
cionalidade.

Nessa perspectiva, houve mulheres engajadas no ativis-
mo feminino e negro, antes mesmo de existir a nomenclatura 
“interseccional”. Collins (2017, p. 8) destaca a propagação des-
sas ideias, na década de 1980, por meio de panfletos, poesias, 
ensaios, coletâneas, arte e outras obras nos Estados Unidos. En-
tretanto, tais práticas educativas dos movimentos sociais, espe-
cialmente os ligados à questão racial negra, também eram co-
muns aqui no Brasil.

Com ações dos movimentos negros organizados, a Fren-
te Negra Brasileira (FNB, 1931-1938) foi o primeiro movimen-
to ideológico e político pós-abolição. Foi precedida pelo traba-
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lho de uma imprensa negra militante, surgindo em São Paulo 

(GONZALEZ, 1982, p. 22-23). Antes da Frente Negra Brasileira 

existiam clubes, associações recreativas e jornais negros, mas 

o ativismo desse coletivo foi pioneiro no país. Confrontaram e 

denunciaram os preconceitos em razão da cor, minorizados ou 

negados em razão da difusão da ideologia da democracia racial 

brasileira (GOMES, 2021).

O período de 1945 a 1948 caracterizou-se pela intensifi-

cação das agitações intelectuais e políticas. Exemplo disso foi o 

Teatro Experimental do Negro (TEN), no Rio de Janeiro, a mais 

alta expressão desse tipo de entidade. Ao lado do teatro negro, a 

poesia foi uma das expressões das elites negras. Além disso, re-

presentantes dos setores progressistas brancos efetivaram alian-

ças com as entidades negras, de maneira mais ou menos cons-

tante (GONZALEZ, 1982, p. 24).

Posteriormente, “O golpe de 64 implicaria na desarticula-

ção das elites intelectuais negras, de um lado, e no processo de 

integração das entidades de massa numa perspectiva capitalis-

ta, de outro” (GONZALEZ, 1982, p. 27). Apesar desse e de ou-

tros desafios, especialmente em razão da conjuntura política da 

época, em 1978, na cidade de São Paulo, nas escadarias do Tea-

tro Municipal, ocorreu o ato público de fundação do Movimen-

to Negro Unificado (MNU).

Na década de 1980, no processo Constituinte, entre outras 

mulheres que precederam e/ou foram contemporâneas à Lélia 

Gonzalez, inegável a importância da intelectual negra para o 

despertar do feminismo negro no Brasil. Foi durante a Confe-

rência da Organização das Nações Unidas no México, que de-

marcou os anos de 1976 a 1985 como a Década da Mulher, que 

se teve o:
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[...] fortalecimento do ativismo feminista no Brasil, espe-
cialmente pela emergência da rede de mobilizações cole-
tivas. É quando surgem os primeiros coletivos autônomos 
de mulheres negras no Brasil, nos quais Lélia tem uma 
atuação marcante. Boa parte dos seus textos sobre as mu-
lheres negras foi produzida nesse período (RIOS; LIMA, 
2020, p. 18-19).

Lélia Gonzalez protagonizou uma série de ações que con-
vergiam as reflexões teóricas realizadas academicamente com 
a sua prática política. No artigo “Racismo e sexismo na cultu-
ra brasileira” (1984), Gonzalez declara que o lugar que nos si-
tuamos determinará a nossa interpretação sobre o racismo e o 
sexismo. A intelectual verifica – por meio de Freud e de Lacan 
principalmente – que, no Brasil, existem as noções de “mulata, 
doméstica e mãe preta” conferidas às mulheres negras.

Nesse embrionário artigo, negrita que houve uma infan-
tilização das pessoas negras ao longo da história e que é neces-
sária a retomada da voz e que no trabalho haveria a assunção 
da própria fala. Proclama “Ou seja, o lixo vai falar, e numa boa” 
(GONZALEZ, 2020).

Em outros textos, enfatizou a questão da mulher negra no 
mercado de trabalho. Em parceria com Carlos Hasenbalg inau-
gurou a análise sobre desigualdades raciais através de dados 
estatísticos (RIOS; LIMA, p. 20). No artigo intitulado “Cultura, 
etnicidade e trabalho: Efeitos linguísticos e políticos da explo-
ração da mulher”, Gonzalez (2020) faz esse contraponto entre a 
libertação de mulheres brancas pelo feminismo e a subordina-
ção de mulheres negras nesse processo.

Denuncia, também, as barreiras para a ascensão de carrei-
ra de mulheres negras, obstaculizada desde os processos de se-
leção de emprego, em que a “boa aparência” pode ser lida como 
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“não ser negra”. Afirma que foi a mulher negra, empregada do-
méstica, quem possibilitou a emancipação econômica e cultu-
ral da patroa dentro do sistema de dupla jornada. Logo, conclui 
que a libertação da mulher branca tem sido feita à custa da ex-
ploração da mulher negra (GONZALEZ, 2020).

A vida e obra de Lélia Gonzalez exemplifica a presença de 
movimentos interseccionais que antecedem a legitimação aca-
dêmica dessa categoria analítica. Collins (2017, p. 8) destaca 
que, apesar de ser tentador conferir às mulheres afro-america-
nas a descoberta dessa interseccionalidade não nomeada:

[...] é evidente que nos Estados Unidos as mulheres afro-
-americanas faziam parte de um movimento mais amplo 
de mulheres, em que mexicanas e outras latinas, mulhe-
res indígenas e asiáticas estavam na vanguarda de reivin-
dicar a inter-relação de raça, classe, gênero e sexualidade 
em sua experiência cotidiana.

Logo, a experiência coletiva dessas mulheres é que apon-
ta para o que mais tarde foi teorizado. Para além do Brasil, o fe-
minismo latino teve sua efervescência inicial com o trabalho de 
Gloria Anzaldúa, possuindo particular relevância nas questões 
fronteiriças (COLLINS, 2017, p. 9).

A intelectual feminista afro-americana Kimberlé 
Crenshaw ficou reconhecida por ter cunhado o termo intersec-
cionalidade no artigo “Mapping the Margins: Intersectionality, 
Identity Politics, and Violence against Women of Color”, publi-
cado na Stanford Law Review. No trabalho, identifica diversas 
ideias sobre interseccionalidade e apresenta a inter-relação en-
tre os limites estruturais e simbólicos no desenvolvimento da 
interseccionalidade como projeto de conhecimento. Inova ao 
partir da experiência de mulheres não brancas, observando co-
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mo as hierarquias de poder afetam concomitantemente tais mu-
lheres (COLLINS, 2017, p. 10-11).

Kimberlé Crensaw (2004) ilustra que nem sempre lidamos 
com grupos distintos de pessoas, mas grupos sobrepostos. Pon-
dera que o grupo das mulheres negras, pobres e que sofrem dis-
criminação por causa da sua idade ou por serem pessoas com 
deficiência encontra-se no centro. Isso não ocorre casualmente, 
visto que são as pessoas que tendem a ser as mais excluídas das 
práticas de direitos civis e humanos.

Collins (2017, p. 11-12) corretamente reflete que a com-
preensão de que a interseccionalidade surgiu com Crenshaw é 
uma forma de negligenciar os escritos e as atividades de outras 
muitas mulheres que a precederam. O feminismo interseccional 
ou a interseccionalidade como categoria analítica ganhou rele-
vância graças ao pensamento e trabalho coletivo, principalmen-
te de mulheres racializadas e localizadas na periferia global.

Na contemporaneidade, sugere-se uma “perspectiva fe-
minista com e para além da interseccionalidade”, utilizando-se 
das conquistas e reflexões do movimento feminista negro, mas 
sem se limitar a ele. Exemplo disso é a obra de Françoise Vergès 
(RIOS, 2020).

Dessa forma, nota-se que é através da coletividade que a 
potência de mulheres evoca transformações sociais. Nesse sen-
tido, são nas experiências e a organização dessas mulheres ma-
joritariamente negras e periféricas que se averiguam as pautas 
emergentes da agenda pelo desencarceramento.

3.	 A resistência e luta das mulheres na agenda antiprisional

A noite não adormece
Nos olhos das mulheres

A Lua fêmea, semelhante nossa
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Em vigília atenta vigia
A nossa memória

A noite não adormece
Nos olhos das mulheres
Há mais olhos que sono

Onde lágrimas suspensas
Virgulam o lapso

De nossas molhadas lembranças

A noite não adormece
Nos olhos das mulheres

Vaginas abertas
Retêm e expulsam a vida

Donde Ainás,
Nzingas, Ngambeles

E outras meninas luas
Afastam delas e de nós

Os nossos cálices de lágrimas

A noite não adormecerá
Jamais nos olhos das fêmeas

Pois do nosso sangue-mulher
De nosso líquido lembradiço

Em cada gota que jorra
Um fio invisível e tônico

Pacientemente cose a rede
De nossa milenar resistência

Conceição Evaristo (1996)

Sueli Carneiro (2019) afirma que o movimento de mulhe-
res do Brasil é um dos mais respeitados do mundo e referência 
fundamental em certos temas do interesse das mulheres no pla-
no internacional. Teve decisivas contribuições no processo de 
democratização do Estado produzindo inovações no campo das 
políticas públicas.
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Apesar das inúmeras contribuições, assim como outros 
movimentos sociais progressistas da sociedade brasileira, o fe-
minismo esteve por longo tempo cativo da visão eurocêntrica e 
universalizante das mulheres. A consequência disso foi a inca-
pacidade de reconhecer as diferenças e desigualdades.

Lugones (2014, p. 940) ratifica tal desafio ao referenciar 
que descolonizar o gênero é uma prática que deve visar à trans-
formação social. Nesse sentido: “Como tal, a descolonização do 
gênero localiza quem teoriza em meio a pessoas, em uma com-
preensão histórica, subjetiva/intersubjetiva da relação oprimir 
← → resistir na intersecção de sistemas complexos de opres-
são” (LUGONES, 2014, p. 940).

No Brasil, a partir da década de 1990 e dos anos 2000, um 
número significativo de Organizações Não Governamentais es-
pecializadas na temática racial, muitas delas lideradas por mu-
lheres negras, foi consolidado. Por exemplo: Criola (RJ); Fala 
Preta (SP); Geledés (SP); Nziga (MG), entre outras (SILVA, 2017, 
p. 31-32).

Na luta pelo desencarceramento, as mulheres represen-
tam a força-tarefa familiar pelos direitos das pessoas sob custó-
dia. Afetadas diretamente pela pena que seus companheiros ou 
filhos cumprem e pelo abandono estatal em fornecer condições 
mínimas de dignidade dentro das prisões, essas mulheres se ar-
ticulam em prol do acesso a direitos e denúncias de casos de 
tortura e abusos cometidos no cárcere (GOMES, 2021).

Atuam de diversas formas, colocando em xeque as po-
líticas de encarceramento em massa, o genocídio da juventu-
de negra, a violência policial, a guerra às drogas, a redução da 
maioridade penal, entre outras temáticas que se ligam ao apri-
sionamento dos seus. Por meio da organização de eventos de 
debate, compartilhamento de informações, confecção de car-
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tilhas, posts em redes sociais, abordam tais temáticas pelo de-
sencarceramento, demonstrando preocupação com grupos es-
pecíficos como mulheres, pessoas presas políticas, pessoas 
LGBTQIA+.

A pesquisa de dissertação intitulada “A atuação dos movi-
mentos negros brasileiros na defesa dos direitos sociais das pes-
soas privadas de liberdade” (GOMES, 2021), ao observar a atua-
ção dos diferentes coletivos que integram a Coalizão Negra por 
Direitos até o início do ano de 2021, elucidou o protagonismo 
de mulheres, sobretudo negras e periféricas, no enfrentamento 
ao encarceramento em massa.

Das instituições que compunham a Coalizão Negra por 
Direitos no período, no Norte do país, observa-se a participa-
ção de coletivos como: Instituto de Mulheres Negras do Amapá 
(AP); Coletivo Sapato Preto Lésbicas Negras da Amazônia (AM); 
Associação de Mulheres Mãe Venina do Quilombo do Curiau 
(AP); Rede de Mulheres Negras (PA); COMUNEMA – Mulhe-
res Negras Maria (PA); Associação de Mulheres Negras do Acre 
(AC); Coletivo Amazônico LesBiTrans (PA); Articulação de Mu-
lheres Negras e Quilombolas do Tocantins (Alagbara) - (GO-
MES, 2021), os quais servem como propagadores de informa-
ções. Cita-se o Norte em razão da grande quantidade de movi-
mentos sociais centrados na questão de gênero e sexualidade.

No Nordeste, ilumina-se a Rede Nacional de Mães e Fami-
liares de Vítimas do Terrorismo do Estado (BA), a qual atua em 
diversas frentes, promovendo uma ampla agenda pelo desen-
carceramento. No campo da educação, do trabalho e do lazer 
pediu por medidas alternativas à prisão. Quanto à saúde, além 
da questão da pandemia, salientou o adoecimento dos familia-
res de pessoas privadas de liberdade, originando a exposição 
em memória: “Em Luta: vítimas, familiares, terrorismo de Esta-
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do”, com a temática de mães e familiares vítimas de assassinato, 
suicídio e adoecimento físico e psíquico.

Quanto ao direito à assistência às pessoas presas e egres-
sas articulou diversas atividades. Entre elas: 1 - a denúncia de 
abusos e agressões; 2 - organização de protestos e marchas pelo 
direito das pessoas privadas de liberdade; 3 - idas à Vara da In-
fância locais; 4 - encontros das mães e familiares; 5 - participa-
ção em Plenárias e pedidos de responsabilização estatal pelos 
danos ocasionados no ambiente prisional e socioeducativo, as-
sim como, 6 - a divulgação de lives, sobretudo durante a pande-
mia (GOMES, 2021, p. 69-71).

Essas duas regiões foram escolhidas para exemplificar a 
atuação, a fim de dar centralidade a outras partes do país, pa-
ra além do eixo do Sudeste, mais comumente estudado. É im-
portante frisar, todavia, que a atuação das mulheres em prol 
da agenda pelo desencarceramento é vista em todo o território 
nacional. Esses são apenas alguns exemplos da vasta e árdua 
contribuição interseccional de mulheres negras para a promo-
ção de direitos na execução penal e miradas pelo abolicionis-
mo penal.

Uma vez nomeada, a interseccionalidade, enquanto proje-
to de conhecimento, expandiu-se na academia, ganhando acei-
tação em muitos campos de estudo (COLLINS, 2017, p. 14). 
Collins (2017) assevera, entretanto, que o potencial emancipa-
tório da interseccionalidade pode ser contido quando as pautas 
neoliberais se apropriam de suas ideias, reformulando-as e de-
pois as descartando, a fim de impossibilitar mudanças radicais. 
A autora ressalta a importância de não deixar se perder a justiça 
social das práticas interseccionais.

O Brasil, a partir da coletividade de mulheres negras, as 
quais atuam de forma interseccional, expressa a sua potência 
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e potencial transformador. A Agenda Nacional pelo Desencar-
ceramento é um exemplo da reunião de diferentes instituições 
da sociedade civil em torno da problemática da criminalização 
dos corpos jovens, pobres e negros. Nessa e outras articulações, 
há o forte protagonismo de familiares, companheiras e amigos 
das pessoas presas, com relevante atuação das mulheres, mães 
e companheiras de pessoas privadas de liberdade (GOMES, 
2021), demonstrando que há um real esforço para desenvolver 
projetos interseccionais, com enfoque no acesso aos direitos e 
à justiça social.

	
4.	 Considerações finais

A simplificação da ontologia e dos problemas sociais ine-
rentes às mulheres serve apenas à perpetuação de hierarquias 
de poder. A percepção da pluralidade e interseccionalidade de 
vulnerabilizações na sociedade brasileira é uma maneira de as-
sumir uma responsabilidade política.

Situar de onde partem as problematizações sociais e quem 
se afeta mais com o racismo, o patriarcado e o capitalismo, é es-
sencial para não ocultar as especificidades de cada grupo so-
cial. Assim como, para centralizar as atenções à potencialidade 
transformadora e emancipatória desses movimentos que – mui-
to antes de serem chamados de feministas ou interseccional – já 
dispunham de agentes contestatórios fundamentais ao enfren-
tamento das opressões.

No Brasil, a Agenda pelo Desencarceramento é liderada 
pela incansável e resiliente atuação de mulheres. Enquanto pes-
soas que compõem a base da pirâmide social, são as mulheres 
negras e pobres que agitam toda a estrutura, propondo a radica-
lização de um sistema forjado na política de morte. Ao exempli-
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ficar as múltiplas facetas dessa luta antiprisional, observa-se o 
compromisso com a justiça social, O que demonstra admirável 
resistência ante as sedutoras armadilhas neoliberais de capta-
ção dessas pautas para aniquilá-las.
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O PAPEL DE FAMILIARES NA 

REIVINDICAÇÃO DOS DIREITOS 
DA PESSOA PRESA
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1.	 Introdução

A pena privativa de liberdade retrata a punição mais gra-
ve existente dentro do sistema penal brasileiro. As consequên-
cias dessa modalidade de sanção não se findam com o cumpri-
mento da pena, tampouco se limitam à pessoa presa. Os/As fa-
miliares daqueles que estão dentro dos muros das prisões tam-
bém carregam as mazelas do sistema penitenciário brasileiro, 
sobretudo porque o Estado deixa de cumprir com o seu papel 
de fornecer condições mínimas de dignidade às pessoas custo-
diadas.

A realidade contrasta com o que enuncia o Princípio da 
Intranscendência da Pena, o qual entende que a pena deve al-
cançar apenas a pessoa do condenado, não transcendendo a 
outros/outras e/ou aqueles/àquelas que faziam parte do conví-
vio do agente, ou seja, familiares e a própria comunidade (SHE-
CAIRA; CORRÊA JR., 2002, p. 79). O que se percebe, na reali-
dade, é que as famílias coletivamente organizadas permitem 
acompanhar e entender algumas das dificuldades enfrentadas 
tanto pelas pessoas presas quanto por elas mesmas em seus co-
tidianos.

Durante a emergência da Covid-19, por exemplo, essa si-
tuação ficou ainda mais explícita. A ausência de informações e 
de visitas tornou o fluxo entre o dentro e o fora da prisão, que 
é realizado pelas visitas familiares, extremamente prejudicado. 
Na mesma esteira, o controle de abusos e de torturas que ocor-
rem no cárcere ficou obstaculizado ante a proposição de audi-
ências de custódia remotas, o que inibe que familiares confi-
ram tais casos de agressão. Portanto, a Covid-19 agravou a si-
tuação de isolamento e vulnerabilidade que já era averiguada 
no cárcere.
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Diante disso, foi de suma importância a rearticulação de 
movimentos da sociedade civil, especialmente os compostos 
por familiares – associações e coletivos, que, por vezes, con-
tam com o apoio de grupos de advocacia popular e organiza-
ções sociais –, para reivindicar os direitos das pessoas presas 
em um contexto que milhares de pessoas morriam por dia devi-
do à pandemia da Covid-19. Nesse sentido, enfatiza-se não so-
mente esse papel de luta por direitos, mas também de denúncia 
contra as arbitrariedades e irregularidades no ambiente prisio-
nal feita pela sociedade civil.

2.	 A (in)transcendência da pena e a seletividade penal 

Fundado em bases democráticas, o Princípio da Intrans-
cendência da Pena, no texto constitucional, é apresentado des-
tacadamente no artigo 5º, XLV, assim transcrito:

Art. 5º: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes: (...)
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação 
do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendi-
das aos sucessores e contra eles executadas, até o limi-
te do valor do patrimônio transferido (BRASIL, 1988, gri-
fos nossos).

Portanto, legalmente, prevê-se que a pena condenatória 
não pode se alastrar aos familiares. Tal princípio somente se-
ria viável se, de fato, a igualdade material estivesse presente na 
sociedade. Zaffaroni (2001) nomeou como “retribucionismo” a 
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crença de que quando se vive em sociedade e não se viola o di-
reito, encontra-se em uma situação diferente daquelas pessoas 
que violam as leis. Nesse caso, haveria a necessidade de retri-
buir ao/à violador/violadora do direito o mal que causou. 

O autor pondera, todavia, que se trata de uma visão que 
ignora a deslegitimação do sistema penal e a crise do discurso 
jurídico-penal. Dessa forma:

Parece bastante evidente que se trata, em essência, de 
um neocontratualismo, que coloca o mesmo problema do 
contratualismo originário: a questão seria tranquila em 
urna sociedade “justa”, em que a pena alcançasse todos 
os violadores do direito e em que todos dispusessem do 
mesmo espaço social; no entanto, em sociedades reais, 
nas quais isso não acontece – e, principalmente, em nos-
sa região marginal – a pena retributiva continua desle-
gitimada Por outro lado, não é esclarecida a razão de se 
privilegiar a retribuição em vez da reparação.do prejuízo 
material e moral causado, que seria uma maneira mais 
efetiva de resolver o conflito gerado pela violação do di-
reito, particularmente por levar em conta o interesse da 
pessoa diretamente atingida (ZAFFARONI, 2001, p. 82).

A intranscendência da pena não ocorre porque não há 
igualdade na aplicação da pena e no exercício do controle so-
cial. Tampouco há a preocupação com uma reparação à vítima 
e com uma retribuição que leve em conta o interesse da pessoa 
atingida pelo crime cometido. Logo, há uma nítida inversão en-
tre os objetivos declarados do sistema penal e o que é observado 
empiricamente através dos dados sobre encarceramento (AN-
DRADE, 2003).

Apesar da referida disposição legal, em termos práticos, a 
prisão vai para além da pessoa presa e dos limites físicos da ins-
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tituição, envolvendo as movimentações que ocorrem ao seu re-
dor, tais como o fluxo de pessoas através dos muros institucio-
nais, as articulações familiares para realizar as visitas, as pre-
parações na cidade de origem e nas cidades-sede das prisões, 
entre outros. Olhar para as redes de relações e de afetos consti-
tuídas através da prisão é parte de um olhar mais amplo sobre a 
própria prisão (PADOVANI, 2015). 

A pessoa que comete uma conduta tipificada como cri-
me, em geral, não está isolada da sociedade. Antes mesmo de 
ingressar no sistema penal, na maioria dos casos, ela já tinha si-
do marginalizada, estigmatizada e visada pelo punitivismo. Isso 
porque quem detém o poder é quem define quem é criminoso, 
é quem também cria e aplica a lei penal, mediante mecanismos 
seletivos e antagonismos sociais (BARATTA, 2011, p. 112).

Os moradores de periferias, em sua maioria pessoas ne-
gras, são os sujeitos mais visados pelo sistema penal e pela vio-
lência estatal. Isso porque “para determinada parcela da socie-
dade, o Estado de Exceção é a regra e a violência letal é um ex-
pediente legítimo de resolução de conflito” (SILVA; SANTOS; 
RAMOS, 2019, p. 18-19). E nesse cotidiano e inesgotável Esta-
do de Exceção de aniquilar pobres é que se perdem as garantias 
constitucionais.

Os movimentos de familiares de vítimas e moradores das 
periferias e favelas brasileiras têm reconfigurado o campo de lu-
ta contra a violência e promovido ações em prol da garantia de 
direitos, trazendo à tona as reivindicações de quem experiencia 
as violações de direitos diariamente (SILVA; SANTOS; RAMOS, 
2019, p. 24). A sociedade civil tem exercido esse papel de pro-
mover ações de enfrentamento ao racismo, ao genocídio, às di-
versas formas de violência e às desigualdades, por meio de fer-
ramentas de comunicação próprias das comunidades.
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Não é diferente na execução penal. Nesse sentido:

Embora exista o princípio da pessoalidade da pena, quan-
do há uma pessoa presa, geralmente isso afeta toda a es-
trutura familiar. As famílias passam a ser vistas como 
uma extensão daqueles que estão sob custódia do Estado, 
passando a depositar esforços para visitação e comunica-
ção – momentos em que conseguem averiguar se houve 
torturas e maus-tratos –, prestação de assistência com o 
fornecimento de materiais de higiene, alimentos, medica-
mentos, entre outros insumos, além de terem que passar 
por revistas vexatórias (GOMES, 2021, p. 107).

Logo, não há a intranscendência da pena no Brasil. Uma 

vez que a seletividade penal inviabiliza a igualdade material, 

toda a comunidade é afetada. A partir das reiteradas violações, 

é que familiares, sobretudo mulheres – mães e companheiras de 

homens privados de liberdade –, fornecem apoio aos que foram 

captados pelo sistema penal. Dessa maneira, é de extrema rele-

vância pedagógica salientar a experiência dessas pessoas para 

as frentes pelo desencarceramento.

3.	 A importante atuação de familiares no cárcere
 

Quando se trata das ações de familiares no âmbito prisio-

nal, intersecções de gênero também podem ser observadas. As 

mulheres, por exemplo, ao entrarem na prisão para encontrar-

-se com os seus familiares, deparam-se com regras, constrangi-

mentos e violações perpetradas pela instituição prisional. Essas 

mulheres – e sua possibilidade de entrar e sair da prisão – são 

fundamentais para o fluxo de informações, auxílios e mercado-

rias entre o dentro e o fora, e são centrais para o abastecimento 
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da prisão e para agilizar processos judiciais que envolvem seus 
familiares (GODOI, 2015).

Entretanto, no contexto da pandemia de Covid-19, esse 
fluxo entre o dentro e o fora, consubstanciado na possibilida-
de de visitação dos familiares, restou extremamente prejudica-
do. Importante ressalvar, todavia, que a falta de comunicação 
com familiares e a indeterminação a respeito dos procedimen-
tos não são efeitos exclusivos da Covid, nem responsabilidade 
da pandemia. A dificuldade de acesso a informações sobre pes-
soas presas não é inovação que passou a afetar familiares de 
presos durante a pandemia. 

As dificuldades para acompanhar maridos e filhos nas pe-
nitenciárias em São Paulo, por exemplo, ficaram expressas em 
uma pesquisa realizada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) em 
parceria com a Amparar (FGV, 2020). Dentre os 1283 questio-
nários respondidos, 69,6% das respondentes estavam sem con-
tato com seus familiares presos. A pesquisa foi publicada no 
início de julho. No final do mesmo mês, o governador João Dó-
ria anunciou que familiares poderiam realizar “visitas virtuais”: 
conversas de até cinco minutos com a pessoa presa, uma vez ao 
mês. A duração e a periodicidade das visitas virtuais já demons-
tram a precariedade da alternativa, somando-se o fato de que 
nem todas as famílias conseguem ter em mãos um celular e se 
cadastrarem para o encontro virtual (LAGO, 2020, p. 3).

Segundo o I Relatório Monitoramento da Recomendação 
CNJ 62/2020, a suspensão das visitas foi uma prática adotada 
de forma bastante abrangente entre as unidades da federação: 
em 81% (21 UFs) há informações reportando medidas de sus-
pensão, enquanto em outras duas UFs as visitas foram mantidas 
com restrições (em uma delas tendo ocorrido redução do núme-
ro de visitantes e em outra a realização de aferição de sintomas 
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na entrada). Apenas uma UF não havia adotado mudanças rela-
tivas às normas de visitação nas unidades prisionais no período 
(CNJ, 2020, p. 17).

A agilidade em suspender as visitas e tratar dessa suspen-
são como a única medida adequada para interromper o avanço 
do coronavírus nas unidades penitenciárias produziu mais uma 
camada de criminalização sobre os familiares. As prisões se fe-
cham aos fluxos de entrada e saída de mulheres que visitam fi-
lhos e maridos, mas mantêm outros em aberto, como o trânsito 
de funcionários através dos muros prisionais e de pessoas pre-
sas, transferidas de um lugar a outro do estado (LAGO, 2020,  
p. 5-6). A proibição de visitas significa a incomunicabilidade 
dos presos, procedimento ilegal e que se constitui como práti-
ca de tratamentos degradantes e cruéis (ANDRADE BARROS; 
REIS BARROS, 2020, p. 97).

Não obstante essa tentativa de vetar o contato intra e ex-
tramuros, importante destacar o trabalho da Associação de Fa-
miliares e Amigos de Presos/as (Amparar), a qual possui como 
missão a defesa intransigente dos direitos humanos de adoles-
centes e adultos encarcerados e egressos do sistema penal e de 
seus familiares e a articulação destes enquanto grupo de solida-
riedade e de referência ao exercício da cidadania. 

O trabalho da Amparar, com o advento da pandemia, teve 
que realizar importantes adaptações, como a criação de canais 
virtuais para conversa, articulação e produção de denúncias. 
Para além disso, uma série de demandas surgiram com o início 
da quarentena, como pedidos de ajuda de familiares e de sobre-
viventes do sistema para evitar um despejo, pagar aluguel e con-
tas, comprar um botijão de gás, conseguir comida. A pandemia 
teve como primeiro efeito a ampliação das dificuldades finan-
ceiras de mulheres que antes dependiam de trabalhos precários 
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e intermitentes para custear suas despesas e as de seus presos. 
Familiares que trabalhavam como faxineiras perderam suas diá-
rias e, consequentemente, seus ganhos (LAGO, 2020, p. 5). 

Na sede da Amparar, em São Paulo, os pedidos chega-
vam via pessoas que eram familiares de presos e também via 
moradoras da região, vizinhas da associação que percebiam as 
movimentações e chegavam elas mesmas com suas urgências.  
A Amparar se articulou com outras organizações para a obten-
ção e distribuição de cestas básicas nos arredores da sua sede 
e também para pessoas de outras regiões. Os processos de re-
cebimento e distribuição de donativos têm sido cada vez mais 
apoiados por mulheres sobreviventes do cárcere que ajudam na 
distribuição das doações obtidas. Em sua articulação, elas pe-
diram doações e organizaram uma série de lives como parte da 
campanha. As lives contaram com conversas que tiveram a par-
ticipação de pesquisadores, militantes e pessoas que atuam no 
campo prisional numa perspectiva de defesa do fim das prisões 
(LAGO, 2020, p. 5-6).

Portanto, para além do encaminhamento de situações 
ocorridas nas prisões que chegam à associação e da articulação 
com outras instituições de modo a produzir casos e protocolar 
denúncias, parte dos esforços da Amparar passou a girar em tor-
no de cestas básicas e distribuição de alimentos para familiares 
e sobreviventes do sistema prisional. As organizações da socie-
dade civil podem exercer um papel fundamental no processo de 
potencialização dos direitos fundamentais das pessoas presas e 
também para fortalecer redes de apoio para aqueles familiares 
que estão envoltos na questão prisional. Possuem determinan-
tes importância e capacidade na tarefa de construção do espaço 
público e na consolidação de um Estado verdadeiramente De-
mocrático de Direito. 
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4.	 Considerações finais

Sabe-se que, embora a punição não seja objetivamente 
aplicada a terceiros, influi de forma extraordinária naqueles in-
divíduos que, de alguma forma, estão ligados ao preso. Nessa 
percepção, observa-se que o Estado muito pouco faz para que as 
consequências advindas da punição não cheguem a quem nada 
fez para o delito. Isso porque não há uma sociedade igualitária e 
as formas de aplicar as leis são distintas a depender do local on-
de se vive, da cor da pele e da escolaridade de quem é punível. 
O afastamento do apenado da sociedade por meio do seu encar-
ceramento priva também os outros do convívio com o primeiro 
e produz efeitos com os quais os terceiros precisam conviver. 

Assim, a família do qual a liberdade foi cerceada torna-se 
o alvo mais certo a sofrer, de maneira imensurável, os resulta-
dos danosos. O denominado Princípio da Intranscendência da 
Pena não alcança a realidade e a relação de interdependência 
dos elementos componentes da família faz com que a pena apli-
cada a um estenda seus efeitos a todos os outros, reorganizan-
do, em diversos sentidos, o movimento dinâmico familiar. As 
consequências da punição no âmbito da família aparecem sob o 
ponto de vista psicológico, social e financeiro.

Diante desse sofrimento, organizações de familiares bus-
cam se fortalecer, objetivando vias de diálogo e de denúncia 
com instituições identificadas como Estado. Citou-se como 
exemplo a Amparar, que lida com as múltiplas camadas de de-
safios e de violações que se impõem na relação com a prisão, 
as quais foram potencializadas com a pandemia. Para além dos 
esforços para fazer cumprir as penas de prisão domiciliar como 
forma de proteção à exposição ao coronavírus, essas movimen-
tações geraram acolhimento às famílias pela distribuição de ali-
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mentos, junto a uma campanha de solidariedade que é em si 
também articulação política, via lives, que fortaleceram uma re-
de ainda mais ampla de familiares na luta pelo fim do encarce-
ramento em massa e por condições de vida digna
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1.	 Introdução

A análise crítica da execução penal não pode abandonar 
a indagação do passado, entendido como aquilo que compõe as 
condições e os contingenciamentos iniciais. A execução penal 
brasileira está constituída por estruturas da própria prática car-
cerária, de uma sociedade fundamentada na escravidão, cujas 
gramáticas refletem as desumanidades do autoritarismo, da vio-
lência, da repressão, da burocracia, do clientelismo, da violação 
de direitos fundamentais, da seletividade e da desigualdade so-
cial (ALMEIDA, 2019a).

Andrade (2016, p. 273) aponta que “dialetizando-se com a 
pena oficial de prisão – a pena vertebral da modernidade – apa-
rece a pena de morte subterrânea para a colonialidade”. Segun-
do a autora, em sociedades latino-americanas como a brasileira, 
que têm em sua tecnologia punitiva e mecanismo de controle 
social o uso de maus-tratos, tortura e extermínio, os corpos, so-
bretudo de pobres e mestiços, indígenas e negros, nunca saíram 
de cena como objeto da punição. Para ela “não parece, de modo 
algum, haver uma descontinuidade ou ruptura, como susten-
tado pela historiografia (evolucionista) oficial, entre o passado 
(concebido como pré-moderno) e o presente (moderno)” (AN-
DRADE, 2016, p. 273).

Nesse sentido, Mbembe (2017, p. 295) pondera que a ex-
clusão, a discriminação e a seleção em nome da raça permane-
cem fatores estruturantes da desigualdade, da ausência de di-
reitos e da dominação contemporânea, inclusive nas democra-
cias. Traça, portanto, crítica às democracias contemporâneas, 
pois ainda contêm fortemente o elemento da discriminação, as-
sim como explora o conceito de descolonização radical, cuja 
principal característica é a força de recusa e oposição ao hábito, 
momento primeiro do político e do sujeito.
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Em contrapartida a esse alarmante quadro, os movimen-
tos sociais têm importante protagonismo na denúncia e enfren-
tamento de desigualdades sociais. Almeida (2019b, p. 148) com-
preende que “a experiência política e intelectual dos movimen-
tos sociais serviu para inspirar práticas pedagógicas inovadoras 
que contestaram firmemente os fundamentos do racismo”. Tais 
ensinamentos influenciam diretamente os historicamente opri-
midos e explorados, que se utilizam de ferramentas do direito 
no seus modos de vida, estratégias de sobrevivência e resistên-
cia (ALMEIDA, 2019b, p. 148).

Por um lado, o Direito pode ser compreendido como uma 
relação social inserida em uma estrutura racista, com a qual não 
é capaz de romper. Por outro, pode ser entendido como uma 
ferramenta de resistência dos povos oprimidos (ALMEIDA, 
2019b). A resistência é uma das mais interessantes maneiras de 
pensar a contribuição cultural do Direito. A resistência contra o 
Direito, resistência através dele e resistência que redefine o seu 
significado, exercidas por movimentos sociais em momentos de 
confronto ou de negociação (MERRY, 1994, p. 14-16).

Portanto, o Direito legitima a colonialidade do controle 
social, mas, ao mesmo tempo, também pode ser um importante 
instrumento de lutas sociais contra-hegemônicas. Diante desse 
duplo papel do Direito, é preciso refletir sobre a decolonização 
da execução penal, a fim de buscar outras formas de pensar o 
sistema de justiça criminal brasileiro e a potencialização dos di-
reitos das pessoas privadas de liberdade no país.

2.	 Giro decolonial

O giro decolonial proposto pelo grupo Modernidade/Colo-
nialidade/Decolonialidade (MCD) propõe um olhar alternativo 
à realidade imposta pela modernidade e pela colonialidade, ao 
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refletir as formas de exploração e dominação que construíram 
as relações sociais na América Latina. Afinal, a colonialidade 
sobrevive ao colonialismo (GROSFOGUEL, 2007, p. 219). Ela se 
constitui como um padrão de poder que opera através da natu-
ralização de hierarquias territoriais, raciais, culturais e epistê-
micas, possibilitando a (re)produção de relações de dominação 
(RESTREPO; ROJAS, 2010, p. 16).

A colonialidade do poder é o modelo hegemônico global 
de poder, instaurado desde as invasões coloniais, que articu-
la raça e trabalho, local e povo, para o benefício eurocêntrico 
(QUIJANO, 2005, p. 116). Nesse sentido, a ideia de raça é o ins-
trumento mais eficaz de dominação social inventado. A colo-
nialidade do poder é a mais profunda e duradoura forma de co-
lonialismo. Apesar de o racismo não ser a única manifestação 
da colonialidade do poder, sem dúvida, é a forma mais percep-
tível e onipresente (QUIJANO, 1999).

A partir da percepção histórica hegemônica narrada pelos 
conquistadores, houve a invisibilização e marginalização dos 
conhecimentos, linguagem e dos próprios povos originários. 
Sendo assim, reafirma-se a Europa como o sujeito teórico sobe-
rano de todas as histórias e delega-se aos países não europeus 
a posição de subalternidade. Os estudos Decoloniais inspiram-
-se nos pós-coloniais, nos quais estão inseridos os estudos Su-
balternos. Spivak faz parte dessa corrente. A autora refere como 
subalterno aquele cuja voz não pode ser ouvida, representando 
“as camadas mais baixas da sociedade constituídas pelos mo-
dos específicos de exclusão dos mercados, da representação po-
lítica e legal e da possibilidade de se tornarem membros plenos 
do estrato dominante” (SPIVAK, 2010, p. 12).

Mignolo (2017, p. 1-3) sintetiza: “o lado oculto e mais obs-
curo da modernidade é a colonialidade, sendo esta constitutiva 
daquela”. A história dos Estados modernos latino-americanos é 
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marcada pela baixa intensidade de realização do princípio da 
igualdade, propiciando que o Direito moderno nesses países, 
mais que representasse a passagem de um sistema de juridici-
dade difusa para um sistema técnico e racional de direitos, sig-
nificou a passagem de um sistema disciplinar difuso para um 
sistema punitivo técnico e racional (FOUCAULT, 1999). Nesse 
contexto, a expansão do poder e da regulação do Estado moder-
no não pode ser entendida como uma ampliação dos direitos e 
das garantias, mas sim como a expansão do controle e da disci-
plina social (LAURIS, 2013, p. 55).

A análise contemporânea do sistema prisional remonta a 
uma política de exploração que está sendo aplicada desde o pe-
ríodo colonial, na qual o racismo surgiu como elemento justifi-
cante para a exploração. O sistema de justiça criminal brasileiro 
é nítido exemplo da colonialidade, uma vez que a colonização e 
justificativas racistas para exploração requereram a construção 
ideológica do racismo (MIGNOLO, 2007, p. 40).

3.	 Colonialidade e realidades prisionais

A execução penal está constituída por estruturas que es-
tão na base de uma sociedade cuja gramática reflete o autori-
tarismo, a violência, a repressão, a violação de direitos funda-
mentais, a seletividade e sobretudo a desigualdade social e o 
preconceito. A busca por perspectivas relacionadas aos silen-
ciados e afetados se torna fundamental na luta contra o encarce-
ramento massivo. As violências ocultadas podem ser mais bem 
(re)avaliadas a partir da compreensão do impacto colonial na 
própria dinâmica prisional.

No Brasil, há 1.390 indígenas presos, de acordo com da-
dos do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 
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(DEPEN, 2019). Entretanto, os dados levantados pelo Infopen 
são subdimensionados pela descaracterização étnica e invisi-
bilidade legal dos indígenas (ABA/PGR, 2008). Não há uma pa-
dronização na coleta de informações penitenciárias pelos gesto-
res responsáveis das unidades prisionais e, muitas vezes, o cri-
tério da autoidentificação não é utilizado (DEPEN, 2016, p. 32). 
Entre as 1.420 unidades prisionais no Brasil, 112 informaram 
que há indígenas presos, entretanto, apenas 46 estabelecimen-
tos souberam informar a qual povo essas pessoas pertenciam e 
seu idioma (DEPEN, jun. 2014, p. 52).

Entre as mulheres presas, os três estados com as maiores 
taxas de encarceramento em 2017 foram: Rio Grande do Sul 
(26), Mato Grosso do Sul (14) e Bahia (13). Entre os homens, no 
mesmo ano, as maiores taxas foram: Rio Grande do Sul (242), 
Mato Grosso do Sul (197) e Santa Catarina (60) (NOLAN; BAL-
BUGLIO, 2020, p. 81-82). Os dados, quando analisados em uma 
perspectiva percentual, indicam sobrerrepresentação indíge-
na. No estado de Mato Grosso do Sul, por exemplo, estimando-
-se uma população de 50 mil integrantes dos Povos Indígenas 
Kaiowá e Guarani, a média da taxa de encarceramento alcança 
520 presos por 100 mil habitantes. Isso representa, aproximada-
mente, o dobro da média nacional e três vezes a média mundial 
(MENDES; ALMEIDA, 2020, p. 182).

A referida taxa de encarceramento assemelha-se ao cená-
rio australiano, em que a prisão dos aborígenes e nativos do 
Estreito de Torres é crescente. Dados de 2018 apontam que, 
apesar de representarem apenas 2% da população australiana, 
estão super-representados com 28% da população carcerária 
(AUSTRALIAN BUREAU OF STATISTICS, 2019). Russell Ho-
gg (2001, p. 355) sustenta que o advento do alto encarceramen-
to indígena coincide com a cessação das políticas abertamente 
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segregacionistas, sendo ele o responsável pela perpetuação da 
marginalização social das pessoas aborígenes no país.

O exercício discriminatório de controle dos corpos raciali-
zados, além dos povos indígenas, atinge também a população ne-
gra brasileira. A branquitude revela-se como um lugar de privi-
légio, de poder, vantagem sistêmica nas sociedades estruturadas 
pela desigualdade e dominação racial (SCHUCMAN, 2012, p. 
102). Nesse sentido, ser negro é uma “zona do não-ser” (FANON, 
2008) no Brasil, onde as hierarquias raciais legitimam a opera-
cionalização do controle social sobre determinadas pessoas.

A seletividade penal é um fator determinante para a es-
colha de quais atos, classificados como crime na lei penal, se-
rão vistos, fiscalizados, perseguidos e punidos. Flauzina (2006) 
afirma a ligação entre a seletividade e o racismo como forma de 
cumprimento da agenda genocida do Estado. Os dados oficiais 
confirmam isso. Existe uma clara política de encarceramento 
em massa. De 2000 a 2019, houve um crescimento do aprisio-
namento feminino em aproximadamente 660%, já do aprisiona-
mento masculino de cerca de 260% (DEPEN, 2019). O público 
masculino ainda corresponde a 96% dos custodiados (DEPEN, 
2019).

A maior parte das pessoas presas é jovem, negra e com 
baixa escolaridade. Os crimes de roubo e de tráfico de drogas 
foram os responsáveis pelo maior número de prisões no país. 
Para as mulheres o perfil se repete, tendo forte protagonismo o 
crime de tráfico de drogas. Conforme aponta o levantamento, 
63,6% da população carcerária nacional é negra, enquanto os 
negros correspondem a 55,4% da população brasileira (DEPEN, 
2019). Logo, uma sobrerrepresentação da população negra nos 
presídios nacionais. Isso quer dizer que, em termos percentu-
ais, existem mais pessoas negras encarceradas do que pessoas 
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negras em liberdade no país. Os dados confirmam a existência 
da intersecção de raça, classe e, nos últimos tempos, de gênero, 
que permeiam as discussões do sistema penitenciário do país.

4.	 A modo de encerramento e resistência: por uma 
decolonização da execução penal

As informações penitenciárias registram um Estado de-
ficiente e violador de direitos fundamentais e sociais, além de 
compor um cenário de vitimizações sistemáticas e habituais, 
que vulnera as pessoas privadas de liberdade. O desenvolvi-
mento punitivo por meio da prisão demonstra o impacto das 
heranças autoritárias e repressivas nas dinâmicas penitenciá-
rias da atualidade. Nesse sentido, o giro decolonial possui ex-
pressiva potência para um agir de resistência às constantes vio-
lações. Assim, este artigo contribuiu para pensar a decoloniza-
ção da própria execução penal.

Diante da colonialidade da punição, cumpre citar recen-
te instrumento redutor de vulnerabilidade de pessoas indíge-
nas no processo e execução penal no Brasil. Trata-se da Reso-
lução nº 287/2019, do Conselho Nacional de Justiça, que esta-
belece medidas no tratamento das pessoas indígenas acusadas, 
rés, condenadas ou privadas de liberdade. O conjunto de dispo-
sições dá sustentação para a atuação de magistrados na homolo-
gação de práticas de resolução de conflitos e de responsabiliza-
ção conforme os costumes e normas próprias das comunidades 
indígenas, assim como para a utilização de mecanismos não en-
carceradores. Sinaliza-se, portanto, uma aproximação ao diálo-
go intercultural e ao pluralismo jurídico, repensando o próprio 
direito e reconhecendo a impregnação da colonialidade que 
ainda explora, violenta e silencia as comunidades indígenas.
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Apesar de a narrativa dos dominadores nem sempre retra-
tar abertamente as articulações sociais, são elas que possibili-
tam mudanças radicais. Além disso, é também necessário com-
preender a luta dos movimentos sociais enquanto alternativa 
para a decolonização da execução penal, uma vez que o sistema 
penitenciário é nítido exemplo de como a colonialidade do po-
der, do saber e do ser opera na continuidade da subjugação de 
pessoas marginalizadas socialmente.

A decolonização da execução penal possui potencialida-
de para se localizar nos espaços que produzem a violência da 
violação dos direitos fundamentais, e reproduzem a sua natu-
ralização. Tal intervenção decolonial possui instrumentos para 
desafiar a base que sustenta sociabilidades autoritárias, segre-
gacionistas e excludentes, além de propor verdadeiras rupturas, 
sobretudo institucionais, que possam desmoronar as bases de 
um Estado sustentado em exclusão social e desumanidades, em 
direção à superação da própria opção segregacionista.
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